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INTRODUÇÃO 

Em meados do ano 2000, um pequeno grupo de dirigentes, 
pesquisadoras/es e educadoras/es de ONGs brasileiras elaborou 
um programa de debates quanto às dificuldades de aplicabilidade 
da categoria gênero ao seu trabalho. Tratava-se de integrantes da 
Plataforma de Contrapartes Novib no Brasil. A Novib é uma ONG 
holandesa que, entre as organizações de solid,niedade internacional 
atuando no Brasil, inaugurou a prática de encontros anuais de 
intercâmbio com seus parceiros, também chamados de contrapartes. 
Plataforma é o nome utilizado pela Novib para esse espaço, que, 
além da reunião anual, conta hoje com atividades de diferentes 
grupos de trabalho. A atividade em torno da incorporação de 
gênero foi animada e coordenada na Plataforma ele Contrapartes 
Novib no Brasil por um desses grupos, aquele a que se 
convencionou chamar GTGênero. 

O programa de trabalho cio GTGênero tinha por objetivo 
principal o debate de referenciais teóricos e políticos para aplicação 
cio gênero à intervenções de ONGs. A agenda de atividc1des incluiu, 
em sua primeira fase, alguns debates durante as reuniões de 
plataforma; num segundo momento, a realização de oficinas com 
integrantes de equipes das ONGs contrapartes de Novib, 
publicações; e, por fim, debates públicos com parceiros dessas 
mesmas ONGs. É desse processo, ainda em curso, que emerge a 
presente publicação, conjunto de textos e elenco de questões que 
aqui apresentamos ao público mais largo das ONGs no Brasil. 

SOBRE A ADOÇÃO DO GÊNERO 

Nos anos 90, muitas mudanças acontecem no contexto das 
relações de cooperação não-governamentais. Destacam-se, nesse 
processo, alterações no plano das prioridades de enfoque que 
vieram se constituindo desde os anos 70 com os chamados novos 
movimentos sociais. Entre as novas questões, aparece "a questão de 
gênero". No mesmo período, a força dos argumentos feministas e 

n rcnovnçfío cultural que produziram impõl.!m, a um conjunto 
rc lntivnmcntc amplo de movimentos e organizações não­
govcrnamentais, o desafio ele tratar das desigualdades de gênero 
cm suas práticas. No início da década, as ONGs brasileiras, como 
tantas outras, estavam duplamente desafiadas - a inovar sua 
forma de pensar e agir e a repensar o seu próprio pensamento 

sobre sua natureza, sua missão, seus objetivos. 

Uma primeira reação constituiu-se na forma de questão: 
"imposição ou autonomia?". Questionava-se a legitimidade da 
pressão exerc ida pe las ONGs européias, agências de 
desenvolvimento não-governamentais, que passaram a demandar 
indicadores e evidências de que as ONGs por elas apoiadas no 
Brasil preocupavam;se com a igualdade entre mulheres e homens. 
Uma s~gunda reação tomou a "imposição" como eticamente justa, 
reconhecendo sua positividade como condicionalidade que 
pressionava, e não impunha, por novos compromissos políticos 
das ONGs. Considerava-se tardia a adesão das ONGs aos novos 
"temas", já instituídos na forma de movimentos de mulheres e 
suas organizações e na forma de instrumentos de regulação dos 
estados, como aqueles definidos no âmbito das Nações Unidas, 
por exemplo, ou na Constituição de 1988 no Brasil. 

Seja reagindo a uma imposição, seja autonomamente 
incluindo o tema de gênero na agenda de suas preocupações, as 
ONGs viveram um momento que exigiu método, estratégias e 
formação para a incorporação da "perspectiva de gênero". Um 
dos mecanismos mais populares à época foram os chamados gender 
trai1tings, treinamentos simplificados e de curta duração, método 
inicialmente valorizado e muito popular entre ONGs européias e 
norte-americanas do mundo da solidariedade internacional. 
Aponta-se, como principal limite desse modelo de formação, seu 
foco instrumentalizador, mais que problematizador do referencial 
político das equipes e da prática das ONGs. 

As organizações brasileiras tomaram outro caminho: mulheres 
militantes de movimentos sociais organizaram seminários e debates 
em congressos e plenárias; organizações feministas criaram 
programas em parceria com outras organizações mistas para 
desenvolver um método próprio para incorporação do gênero; 

1 J 



organizaram cursos e propuseram processos coletivos. A Associação 
Brasileira de ONGs - Abong, organizou uma série de oficinas 
regionais, coordenadas localmente, mas planejadas nacionalmente 
em encontro com sua direção e com organizações feminist;as. 
Governos democráticos municipais e estaduais desenharam e 
implementaram estratégias de incorporação do conceito de gênero 
na formulação de suas políticas públicas. Diversas redes, incl4si~e 
feministas, organizaram seminários, atualizando métodos ·e 
refletindo sobre os usos da nova categoria, gênero. Ao longo da 
década, um ambiente favorável de aceitação, compreensão e 
atualização do problema da desigualdade, com perspectiva de 
igualdade de gênero, foi se constituindo no campo político 
democrático e popular brasileiro, ainda que lentamente, não sem 
resistências, e às vezes com muitos conflitos. 

Em 1998, uma sondagem promovida pela Novib junto a seus 
parceiros no Brasil indicava o estado do desafio naquele momento. 
Três grupos de questões e proposições emergiram naquela reunião 
da Plataforma de Contrapartes Novib, 1998, Salvador. Todas 
referem-se aos desafios e às possibilidades da incorporação de 
gênero. O primeiro grupo de proposições apresenta uma visão das 
ONGs sobre as possibilidades de localizar as ações de gênero nos 

. projetos e programas já em curso. A esse respeito a maioria das 
organizações indicou como possibilidades de incorporação de 
gênero: (a) as ações e atividades que realiza com mulheres, (b) 
uma fraç_ão menor indicou a possibilidade de incorporação 
transversal da perspectiva de gênero em 'todos os seus projetos e 
programas e junto a público mistos ou de mulheres e ( c) um terceiro 
grupo, numericamente ainda menor, indicou corno possibilidades 
ações de formação de opinião públic? e/ou a formulação de políticas 
públicas, ou seja, ações não imediatamente associadas ao seu 
público direto. Essas são três perspectivas diferentes, entre várias 
possibilidades, para incorporar gênero nas práticas de ONGs e 
movimentos. Embora não sejam antagônicas - pode-se até 
considerá-las complementares - , são perspectivas com efeitos e 
impactos bastante diferenciados sobre as mulheres, os homens, e 
instituições como o Estado. Destaca-se que muito poucas ONGs, 
pelo menos naquele momento, conseguiam compreender gênero 

corno problema de políticas públicas, a maioria associava o tema/ 
problema às mulheres ou à relação interpessoal homem-mulher. 

De outro lado, ao serem perguntadas sobre as possibilidades 
de incorporação de gênero na organização, as ONGs apresentaram 
duas possibilidades: (a) uma parte delas dirigiu suas proposições à 
fonnação dos recursos humanos da organização e (b) a outra parte 
valorizou a dimensão mais estratégica e estrutural, pensando em 
processos de institucionalização acompanhada, o que incluiria 
diagnósticos, planos, monitoramento e avaliação com apoio de 
consultoria. Como no item anterior, essas estratégias, embora 
possam ser pensadas e implementadas de modo separado, não são 
antagônicas e, possivelmente, são complementares. Entretanto, 
os processos de coordenação interna à organização e aos resultados 
podem ser bastante diferenciados. Sua efetividade irá depender 
das escolhas políticas, das práticas de atuação e do compromisso 
com o enfrentamento dessa dimensão da desigualdade por parte 
de cada ONG e, em certa medida, por parte de cada técnico/a, 
educador/a e pesquisador/a. 

O terceiro grupo de proposições, relativo à perr,unta sobre as 
dificuldades para tmbalhar com gênero, apresenta .:rês subgrupos 
de problemas: (a) aqueles relativos a problemas na organização 
(limites financeiros e de pessoal), (b) aqueles relativos aos limites 
de gênero dados pelo grupo beneficiário direto (por exemplo, os 
maridos que não deixam suas mulheres participarem das ações do 
projeto) e (c) aqueles relativos a problemas de qualificação ou 
resistências presentes na própria equipe de trabalho da organização. 
Por si só, cada um desses tipos de limite mereceriam ser 
compreendidos, pois cada um deles pode dar ensejo a diferentes 
estratégias ~e. superação. 

O escopo de tais proposições indica a diversidade de idéias e 
possibilidades para trabalhar com gênero e o tamanho do desafio 
que a aplicabilidade do conceito coloca para a renovação da prática 
política dessas organizações. Nos primeiros debates do GTGênero, 
essas questões foram tomadas em conta, mas os parâmetros que 
orientaram a dinâmica de trabalho foram em outra direção. A 
dinâmica desenhada procurou se distanciar dos aspectos 
organizacionais para se centrar em questões políticas, relativas à 
atuação mesma de cada ONG. 
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_..!§_ A adoção da perspectiva de gênero foi compreendida pe los/ 
as integran tes do GTGênero como prática político-cultural de 
sujeitos históricos em contextos particulares. A dimensão cultural 
da ação dos sujeitos merece ser sublinhada aqui, pois é dela que 
emerge o sen tido do que percebemos e que orienta toda e qualquer 
de nosscis ações. Quanto ao contexto, esclareço que utilizo essa 
idéia nos termos especificados por Ana Clara Torres Ribeiro: 

O contexto cliz Tespeito ao encadearnento ela vicia social, a 
natureza das contradições sociais na fonna clr• espoliação. 
Assim, para nossas ações serem bem-sucedidas elas não 
elevem se dirigir a alvos, e sim a contextos que podem ele 
alguma maneira permitir a am/Jliação elas condições ele 
fornwçâo elos sujeitos (Ribeiro, 1999: 17). 

Nesse sentido, a ênfase temática d r1s atividades do GTGênero 
não esteve na compreens~o do conceito, mas centrada na reflexão 
sobre as desiguald;:ides na realid;:ide e conjuntura brasileira. As 
mulheres deixaram de ser o "público-alvo" ela incorporação de 
gênero, enquanto as práticas de atuação d,is ONGs, em contextos 
específicos, vieram para o centro do debate. 

A perspectiva feminista de diversas correntes políticas sobre 
as relações ele gênero foi outro elemento considerado no processo 
cio GTGênero. Essa perspectiva foi tom,icla como base conceituai 
de apoio, uma vez que os estudos feministas são a expressão cio 
conhecimento produzido pelos movimentos de mulheres e 
feminista, sujeitos coletivos fundamentais na transformação elas 
relações de gênero. Por outro lado, compreendíamos que o sciber/ 
conhecimento sobre a incorporação da perspectiva de gênero 
necessariamente exigiria uma produção coletiva e intercâmbio que 
preci~81-iam ser concretizados através de oficinas reunindo ONGs 
com atuação em contextos similares. 

O programa de atividades pretendeu oferecer subsídios para 
as ONGs no desenho de sua próp ria traje tó ria de 
institucionalização de gênero. As atividades iniciciram-se com um 
laboratório· durante uma d as reuniões da Plataforma de 
Contrapartes Novib no Brasil; a esta seguiram-se seis oficinas para 
equipes das organizações que livremente aderissem ao processo e, 
por fim, previram-se debates públicos, quando do lançamento da 

prese11Le publicaç.io, envolvendo eqt1ipcs e parceiros das 
orgnn.izaçücs, além de lideranças de movimentos sociais, cm 
l!spccial ele mulheres. Ao longo cio processo de dois anos, o GT 
realizou ainda cinco encontros de trabalho, para os quais diferentes 
integrantes elaboraram questões para debate, considerando os 
elementos do diálogo e de intercâmbio presentes na reunião da 
Plataforma e nas oficinas. Uma avaliação e uma sistematização 
estão em curso e um documento final, crítico e propositivo, será 
devolvido ao debate na reunião da Plataforma de 200 2, quando 
um novo ciclo de atividades poderá ser definido. Para apoiar 
iniciativas de socialização do processo, um infonnativo, incluindo 
resumo das oficinas e bibliografia relativa a cada tema, foi elaborado 
e distribuído entre os/as participantes do processo. Além disso, 
inform~ção complem.entar será disponibilizada via Internet. Essa 
publicação inscreve-se nessa estratégia de socialização. 

QUESTÕES DE GÊNERO 

A primeira parte deste livro reúne seis textos que correspondem 
aos eixos temáticos das oficinas organizadas em torno deles. Os textos 
abordam questões tão diversas quanto a multiplicidade de campos 
de preocupação e a ação das ONGs: poder e instituições, moradia, 
juventudes, geração de renda, comunicação e agricultura familiar. 
Pretende-se que contribuam para um diálogo atualizado e criativo 
sobre questões de gê nero em diferentes contextos de nossas 
intervenções. Os recortes teórico-políticos são diversificados, assim 
como a ênfase maior ou menor no próprio tema do gênero ou nas 
peculiaridades de cada contexto em particular; todos, entretanto, 
atualizam o debate e apontam desafios relevantes para a prática 
político-cultural das ONGs e dos movimentos sociais. 

Iniciamos essa primeira parte pelo tema do poder e das 
instituições, dada a amplitude de seu escopo. Destaco que o 
conteúdo cio texto aqui publicado foi ponto de controvérsia na 
oficina e alvo de ponderações críticas também por integrantes do 
GTGênero. Uma delas refere-se em especial ao conceito de poder 
adotado pela autora, Cristina Buarque, que abstrai uma vi.são de 
poder relacional (Case lia, 2001). Ao longo do texto, a autora toma 
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li! par:t aniílisl! de gênero(' poder duas irnport nn t es in~t it I liçf>L'S - - o 
Estad o e a fa míli a -, tecendo rclaçücs entre ambas e 
contextualizando o problema no marco da hegemonia do 
pensamento neoliberal. O texto encena-se com a discussão da 
política e do poder apontando uma agenda para igualdade de gênero. 

O texto seguinte aborda o tema do gênero nos contextos 
urbanos. Márcia S. Macedo demarca e indica como as cidades são 
espaços organiz,idos de forma segregadora e discriminatória, aponta 

. para cada uma das muirns situações de opressão vivid::is pelas 
m ulheres - nos campos do mercado de trabalho, da família, das 

instituições, das políticas públicas nos contextos urbanos e da 
violência. Para a aurora, gênero é a categoria que abre o acesso à 
compreensão da cotidianidade diferenciada de mulheres e homens, 
m esmo quando compartilham de uma mesma situação de classe 

ou têm em comum uma mesma identidade étnica e racial. 

A mesma considera que a transformação ele gênero não pode 
estar dissociada de uma transfonnação geral da sociedade de carárer 
utópico e mais abrangente, que não se encerra n as relações de 
gênero, embora necessariamente pc1sse por essa transformação. 
Lista um conjunto de prioridades estratégicas, que vão desde a 
afirmação e o apoio a iniciativas coletivas ele mulheres, em 

cliferentes âmbitos, ao cumprimento da agenda de direitos 
reivindicados pelo movimento de mulheres, que inclui demandas 

nas área de saúde, direitos reprodutivos, violência, emprego e 

renda, infra-estrutura urbana, segurança pública e participação 
política. A autora sublinha, ao final, que se nem tudo é uma questão 

de gênero, este é um elemento importante na construção da 
exclus~o e desigualdade e que deve sem.pre ser considerado nas 
an álises sociais. 

No âmbito da produção e geração de renda, Daniel S. Simião 
aborda o terna em contextos urban os. Seu texto enfatiza o debate 
sobre o próprio conceito de gênero, e enfatiza, em diferentes 
momentos, as questões daí decorrentes para os limites da presença 
das mulheres no mundo dos negócios. O autor aponta algumc1s 
d;:is possibilid;:ides de teorização acerca do conceito de gênero e as 

diversas formas de adoção de gênero com "ferramenta" política, 

referido nesse caso à atuação das ONGs. Recupera a trajetó ria do 

l'.l'IH:1'11 L' OllHJ p rulikn1:1 p:1r;1 as p()líticns de çnnpen1çf1() 
il1 ll'l'l1:tcinnal com o desenvolvimento dos pnh.:s "do S ul", e 
1•,11rn:1rizn ns duas principais abordagens adotadas nas práticns de 

intluçflo do desenvolvimento. Seu texto aponta para a diversidade 
t le u~os que gênero pode ter e para a disputa de significados políticos 
entre diferentes movimentos e organizações: "dependendo do tipo 
de prática em que se enraíza a ação da instituição, o conceito de 
gênero ganha uma definição conceituai e marcos teóricos próprios , 

podendo variar bastante na sua operaci0nali.zação" . 

O texto seguinte aborda o tema da comunicação e retoma, 

cm certa medida, o tema do poder, desta feita com ênfase na disputa 
de significados construídos, desconstruídos e reconst ruídos na e 

pela mídia. Sua relevância extrapola o campo dos debates sobre 

gênero; dc1cla a prioridade conferida à comunicação pelas ONGs. 
Segundo Vera Vieira, integrante do GTGênero, o que estava em 

causa, construídos como questão para a oficina sobre o tema, eram 
a cidadania e o consumismo, a padronização d,is desigualdades e 

o reforço dos estereótipos na construção cl:::is identidades de 
mulheres e homens e também o anseio por identific3r os aspectos 
positivos no novo contexto da comunicação. Na análise de Vera 
Vieira, "tudo indica, então, que há um consenso com relação à 

importância - mas não à prática - da comunicação no trabalho 

de intervenção co tidiana das ONGs, inclusive das entidades 
feministas" (Vieira, 2001). 

Articulando análises sobre os novos contextos da mídia e 
sobre as tecno logias informacionais e a política, ao tratar da 

revolução d c1s mulheres em movimento, o texto de Regi.na Festa 
nos re tira cio debate prevalecente no Terceiro Setor, restrito ao 

marke ting socia l, e n os remete ao cerne do problema de 
comunicação que inquieta as ONGs: o da comunicação como 
campo de produção de sentido e disputa de significados. Seu 

argumento é o de que a dimensão simbólica, sendo crucial para 

conformação do gênero e o núcleo do processo de comunicação, 
reveste-se ele relevância especial para a revolução das mulheres. 
No meu próprio entender, esse é um i.mportante campo de disputa. 

Ao longo do texto a autora explora as contraditórias mudanças 

no campo da comunicação e esforça-se por construir uma resposta 



sobre o porquê da ausência de urna perspectiva dns qt1Ci, l lÍC11 de 

gênero frente à sociedade medir'itica, questão que afinal não nparccc.: 
totalmente eh1borada no texto. Regina aponta aí uma lacuna 
importante: a inexistência de estudos fe1ninistas sobre os sistemr1s 
de informação e comunicação, produzindo "um vazio analítico 
dr1s contradições nas quais e~ses siste1m,s operam". 

Regina Festa problematiza esses tenrns quando releva, por 
exemplo, duas vertentes das leituras sobre a cultura informacional 

na sociedade contemporânea, dentre as quais emergem a questão 
do feminino. Na primeira, o feminino aparece entre os novos 
valores presentes nas práticas individua is - indivíduos reflexivos, 

conscientes e comprometidos com a construção e a defesa de 
direirns. Numa outra interpretação, o feminino emerge como 

lacuna, que, por sua ausência, explica a prevalência do 
patriarcalismo, do colonialismo e da mercantilização da vida e da 
natureza, elementos estruturadores da cultura hegemônica de 
mercado. Embora pessoalmente não acredite na existência de um 
feminino universal e essencial, compreendo a relevância da 

contribuição desse marco de referência em termos de comunicação 
e de política como atividades culturais de invenção e transfonnação 
do mundo. 

Para algumas dr1s ONGs participantes do programa de 

atividades do GTGênero, a atur1ção junto aos jovens configura-se 
desafiadora do ponto de vista dr1s relações de gênero, mas também 
por muitos outros novos desafios, em especial no campo das 

metoclologir1s de atur1ção das ONGs, ou seja, as concepções e os 
processos que dela decorrem. ]11ventucl.:s foi um dos contextos, 
objeto de debate em oficina. 

A nomeaçiio j11ve11n1cles, no /.i/11ral, (. .. .) pennite recunhecer 
a e;..i~1ência de m,tiws j1!ve11111des e caracteii::.ar os diferences 
desafios q11e enfrentam nas cliferelltes redes sociais onde 
interagem. Pode-se cunsiderar que a wili::.aç<'io ela no~,'io de 
j111,e11wdes como cunstn1çõcS de um deiamina.:lo t.:;111po­
esJ.1aço social, curn recun-,s clisi intos em rdaçi'io a diferenças 
ele clmse, g~nero, etnia, /Joc/erá abrir q1Lestõ-,s mais 
abrangentes /Jara os trab<1l/10s ed11cati1•os (Rocha, 2001). 

E111 n.: tll1Lros rcmns, Regina H.ocha, inLcgrm11·c do UT Uêncro, 
:iponLn a necessidade de 

( .... ) (re)cliscutir a utilização da nomeação "/Jrotagonismo 
juvenil". Em qualquer contexto histórico, a meu ver, a noção 
mereceria um debate. Mas precisando o foco desse debate: 
no atual contexto neoliberal ela globalização, individualista 
e competitivo, o que significa trabalhar com "protagonista" 
no universo de jovens? 

Taciana Gouveia, co-facilitadora da oficina, comungando 
também dessa preocupação levanta outra questão, a própria noção 
de adolescência e juventudes, e suas variações por gênero: 

(. ... ) a grande questão da adolescência não é quando ou 
·como se inicia, mas, sim, como e quando se sai dela. E este 
té1mino cio processo tem uma distinção de gênero muito forte. 
Se na fala mais geral das/os adolescentes o ser adulto é 
sinônimo de res/Jonsabiliclade, quando vnrnos analisar o 
significado ela responsabilidade para meninos e meninas, 
vemos que para os prirneiros ela está referida ao trnball10, 
enquanto que para a meninas a maternidade é um elemento 
central. Para além de ser uma ex/>eriência real, essas marcas 
de gênero são 1·e/>resentações sociais muito podei-asas na 
dinâmica ela nossa sociedade, pois exi.s1em tantos adolescentes 
que trabalham, quanto existem tantas adolescentes que são 
mlíes e ainda tantas adolescentes que trabalham, quanto 
tantos adolescentes que são pais. Contuclo, ainda é muito 
comum - apesar de ser um processo em transfonnação -
que os trabalhos e as políticas públicas voltados para esse 
grupo ainda se pautem em grande medida por essa divisão 
(Gouveia, 2001). 

O texto de Regina Novaes não responde a essas inquietações 
que emergiram da oficina, mas traz o tema dos movimentos 
culturais para preencher, de modo instigan te, ainda que de forma 
parcial, o debate sobre juventudes entre as ONGs. A contribuição 
de Regina Novaes, aqui publicada, nos encaminha para um ponto 
desse debate, o da política cultural do movimento hip-'1op e da 
participação social e política de jovens urbanos. O texto estru cura­
se em torno de seis pontos de controvérsia, entre os quais destaco 
aquele que se refere ao lugar das mulheres. Aparentemente menos 
controverso que outros assuntos, como o mercado, a questão racial, 
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a polí1 icu e o trMlco, a situaçfio dns mulheres parece 11fio deixar 
dúvidas: o lugar elas mulheres no movimento hiJ>-lw[> continua 
sendo em casa. Para um sem-número de organizações que atuam 
no apoio a esses grupos, essa é mais uma entre várias questões que 
nos deixa Regina Novaes. 

No contexto de outro movimento, ambientalista e vinculado 
à agroecologia, Maria Emília Lisboa Pacheco articula a defesa de 
uma agricultura familiar sustentável ao debate sobre as 
desigualdades de gênero e sua relação com o modelo hegemônico 
de agricultura e reforma agrária em curso. A autora aponta para 
uma opção política de como incorporar gênero nas ações das ONGs 
que atuam no campo, articulando a defesa da biodiversidade, uma 
concepção de sistemas de produção e políticas públicas altemativas. 
Reforço aqui a idéia de que o modelo de agricultura familiar 
sustentável, desenhado por amplos setores dos movimentos sociais, 
ONGs e extensionistas, estará em questão sem a efetiva inclusão 
das mulheres, o que exige alterações nessa família rural, para além 
das alterações e críticas às políticas públicas e aos governos 
neoliberais. 

INCORPORAÇÃO DE GÊNERO: ENTRE O ACESSÓRIO E O SUBSTANTIVO 

A segunda parte deste livro contém dois textos que apontam 
alguns dos d esafios colocados para as ONGs em term~s 
institucionais. O primeiro deles articula desenvolvimento, 
democracia e gênero. Seu conteúdo, que foi originalme nte 
apresentado para debate na reunião da Plataforma de Contrapartes 
Novib do ano 2000, está aqui revisto e ampliado. O texto propõe 
a justiça de gênero, corno uma das exigências de atualização da 
utopia democrática, e reconstrói a t rajetória e o sentido do conceito 
de gênero no campo das relações de cooperação com o 
desenvolvimento, sublinhando o que seria uma incorporação 
substantiva do gênero. 

Um segundo texto aborda os desafios para incorporação de 
gênero pelas ONGs. Foi elaborado pela equipe da Sempre Viva 
Organização Feminista - SOF, que juntou-se a nós na tarefa de 
sistematizar e avaliar o processo deslanchado pelo GTGênero. A 

1•111111w :1prcsrn1a uma lcin1ra crí1 irn das pr6Licas das UNC.is a pnl'I ir 
d:11\•vi~fio dds debates nas ofici nas e de discus ·ões entre .1s au w rns 
1• 1l Ci'l'C,êncro. Para estas a necessária valorização do sujeito 
político Movimento ele Mulheres, opção do GT, é um marco 
1 p1ali1ativo no processo ele incorporação de gênero, pois, no início 
1 los :mos 80, as abordr1gens e opções políticas tendiam a ser mais 
11eutras ou omissas quanto ao sentido e valor de um tal movimento 
n:1 socied,ide. As mesmas autoras, entretanto, sublinham que essa 
11osição não é suficiente para assegurar uma direção transformadora 
l\S mudanças. Consideram que alterar as relações de gênero "passa 
por reconfigurar relações num plano mais amplo (sistêmico)". 

Um segundo aspecto que esse texto nos traz são indicações 
qu anto às exigências que decorrem da decisão de incorporação de 
gênero; esforço contínuo; convívio com desarranjos n os poderes e 

nas relações intra e interorganizacionais e "um reordenamento no 
coração das práticas". Destaco que, para as autoras, a defin ição 
de uma política de gênero para as ONGs está vinculada à definição 
ele uma política de ação estratégica geral das ONGs, uma agenda 
que defina a qualidade, o sentido e a dimensão da utopia que se 
está construindo e buscr1ndo. 

Com esta publicação, espera-se contribuir para alargar o 
debate sobre a incorporação de gênero pelas ONGs e trazer a 
público novas e velhas questões, revisitadas agora na perspectiva 
da igualdade de gênero como parte das metr1s dc1s ONGs. 
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REFLEXÕES SOBRE O PODER E AS 

INSTITUIÇÕES SOB A ÓTICA DO 

FEMINISMO 1 

Cristina Buarque 

No convite para fazer esta fala hav ia uma intenção 
recomendr1da: ela deveria t razer aos participantes o pensamento 

feminista em toda a sua radicalidr1de. 

E o que seria , hoje, um pensamento político radical senão 
aquele portr1dor de utopia? É ela, a utopia política, sem margem 

de dúvid r1s, a ma is transcendente dr1s forças criativas para a 
t ra n sformação das sociedades . A única capaz de provocar 
mudanças socir1is, econômicas e culturais, mui to embora esrns não 
possam ser completamente fié is ao porvir propugnado. 

Nem mesmo a utopia2 política tem um só significado e, a,sim, 
não é significada por todos de uma mesma maneira. Por isso, será 
de valia para a compreensão de nossa exposição revelar a qual 

nexo histórico pertence a utopia feminista. 

Para executar essa tarefa, tomam0s, inicialmente, a visão de 

Bobbio (1997) para a fi rmar que, no pensamento político­
socinlógico feminista, a utopia política é uma constante reflexão 

em cada tempo e e m cada país, para além da sociedade ociden tal. 
Logo, o feminismo não estabelece nexo com a perspectiva utópica 

cl::íssica, cujo cerne é a regeneração da sociedr1de medi ante a 
maximização dos seus valores positivos, nem com a bíblica, a qual 

previa o abandono dos males, através d o des locamento da 
sociedr1de para a terra prometidr1, mui1·0 menos com a moderna, 
que depositou toda a sua fé nas mãos do progresso da ciência e da 
técnica, reduzindo o mundo novo a cifras de n ecessidades e 
aspirações satisfeirns, até invalidar a utopia como forma de pensar 
o bem para a socied,1de. 

O pensamento feminista esrnbelece nexo, sim, com a crítica 
epistemológica das uropi,1s, formulando, porém, a sua própria 

11 11 11 ., :Ih 111Dpi:1~, por 11:10 ('11n1111rar aindn naqu(•le 1wma111c1110, 
1 11111 11 q11al .~<· idc nlifica, o cscrn tínio pcrtincmc ao· con1·cúdrn; 
1•o1 11i:1rrnis co11t'i<los nas utopias ele todas as épocas. Rc ·altc-sc, 
1•111 l l ' l anlo, que ele não nega o valor do pensamento utópico para 
:i 111 1 manidacle. 

Naquelas ilustrações acima e em quantas mais trouxéssemos, 
dl' Platão a Herbert Marcuse, passando por Fourier e Marx, a 

marriz ideológica para a formulação das utopias jamais abandonou 
< i preceito da obediência às leis do pai - reverenciado na filosofia, 
11a re ligião e na ciência - como fund amento para as sociedades 
desejadas, mesmo que alguns utópicos tenham discorrido sobre o 
amor livre, sobre a liberd,1de da mulher e a extinção da família . 
Nada disso é consistente diante da reserva da primazia do exercício 
do poder que eles (os utópicos) garantiram aos homens. Os 

discursos das sansimonistas e de Flora Tristan são por demais 
esclarecedores: nem o socialismo u tópico de Four ier, nem o 
socialismo científico de Mr1 rx, respectivamente, renunciaram à 

regulação do poder patriarcal sobre a socied,1de, preservando, 
portanto, no campo dos ideais, as raízes das desigualdades entre 
homens e mulheres. Em outras palavras, não renunciaram ao poder 
que começa na ordem paterna, estende-se ao domínio do 
conhecimento e c hega à condução dos povos, nomeando os 
homens como seus únicos e principais executores. Poder cujo pilar 

é a coação e que impõe, por princípio, à 50% da h.umanidade, a 
condição de externalidades. 

Esse elemento, unificador do sonho de épocas tão diferentes 
social e economicamen te, no nosso dizer, const itui a supra­
estrutura do poder, sobre a qual repousa a formação de todas as 
hie rarquir1s das relações humanas na civilização ocidental. 

Implodindo o sonho d a continuidade, o pensamento 
feminista avança no sentido utópico , por incluir, em sua matriz, a 
radicalidade do desejo de construir os alicerces de uma cult ura 
despojada do poder de coação, como instrumento primeiro da 
mediação d,1s relações humanas, e de ressignificar as atividades 
produtivas e reprodutivas, o que representa um confronto sem 
trégu;:is com o patriarcado, seja com a sua faceta paternalista, 
patrimonialista, tirânica, romântica ou igualit<'íria. 

li 



Ili A i11Lroj l'ç:to d:1 perspcctiv:1 patriarrnl, 11:ts lllllpi:ls pPlític:11; 
e sociais, mais do que impossibilitou a chegada de qua lquer 
sociedade a um lugar feliz, como queriam os profetas bíblicos, ou 
ótimo, como sonharam os clássicos, privou a sociedade, nos tempos 
modernos, de formular qualquer proposta que contivesse a 
possibilidade de um mundo melhor com liberdade e igualdade, 
mesmo que algum,is sociedades impulsionadas por aqueles ideais 
tenham beirado um outro mundo, um outro lugar. 

Assim, esse outro lugar, diferente do propugnado, não 
correspondeu, porém, apenas ao lapso, aparentemente de enormes 
proporções, que se estabelece entre o prescrito pelo pensamento 
utópico e o realiz,ido pelo labor técnico-científico-administrativo 
d,is sociedades. Essa é uma diferença intransponível e decorre, 
dentre outros fenômenos, daqueles relativos à linearidade do 
pensamento e à mu ltidimensionalidade da realidade. Na 
Modernidade, diz respeito, sim., ao pensamento que se disse utópico 
e se construiu preso ao elemento h istórico da ordem preexistente, 
responsável pela regulação da cultura das desigualdades: o 
patriarcado. 

Como afirmava Mannheim,3 já em 1929, a mentalidade 
utópica pressupõe não somen te estar em contradição com a 
realid,ide presente, mas romper os liames da e com a ordem 
existente. Logo, a proposta utópica bipartida dos modernos, na 
qual, por um lado, deixa intocada a base patriarcal da cultura e, 
por outro, advoga as igualdades socioeconômicas, através da 
universalização de uma superprodução de bens a ser propiciada 
pelo progresso da ciência e inaugura uma esquizofrenia histórica 
a ser resolvida. 

Não se transforma uma sociedade mantendo os constituintes 
que lhe dão vida. Isso é impossível, mesmo que pensável. Nesse 
caso, a utopia pode ser definida como um lugar que não existe. A 
grande crítica a se faze r ao pensamento utópico da igualdade não 
se dirige às irrealidades projetadas, mas à base de irrealidade na 
qual os modernos assentaram as suas propostas, quais sejam: 
desconhecer nas mulheres a humanidade e negar a totalidade 
humana da espécie. Foi partindo dessa irrealidade que os modernos 

p11d\' rn111 so11l1:1r com :1 ig11:,ldad\' 1 ll l'l(:111do :)s mt1lhe1\'.'> d!l'1'iloii, 
dl'vcrcs, t alen tus e prazeres. 

A ruptura definitiva com o patriarcado se constituía já 
1 rnq11clc, en tão, em pré-requisito para pensar um.a sociedade justa. 
I loje, ela significa condição sine qua non à retomada de uma 
mentalidade utópica capaz de interessar aos seres humanos, 
desprendendo-os de sua volta aos grilhões das religiões e de sua 
dependência da sociedade de consumo, a qual só se mantém às 
custas do desperdício, da destru ição da natureza e das 
desigualdades. Questões para as quais a ciência não tem. solução. 
O espaço de equacionamento da organização da sociedade é o 
político. Nele convivem os diferentes, os grupos, os interesses. 
Pa ra a ciência, o princípio é o indivíduo, é a repet ição, a 
reprodução, o padrão, enquanto as diferenças são desvios, 
irregularidades. 

E é sobre essa esquizofrenia histórica, reproduzida em. todo 
o tecido social, que o feminismo - após ter tirado proveito de 
todas as brechas das utopias da universalidade e, desse modo, 
criado uma consciência ativa quanto ao processo que levou as 
mulheres a um lugar de direitos - se debruça, negando a 
perspectiva utópica quantitativa dos tem.pos modernos, contida 
no universalismo, que se apoiou no mercado e no cientificismo, 
sem se dar conta de que: 

• Esses ambientes, com o diz tão bem Boaventura, são 
impossíveis de criar solidariedades. 

• Política não é ciência; esta última cuida do homem, aquela 
cuida da pluralidade dos homens, como afirma Arendt. 

• Utopia é um pensamento que se constrói para além de 
uma realidade sedimentada, porém, com base nessa realidade e 
não sobre uma fantasmagoria ou redução dessa realidade. 

Com isso, o feminismo desafia o pensamento ocidental, dizendo 
que o Ocidente nem é um espelho do universo, nem a sua feição 
mais desenvolvida selia referência de lugar da felicidade. 

Todo o século XX foi um marasmo em tern10s de pensamento 
utópico, chegando à calmaria total com a dis&,lução do mundo 



30 socialista e o entronamento do mercado. Ele reflete a descrença cln 
humanidade em si me~ma. Nesses cern anos, nenhuma luz surgiu 
no fim cio túnel, trazida pelas conentes dominantes do saber e do 
pensar. Apenas, de fonna muito tímida, um autor ou outro apontou 
para a perspectiva feminista como possibilidade de reconstrução da 
sociedade ou como elo vivo com a esperança de um mundo justo. 

É preciso ser entendido, definitivamente, que as utopias têm 
a força de transformar as sociedades porquanto dão sentido à vida 
cotidiana dos indivíduos no presente. 

Sem escamotear a questão, nos perguntem.os finalmente: por 
que não se reconhece as desigualdades ele gênero como princípio 
instaurador da realidade de desigualdades existente e parte-se para 
fomrnlár uma utopia, na qual a sociedade deva ser construída por 
mulheres e homens e para mulheres e homens, abandonando 
comple tamente a idéia de construção de sociedades para homens 
e para as esposc1s, mães, filh;:is, avós e amantes dos homens? 

Essa é uma proposta de transformação civilizatória em 
marcha, capaz de promover a ressocia lização de todas as 
instituições da sociedade, da família ao Esrndo. Se ela não pode 
prometer a fe licidade, pode , pelo menos, comprometer a 
continuidade desta civilização que foi tão infeliz. 

Em resumo, é essa a radicalidade que assume o pensamento 
feminista frente às outras u topias para a transformação das 
sociedades. 

O ESTADO REDUZIDO E UMA FAMÍLIA FANTASMA: O MASCULINO 

E O FEMININO, OS DOIS GRANDES REJEITADOS DO SÉCULO XX 

Desde o século XVII até os anos 60, o Estado ocupou uma 
posição central nos sistemas políticos do mundo ocidental. Sua 
supremacia sobre todas as outras formas de organização da 
sociedade o elevou na Modernid;:ide à condição de sujeito político 
principal. Paralelamente a esse desenvolvimento, observa-se a 
expropriação das funções produtivas e governantes da família e a 
sua redução à condição de simples unidade reprodutiva, destituícla 
da capacidade de gerar saberes. 

l lojL: , IHl alvon.:ct:r do t·t: rcdro milênio, esse qu;1drn se 
:1pn.:sc11ta modific.ido. A crise cio papel cio Estado-nação, no sistema 
polírico, está completamente consolidada, com repercussões não 
s(> sobre a continuidade ele sua liderança política, provocada pela 
proposta neoliberal de redução de suas atribuições administrativas, 
mas também sobre a sua soberania diante da liberdade interestatal 

das forças econômicas. 

No q ue se re fere à famíl ia, esses longos anos de 
"incompatibilidade", com as especializações pc1ra admi.nistrar a 
coisa pública e para produzir bens e serviços para a sociedade, 
combinados ao controle da natalidade, à exacerbação do consumo, 
como função social, e à descaracterização do provedor e da 
reprodutora em seu interior, tornaram-na uma instituição virtual, 
um fanta~ma social. Revelaram, porém, todo o seu conteúdo de 

· unidade política da vida moderna, e que o püvado está fundado 
em relações de poder conectadas, intrinsecamente, às relações de 

poder do espaço público. 

Para discutirmos esse processo e observarmos qual o lugar do 
gênero, como variável constitutiva da formação do poder, seja na 
sua condição histórica de elemento subordinado-ordenador das 
desigualdades do sistema, seja na condição de tentat iva de 
desconstrução do masculino e do feminino, vivenciada através da 
desmobilização de algumas prerrogativas da supra-estrutura 
patriarcal, teremos que nos reportar aos dois grandes paradigm<1s 
da Modernidade relacionados àquel;:i s instituições, quais sejam: a 
ampliação do poder do Estado e a redução das funções da família, 
confrontando-os com as propostas atu;;i is de redução do Estado e 

ampliação das funções da família. 

Sem medo de errar, podemos dizer, de imediato, que essas 
tradicionalíssimas instituições da sociedade si-'ío completamente 
maleáveis diante da von tade econômica e , portanto, também da 
vontade polít ica . A identificação de qualq uer elemento 
permanente nas suas estruturas de organização e de funcionamento 
refere-se, apenas, à supra-estrutura de poder, ou seja, ao poder 
patriarcal, no qual se fundamentam as forças de coação das 
sociedades modernas, para colocar limites llOS paradigmas de 



li. il-(l ialdade c liberdade, defendidos na sua matriz políl ico-ideolôgic: t. 
As estruturas de sas instituições se mantêm numa correspondência 
biunívoca, para responderem àquelas vontades. Dessa maneira, 
só desfrutaram ou desfrutam de alguma soberania, no tempo e no 

espaço, sob determinadas condições. 

Patriarcado versus Estado e Família Modernos . 

Apartando-se da religião e da riqueza4 e rompendo o esquema 
familiar de sucessão cio poder, o sistema político moderno foi 
constituído sobre dois grandes pilares: o Estado de Direito e a 
sociedade civil. A forma jurídica do Estado de Direito prevê a 
liberdade pessoal, política e econômica dos homens e a não­
liberdade pessoal, política e econômica das mulheres. Essas 
liberdades e não-liberdades são os d ireitos e os não-direitos 
constitucionais fundamenta is. Eles constituem e garantem o 
Estado Moderno, ora dando limites à sua própria ação de poder 
sobre a sociedade, ora impondo à mesma os limites da democracia 

burguesa patriarcal. 

A exclusão, por princípio, de 50% da população (as mulheres) 
do acesso aos direitos constitucionais vai, então, interceptar, nos 
planos forma is e simbólicos, os compromissos da sociedade 
moderna com a igualdade, ou melhor dito, garantir, nos planos 
formais e simbólicos, a reprodução das desigualdades necessárias 
ao funcionamento de uma sociedade cuja inspiração foi a liberdade 
econômica. N um outro campo, temos as sociedades inspiradas 
no controle absoluto do Estado sobre a economia, enclausurando 
todas as demais liberdades. Enfim, é como expressou a sua 
preocupação Durkheim, n o século XIX: estamos frente a 
sociedades inspirad::ts, basicamente, nas relações econômicas. Um 
confronto mais profundo com esse elemento da lógica da matriz 
d;is socied::tdes modernas ainda é pouco valorizado pelos estudiosos 
do poder, incluindo as feminisrns. 

Do outro lado do sistema político, está a sociedade civil, 
demandante de direitos sociais, ou seja, daqueles d ireitos referentes 
à participação dos cidadãos no poder e na distribuição da riqueza 
produzida socialmente. Os direitos sociais, externos à constituição 

do Es1 ado h11rguês, que, na acepção di.: Bohhio, são im/>rcvisíveis, e 
na nossa, também, infindáveis, foram sendo reconhecidos -
quando solicitados por grupos de inte resses organizados 
politica mente - através das funções do parlamento e das 
estruturas administrativas do Estado burguês. Eles não definiram 
o Estado Moderno, logo não seriam direitos constitucionais, 
fundamentais. 

Foi, porém, nesse campo, apenas não-constitucional para os 
homens e inconstitucional para as mulheres, até pouco tempo, 
uma vez que elas não tinham acesso aos direitos fundamentais 
que setores das populações feminim1s travaram suas lutas po; 
liberdade, enquanto setores da população mascul ina 
empenhavam-se em ampliar a sua participação no poder do Estado. 

o· movimento de expansão de direitos sociais tanto fomentou 
uma maior intervenção do Estado na sociedade, ampliando o seu 
poder, como pareceu levar a Modernidade a cumprir as suas 
promess8s de progresso junto às classes trabalhadoras, uma vez 
que ele ameaçava restringir as liberdades econômicas dos setores 
detentores dos meios de produção. 

Liberdade e participação constituíram, dessa forma, uma 
tensão no sistema político moderno, a qual se sustenta, ainda, 
nos dias atuais, através do embate, no interior do Estado de 
Direito, entre d ireitos fundame n tais e sociais, ampliando e 
reduzindo poderes, em movimentos intermitentes de avanços e 
de recuos, no sentido da perspectiva democrát ica. Contudo , a 
tendência de perda do controle, pelo sistema político, sobre essa 
tensão, ca usa impactos no modelo de organização e de 
funcionamento do Estado e da família. Esse fenômeno acontece 
sob duas condições prin cipais: quando est imulado pela 
radicalização das liberdades econômicas, propugnadas pelos se tores 
da sociedade civil detentores dos meios de produção, os quais 
passam a exigir mudanças na estrutura do Estado, para suportar 
uma dose extra de desigualdades; ou quando desencadeado pela 
radicalização da participação da socied::ide civil n.o poder do 
Estado, requerida pela totalidade dos setores tradicionalmente 
excluídos do poder, que vêm reclamar por transfo rmações na 
estrutura do Estado, para ampliar as igualdades. 
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.J:L No que tange às relações de gênero, o reconhecimento da 
liberdade das mulheres, no espaço do Estado de Direito, restringiria 
o poder dos homens, po is extinguiria um vasto campo cio seu 
domínio sobre elas, atingiria a estrutura do sistema político, uma 
vez que anunciava a quebra do monopólio masculino da liberdade, 
sobre o qual se assentava o Estado de Direito burguês, e ampliaria 
a participação política da sociedade civil no poder do Estado, 
inclusive por introduzir novas demandas por direitos sociais, o 
que, por sua vez, restringiria ainda mais aquelas liberdades. 

Com isso, o Esrndo burguês estaria sendo encurralado por 
todos os lados. A liberdade econômica estaria sendo prejudicada 
pelo aumento da participação da sociedade civil no poder, e a 
inclus1\o das mulheres, como portadoras de direitos coústitucionais, 
golpeava o seu pilar regulador das desigualdades (o patriarcado) 
nas duas pontas da sociedade: o Estado e a fam.ília. 

Sociedade Civil e a Desconstrução do Feminino 

Por fim, instaurada formalmente a cidadania d<1s mulheres, 
através do direito de acesso das populações femininas às liberdades 
constitucionais, ressignificava-se a própria condição de gênero das 
mulheres até então assente na não-liberdade pessoal, econômica 
e política, expelindo da sociedéide o feminino, seja nas relações de 
produção, reprodução, cidadania ou do campo interestatal. 
Processo que vai se apresentar realmente promissor também a partir 
da décéida de 60 do século XX, nos países centrais, e 15 anos nrnis 
tarde nos países periféricos. 

A expulsão do feminino como arquétipo do ser mulher, 
produz, inicialmente, a tendência de adaptar as mulheres aos modos 
de ser do masculino. A superação desse momento foi propiciada 
pela compreens1\o de que as mulheres tinham s<1beres e experiências 
a inco rporar em todo o tecido social e para isso era preciso 
reconstruir a sociedade para que elas pudessem existir como seres 
plenos no seu interior, tanto despojadas de muitas condicionantes 
do feminino, quanto sem se submeterem às prerrogativas do modelo 
masculino de ex istência. Essa reconstrução perpassaria as 
instituições do Estado e a sociedade civil, incluindo a família, na 
direção da quebra de suas form <1s de organização e funcionamento 

1Pll'1 t·11t·i11,h s IH> llHlllO!hÍliu 111:1scllli110 da liht'.nl:1di.: t· do~ dirdi1>~. 
Monopólio esse que pcrmit·iu o mascaramento dns conexücs eu tn.: 
ui, t•spaços público e privado, através do mecanismo de gênero 
, 1•sponsável pela definição de representantes, diferentemente 
~exundos, para cada um daqueles espaços. 

Na família, o processo de reconstrução vai , então, ser 
determinado pela revisão das normas de convivência relativas à 
virgindade, à fidelidade e infidelidade e ao desejo sexual, 
demonstrando-se todas as implicações desses aspectos com os 
campos reprodutivo, produtivo e político. Esclarece-se, por fim, 
que a relação sexual é um ato de prazer justificável apenas na 
vontade dos parceiros e não um direito do homem sobre o corpo 
ela mulher. Da mesma forma, ao ser a gestação um processo que se 
desencadeia no corpo da mulher, caberia a ela definir sobre sua 
continuidade ou não. Constrói- se, nesse âmbito, toda a 

· a rgumentação sobre a violência doméstica e as propostas de 
construção de estruturas especializadas na esfera do aparelho de 
Estado para tratar da questão. 

Além desses elementos, as mulheres vão implementar, no 
espaço privado, o exercício da liberdade de ir para o espaço público, 
não só para trabalhar e se educar, mas também para legislar, 
governar e se distrair. 

No âmbito da organização da sociedade civil , as mulheres 
tanto vão misturar-se aos partidos, aos sindicatos e às organizações 
comunitárias, como vão constituir-se em grupos por identidade 
de gênero, de características muito particulares. Essa última 
trajetória além de fazer face à intolerância das estruturas mistas à 
sua participação - geralmente restrita às tarefas de infra-estrutura 
- , vai lhes possibilitar preservar altos níveis de autonomia e de 
liberdade de discussão, o que resultou na construção de novas 
formas de organização e novos parâmetros de reflexão sobre a 
sociedade. Com isso, lideraram, praticamente, o surgimento dos 
novos movimentos sociais. Esse é um fenômeno internacional que, 
no entanto , encontra suas identidades próprias em cada região na 
qual se localiza. 

Porém, é importante dizer, logo aqui, que a estratégia feminista 
para reconstrução do Esrndo, a partir da década de 80, tem ti.do 
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..lL como alvo de intervenção muito nrnis o poder cxccurivn do qul' <> 

legislativo . Na nossa perspectiva, a ampliação dos direitos sociais, 
em escalas profund;.is, vinha ao mesmo tempo recolocar limites na 
intervenção do Estado sobre as liberdades pessoais, como é, por 
exemplo, a questão do aborto. É ilustrativ·o, nesse caso, a luta por 
criação de instituições no sistema de saúde, voltadas para atender 
as mulheres que não desejam dar prosseguimento à gravidez. 

É interessan te observar que o femi.nism.o não apostou em 
tomar assentos no parlamento com vista a redesenhar a sociedade. 
Ele vem participando desse espaço através de mecanismos 
temporários, muito mais para retaliar as forças conservadoras do 
que mesmo para propor. Sua concentração de esforços está dirigida 
às instituições do executivo. De alguma nrnneira, essa opção 
acompanh a a tendência geral da sociedade, incluindo aqui os 
setores detentores dos meios de produção que, por outros motivos, 
afastaram-se do parlamento como instância decisória, esvaziando­
º· Observe-se, n o entanto, que para conseguir as liberdades 
constitucion ais para as mulheres, as feministas travaram acirrad;.is 
lutas çom o parlamento, inclusive para obter o direito de tomar 
assento nesse parlamento. 

Na visão da maioria das mulheres, romper as muralhas do 
espaço doméstico significa alçar-se à liberdade, enquanto para o 
feminismo reconstruir o Estado significa qualificar essa liberdade 
como objeto de interesse da população e não apern1s de interesse 
especffico, cuja prática se constitui e m garantia para o 
desenvolvimento da democracia, uma vez que rompe com um dos 
princípios da condição feminina, qual seja , a submissão das 
mulheres ao espaço privado. 

Estamos vivendo uma fase transitória de reordenação de todos 
aqueles elementos que regem a vida privada, sem contudo haver 
logrado uma redistribuição eficiente das tarefas domésticas entre 
homens e mulheres, de tal fonna que as triplas jornadas de trabalho 
ainda são uma realidade daquele feminino em dissolução. Em 
outras palavras, são a realidade da exploração das mulheres, a 
qual se toma mais palpável com a negação da suhmissiio. 

Dessa maneira, a redução do Estado social, acompanhada 
da internalização de tarefas produtivas no ambiente doméstico ou 

1111•,,1111 > :1 :1mpll :1<._:l1> d11.,, 11111 ~:iws d:1 l,1111ili:1, '1 r1·s 1ilt:\l1t vs d:1 

r1•, 1rdv11:1ç:11> du sistema capitalista cm l'c rnios nn11H.li:lis, cncun tr:1 
11:is 1rn dhercs org:miz:idns um grande oponente a curto prazo e 
nas não organizadas também, só que a médio e longo prazos. 
Inclusive porque tudo isso se opera omitindo-se o conhecimento 
sobre a transformação da realidade familiar. 

A Família e a Redução do Masculino 

Para tentarmos explicar a expulsão do 111;:isculino não basta 
faze r o pensamento dedutivo: se a construção do masculino e do 
feminino são frutos de relações sociais, rompido um dos lados que 
susten tavam essa relação, o outro perderia o sentido existenci;:i l. 
Não, a expulsão do masculino tem suas especificid<1des, uma vez 
que os· homen s além de serem atingidos pela proposta feminista 
- que desconstró i o feminino, deixando-lhes sem referência-, 
estão, também, ameaçados de não exercerem o masculino pe lo 
próprio sistema econômico que lhes retira atributos patriarcais. 
Dentre esses, o mais importante seria a capacidade de prover o 
grupo familiar. Tui atribu to dava aos homens ele todas as classe 
sociais um lugar de pode r na sociedade , pe,:mitindo- lhes 
reconhecere m-se como pares e a tod<1s as mulhe res, como 
externalidades. Isso não quer dizer que eles fossem provedores 
solitários em períodos anteriores. Q uer dizer, sim, que a retirada 
desse atributo , que lhes havia sido garanti.do pela propos ta de 
progresso da Modernidade e ampliado pelo Estado de Direito 
Social, quebra com parte de sua identidade social. Leva-os a uma 
condição natural de ser apenas sexuado, uma vez que não foram 
construídos outros valores sociais para sua existência. 

Essa é uma questão muito séria e que provavelmente tem 
relações profundas com a violência mascu lina atllal. Porém, é 
preciso ter cuidado para não confundir o empodeTcn11.ento das 
m ul heres , propos to pe lo feminismo, que propugna u ma 
revalorização socia l dos diferentes labores humanos e sua 
redist ribuição entre homens e mulheres sem hierarquização até a 
total desconstruçiio do patrir1rcado, com a destruição, execu tad a 
pela política neoliberal, inspirada na concentração d as riquezas e 
no descarte puro e simples de tudo e, principalrn.ente, de todos 
aqueles que não servem ao mercado de consumo. 



l8 N ão, nem todos os caminhos dão na ve nda. O ll'mi11b1110 1; 

referido na perspectiva de justiça social, contrapôc-sc a toclas as 

fornrns de exclusão social e propõe para homens e mulheres n ovos 

e iguais valores. 

O fenômeno que produz a incapacidade da maio r parte dos 
homens em corresponder ao seu lugar também de provedor dentro 

da família decorre não só da restrição de empregos, efetuada pela 

transformação das relações de produção-fundadas no uso associa! 
d;:is novas tecnologias e da conseqüente desmobilização das 

tradicionais formas de representação política nu1sculina (partidos 

e sindica tos) -, mas também da fidelidade dos ho me ns ao 

patriarcado. Tudo isso constitui uma traição da socied,ide moderna 

aos homens, na era da globalização. Por tudo o que já foi dito, 

constitui-se numa a utotraiçfo. 

A associação desses ele me ntos coloca os homens numa 

situação ideológica e psicológica de grande apatia com relação ao 

futuro. O século XX já n ão foi um século dos ho me ns, mesmo que 

não tenha sido um século d 8s mulheres.6 Fo i um século terrível, 

de grandes e pequenas guerras, em que todo conhecimen to gerado 

pelos homens mais serviu à guerra e à fome do que à paz, à sarisfaç;io 

e ao progresso . 

E aqui chega mos ao grande diferencial entre homens e 

mulheres gerado pela cultura nesses tantos séculos de civilização: 

para o masculino, a morte ainda é um instrumento para construir 

ou reconstruir sociedades e relações. Para o feminismo e para as 

mulheres, a morte é o lugar mais profundo da destruição. 

O QUE É A POLÍTICA? 

Cheg,imos ao novo milênio com uma imensa revisão da 

compreensão hum,ina sobre os significados do masculino e do 

feminino; qual seja: nem a Natureza nem os deuses determinaram 

as desigualdodes. Tampouco, são essas forças que esti:io a promover 

a s igualdades e ntre mulheres e homens. As igualdades e 

de sigualdades entre os humanos es tão, irremed iavelmente, 

circunscrirns ao social. 

Fi11ali1w111(•, Ctll lSt' l(td1nos 110s esclarL'Cl'I' ~ohrt· os 1: •nôtnl' I\\ >~ 

da llJ)l'('Ssfo e da explo ração d ,1s mulheres c, mes mo q11c as suns 
migcns sejam ainda uma nebulosa, estamos co nscientes ele que 

eles são gcstados pela cultura. Impedir sua reprocluç.ão depende 

da reordenação sistemática dos íco nes sociais: a d ivisão sexual do 
trabalho , do poder, da política, do saber e do prazer. N esses campos 

estavam estabelecidas relações de dominação dos homens sobre 

as mulheres, impregnan do a vida de desigualdades. 

Nos últimos trinta anos, elaboramos paradigmas existenciais 

que se contrapõem às formas patriarcais de gerir a sociedade. À 
medida que esses paradigmas se legitimam e legitimam os dois 

sexos como representantes da espécie, expa nde-se um único 

sentido humano para todas as relações, rompendo as h ierarqu icis 

entre h omens e mulh eres. Fenô meno que repercute sobre as 

relações human8s, desde aquelas mais primáricis, como são as que 

determinam no espaço privado a formação dos indivíduos, até as 

mais complexas, localizadas nos campos da produção, do consumo, 

dos saberes, das tecnologias e da política global. Todas elas 

vincul,1das à satisfação das necessidades objetivas E: subjetivas de 

mulheres e homens . 

Os valores feminisrns abrem a civilização para a democracia 

numa perspectiva planetária jamais pretendida, enquanto a sua 

inserção no pensamento filosófico, político e científico, causa 

profunda comoção nas instituições; da sociedade. Um novo saber: 

um novo mundo. As instituições vão sendo, então , reconcebidas 

e implementad8s pelos seres h umanos, o u seja, por ind ivíduos, de 

forma a comportar com justiça toda a diversidade da espécie em 
suas a t ividades produtivas e reprodutivas. 

Pari /xmu a esse seguimento transformador da civilização, 

pelo qu,11 as m ulheres se constituíram e se constituem em sujeitos 

políticos requerentes de uma nova é tica nas di ferentes atividades 

human as, as socied,1des se deb<1tem no reino do mercado se m limites , 

instituído pelo poder econômico, q ue se fortalece com a febre das 

novas tecnologias, e c ujo único "efeito desejado" é o lucro. O 

desejado perverso carrega, então, o indesejado: a exacerbação das 

desigu;:i[d ;:ides. E estando o reino para além das fronteiras do Esnido-



naçfio, nfiu sô 11 r\o li :í. um senhor para golpear, da 11w~rnn liirn1a 
como os servos tornam-se invisíveis. Nesse contcxro, as normas e 
os valores criados para construir as convivências não foram 
compartilhados. Promover o desenvolvin,ento nessas bases traz 
uma contradição que o abuso da coação não resolve. Por isso, não 
há desenvolvimen to. Em sua versão definitiva, esse processo 
poderia, sim, levar à dissolução do Estado, tanto na sua condição 
de sujeito como de objeto da ação política. Daí tendermos a assumir 
um certo pudor diante da globalização e falarmos de crescimento 
das desigualdades inter-hemisferiais norte e sul, em vez de falarmos, 
às claras, no crescimen to das desigualdades no norte e a retomada 
da política colonial no sul. 

Seria regressão o po1vir da humanidade? 

Política: tal uma Doença da História 

Observemos, a partir de agora, a evolução do conceito de 
política para podermos pensar sobre o significado que ela tem hoje 
e poderá vir a ter no futuro. 

No seu sentido original, política significa reflexão sobre as 
atividades da J)ólis, também conhecida como ciência ou arte do 
governo. Essa acepção foi consolidada através da obra de 
Aristóteles, denominada Política, com delta dos anos 300 a.C., sendo 
esse significado utilizado por muitos e muitos séculos. Para os 
gregos, a [Jális significava o lugar dos iguais e da liberdade. Dela 
não participavam as mulheres e os escravos. O espaço público 
contrastava com o espaço privado, onde estariam presentes , 
também, aqueles diferentes e a falta de liberd ade. 

Na Mode rnidade, o termo pólis dá lugar ao termo Estado e 
política vai designar o conjunto de atividades relativas ao Estado 
e, não mais, o estudo dessas atividades. A partir de então, o termo 
política tanto designa os atos no qual o Estado é o sujeito da ação, 
quanto os atos em que ele é objeto da ação.8 

Segundo Bobbio, a política, entendida como forma ou práxis 
da atividade humana, está diretamente vinculada ao conceito de 
poder. Não se pode, portanto, tra tar de política sem se tratar de 
poder. Mesmo que se possa tra tar de poder sem falar de política. 

1 \ 1r i~h1>, t iilV •z, a t•xpn•ssfio /)()der [)()Utico l'rn lrn sido cnnsngrad.a j;í 
JH> r /\ri st<Ítck s. 

O autor, referido inicialmente, chama a atenção para o fato 
de que a política é um meio, porque não tem fins determinados, 
sendo estes tantos quantas forem as metas que o grupo organizado 
se propõe a cumprir, segundo os tempos e as circunstâncias.9 Por 
i so, a política, no máximo, teria como fim manter a ordem interna 
e defender a soberania do Estado-nação, no espaço interestatal. 

Por isso, entendemos que, para os modernos, o objeto da 
política é o governo; o objetivo é o domínio sobre as pessoas para 
conseguir os "efeitos desejados", enquanto o poder seria a posse e 
o uso dos meios para exercer o domín io diante das diversas 
situações que surgem no grupo de governados, entre estes e os 
governantes, e no próprio grupo de governantes. Entre os meios 
para se conseguir das pessoas os efeitos desejados, o mais eficiente, 
para não dizer infalível, seria a coação física, praticada com todos 
os instrumentos disponíveis : do espancamento à bomba atômica. 

Confrontando as afirmações acima com a história· do papel 
das mulheres nas sociedades, observamos que, excluídas dos 
espaços da política, elas estiveram destituídas do exercício do poder 
político. E, submetidas aos homens, nos espaços públicos e 
privados , estiveram destituídas de qualquer poder.10 Sua crescente 
inclusão, nos últimos tempos, poderá modificar o sentido do 
político, uma vez que a sua presença avilta o perfil do feminino, 
principalmente por ter sido conquistada numa luta contra o 
princípio do direito natural da dominação masculina. 

Por sua vez, a relação de domínio pode ser, ou não, um.a 
relação política. O poder político, porém, é o que se estabeleceria, 
obrigatoriamente, através de uma relação de domínio, pois esta é 
reconhecível entre governantes e governados, soberanos e súditos, 
Estado e c idadãos, autoridade e obediência e entre homens e 
mulheres. 

A dominação dos homens sobre as mulheres surge, desse 
modo, como uma relação política por excelência, mesmo que 
estejam incluídos outros elementos, uma vez que essa dominação 
objetiva excluir, e exclui, grande parte das mulheres do exercício 
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do poder polftico, da /Jólis grega ao Estado mode rno, seja na 
condição de membros do Executivo, do Legislativo ou do Judiciário, 

seja na de interlocutoras desses poderes. 

No ent::into, o sentido do político, para os gregos, é diferente 
do sentido que lhe deram os modernos. Logo, o tratamento atual, 

conferido por alguns autores ao político, parece estar preso ao 

significado dado à política pela História do último século. Isso 

quer d izer que só o que ho uve é que é política. E o que houve 

naquele século, mais precisamente, caus;:ido pela política em vista 

do monstruoso desenvolvimento d;:is possibilid;:ides modernas de 

destruição - cujo monopólio o Estado deteve e ainda detém e, 

sem o qual, não teria chegado a se desenvolver -, foi desgraça, 

como afirma Arendt (1999) . A redução cio sentido da política aos 

acontecimentos do sécu lo XX adoece a história e rouba da 

humanidade o seu desejo de prosperidade. 

Política como o Lugar para a Diferença e para a Liberdade 

Para Arendt, no entanto, a política funda-se na pluralidade 
dos seres humanos e explica: Deus criou a c riatura, porém as 

criaturas são um produto da humanidade. E os produtos da 
hunrnnidade são construídos através de relações, inclusive os 

indivíduos. Assim, se a teologia, a filosofia e a ciência cuidam da 

criatura, a política cuida de sua multiplicid::ide. Dentro dessa 

concepção, a política não é a lgo intrínseco à essência humana, 

está fora dos indivíduos, surge no encre-as-criaturas .11 Ela nasce 

no intra-espaço'1 e se estabelece como relação. Nessa perspectiva, 

a política está fo i·a dos limites ela descrição e da prescrição, indo 

localizar-se na esfera da transformação. 

Sendo a política um espaço relacional, cujo objeto é o 

governo, o sentido da política, na acepção de Arendt, seria a 

liberdade, não só para os igu;:iis, mr1s, fundamen ta lmente, para os 

d iferentes. 

Para as pessoas, a existência depende dr1s relações, inclusive 

das relações de construção de coletivos para se protegerem e 

transcenderem. Foram ness::is relações, da família até a sociedr1de, 

que se estabeleceram a política e também aquelas relações de poder, 

Vil\ q111· :\ rnnçfío, :\lll CS d1' S(' I' l))()J)()l)(iliu do Estado-naçfw, lcli l' 

1·011ti11ua sendo monopólio dos homens. O ra, definido comu um 

l'SJ aço relacional, o trânsito das mulheres no seu interior, 

desvinculado de sua submissão aos homens, muda o sentido da 
política. Essa não é uma prescrição: é uma observação cuja lógica 

relacional só pode ser desfeita com o uso da violência. 

Não existe qualquer preocupação dos teóricos de fazer a 

relação entre a coação física, primária, privada, estabelecida pelo 

poder paterno sobre a mulher e os filhos, definindo os seus destinos 

sociais e econômicos, em todos os tempos, e o poder polttico do 

Estado. Parece que eles contin uam a pensar como Aristóteles: o 

poder paterno emana da Natureza e de uma forma tão radical que 

não deve, sequer, ser referido. 

Entretanto, ao identificarmos tal conexão podemos dizer que 

a sociedade está impregnada de relações de poder que servem à 
coisa política. E que, como essa totalização das relações está 
vinculada ao monopólio masculino da dominação, inclusive através 

do uso da força física, em todos os campos , a n1p tura desse 
monopólio constrói um novo sen tido para a política e para o poder. 

Com isso, a perspectiva feminista, igualitária, não exclui os 

homens da construção da sociedade em todas as suas vertentes e 

etapas. Inclui, porém, nesse processo, a construção de um feminino 

e um masculino baseados na igualdade e no respeito às d iferen ças, 

valorizando a multiplicidade humana. Nesse sentido, aponta para 

a dissolução da matriz de poder que est::ibelece a coação como 

forma primeira de sign ificar as relações hum anas e para a 

ressignificação das a tividades produtivas e reprodutivas. Vemos, 

dessa forma, que a liberdade é o significado da po lítica para a 

h umanidade, nos tempos atuais, mesmo que se tenha uma pesada 

herança socioeconômica para desconstruir. 

OS PODERES NO MUNDO CONTEMPORÂNEO DAS DESIGUALDADES 

As teorias con temporâneas, sobre a sociedade, indicam que 

existem várir1s fomrns de poder q ue se exercem eacre as pessoas, 

nas quais umas são sujeitos e outras objetos. Entre elas, vamos 



identificar três grandes categorias: o poder econômico, o poder 
ideológico e o poder político. Como já tivemos oportunidade de 
anunciar, a dominação dos homens sobre as mulheres alicerçam 
esses poderes.·· 

O poder econômico é exercido por aquele que tem os meios 
de produção diante dos que não os possuem, levando os indivíduos 
a comportamentos, como determinad::is fonm,s de trabalho ou de 
sujeição, que trazem vantagens para o primeiro e satisfação de 
necessidades básicas para os segundos. Não é demais lembrar que 
a posse dos meios de produção está concentrada nas mãos dos 
homens. 

Ideológico é o poder que se baseia nas idéic1s e é exercido por 
aqueles que, investidos de autoridade e mediante detenn inadc1s 
forrm1s de difusão, si'io capazes de influenciar o grupo a terem cerrns 
atitudes. Esse é o poder dos cientistc1s, dos filósofos, dos intelectu::. is, 
enfim, dos que têm algum conhecimento formal ou não. São os 
valores que eles difundem, ou o conhecimento que comunicam, 
que promovem a coesão do grupo e lhes dá uma importância social, 
além daquela que poderiam ter como sujeitos isolados, fora de um 
grupo. Esse foi, também, um espaço exclusivamente masculino, 
segundo o código patriarcal dos direitos. 

E o poder político, como afirma Bobbio, "( .... ) se b::iseia na 
posse dos instrumentos mediante os quais se exerce a força física 
(as armas de toda a espécie e potêntia); é o poder coator no sentido 
mais estrito da palavra". E a primazia do exercício desse poder faz 
parte da identidade cultural dos homens. 

Ess;:is três grandes formas de poder, cuja característica comum, 
primária, é o sexo dos seus executores, consubstanciam o sistema 
social, fundamentando a organização das forças produtivas, das 
forças de coesão e dc1s forç::.s de coação. 

Nas sociedades desiguc1 is, o poder é exercido através daquelas 
três estruturas, de forma tal que: 

• O poder econômico, que retém a organização dc1s forças 
produtivas, estabelece as desigualdades entre ricos e pobres. 

• O poder ideológico, que organiza o consenso, determina as 
relações de desigualdades en tre sapientes e ignorantes. 

+ O poder polítiL:u, que organiza as Corças de crn1çrh>, insLrn 1n1 

o domínio dos fortes sobre os fracos. 

O poder político do Estado, caracte1izado pela força ele coação 
e exaltado pelos autores da teoria política, não consegue se impor, 
porém, para o caso de resolver a questfio dr1s desigur1lclades naqueles 
governos, sejam liberais ou socialistas, que se dizem 
ideologicainente comprometidos com os paradigmas da justiça e 
da moralidade econômicas. 

Isso levanta a suspeita de que, na atualidade, emergem 
estruturas mais vigorosas de governo do que as definidas no sistema 
político moderno (Estado e sociedade civil), as qm1is reduzem o 
potencial do poder coe rcitivo, baseado na força física, 
enfraqu_ecendo o Estado-nação como o principal sujeito da ação 
governativa, no seu interior, assim como o de guardião da soberania 
nacional, no espaço interestatal. 

É a exacerbação da liberdade econômica, rompendo os limites 
geográficos de cada nação, que dá ao mercado global um poder de 
governo sobre o Estado, no interior do seu própri.o território, 
retirando-lhe a prerrogativa de soberania sobre todas as outras 
formas de organização da sociedade. Essa é a conjuntura que os 
países do Sul atravessam, a partir do final da década de 80 do 
século passado, em contraste com o arrefecimento das ditaduras 
militares e a reconstrução do Estado de Direito nos países da 
América Latina. O modelo ditatorial de govem.o, o qual represen ta 
toda pujança do pode r de coação do Estado-nação sobre a 
sociedade, sai da ordem do dia, sendo substituído pelo poder 
econômico externo, cujos interesses 1lão são realmente o 
desenvolvimento de todas as unidades nacionais. Em outras 
palavras, as atuais práticas do mercado vão subtrair do governo o 
seu poder sobre o Estado e impor, à política e ao poder, um único 
sentido: o econômico. Assistimos, portanto, ao fracionamento do 
poder político do Estado-nacional, através de sua submissão ao 
poder econômico do mercado global. 

Pensamos que a célebre frase do presidente Fernando 
Henrique Cardoso, pronunciada logo após ele assumir o poder cio 
Estado, no Brasil, autorizando a sociedade civil a esquecer o que 
ele havia escrito , é ilustrativa da perda de poder do Estado 



Moderno. O u seja, nu morncnlo cm que pode, ia l'llllH111d:1r ti pl id e r 

e, hipoteticamente , conrnr com as condições mais pronüs~oras parn 
realizar o que havia proposto, durante toda uma vida corno 
professor, o presidente recua e diz que não acredita mais no que 
acreditava. Porém, não completou até hoje o seu discurso, dizendo 
no que acredita. Será que, só naquele então, o teórico se deparou 
com a fragmentação d o poder político do Estado-n aç.ão 
subdesenvolvido? 

Qualquer que possa ser a resposta, pensamos que o presidente 
não acredita mais no futuro e assumiu a inexorabilidade da 
supremacia do poder econômico, no presente, como imperativo 
de irreversibilidade da vida política no futuro. 

E aqui chamamos à cena ir;a is uma questão basilar: os valores 
éticos e morais da sociedade estão à mercê dos interesses do 
mercado global. Esses são construídos abstraindo -se a existência 
concreta dos indivíduos. Na lógica do mercado existem en tidades 
consumidoras, entidades produtoras, entidades abastecedoras, 
capital social, capital empresarial, capital humano, e não pessoas. 
Essa transmutação dos seres humanos, do concreto, em unidades 
ou coletivos virtuais, cuja forma de garantir um espaço na sociedade 
limita-se a atos de consumo e de produção, exclui qualquer 
possibilidade de se construir re lações de cooperação, de 
solidaried,1de1 de justiça. Enfim, de valores que preservem a vida. 
Porta n to, à lógica do me rcado são creditados os níveis 
incomensuráveis de violência d0s tempos atuais. 

A Globalizaç~o nos Caminhos da Humanidade 

A partir da década de 50, as sociedades modernas passaram 
a glorificar a vontade econômica, ou melhor, a acreditar, apenas, 
na racionalidade dos atributos econômicos para gerar todos os 
bens e valores. Se nos três decênios seguintes acredi tou-se - tanto 
as esquerdas quanto as direitas, cada qual à sua maneira - que se 
gerando excedentes econômicos, eles escoariam, naturalmente, 
para os espaços de atendimen to às necessidades de bens e serviços 
da população como um todo, passado o susto do frarnsso teórico e 
contabilizando-se os d iv iden dos em democracia política, 
alcançados com a queda das ditaduras militares, reto mar-se-ia a 

111t•~111a í'é. Niío houve 1c111po d1.: Í<.>rmaçfto de 1Hivos pc 11samc1110 . 

( ) suecs ·o dns novas tecnologias da comunicação ofuscaram os 
r:1docínios sociopolíticos. Os seres humanos não pensam com tanta 
rapidez, quando se trata de valores. Isso é muito diferente quando 
se trata de ciência. Aí, há uma rapidez estonteante. 

Contudo, toda política, seja ela econômica, social ou científica, 
não é ciência. Todas elas dedicam-se à multiplicidade dos seres 

humanos e, portanto, deveriam estar muito m::iis ligadas aos valores 
éticos. Assim, como tão bem diz Bobbio, os conhecimentos científicos 
não servem para formular os valores. E os valores só são formulados 
e criados nos espaços da vida concreta, rrns convivências entre os 
seres humanos. Fora desses limites, não existem valores, porque sua 
razão de ser e seu destino são os humanos. 

Segundo Santos (1996), 

o que há ele mais novo na situação pn~sente é que a má 
nu1.1'ição e a fome aumentaram nos próp,-ios países centrais 
e muito particularmente nos EUA. O que pru11a à sociedade 
que a fome e a má nutriçiio não dependem tanto do nível de 
produção agrícola ou do nível geral ele Jnos{>eridade do {>aís, 
cumo elas assimetrias sociais, do abismo crescente entre ricos 
e pobres. 

Talvez não estejamos tão nrnis pobres, hoje, do que sempre 
estive mos, e m re lação ao outro hemisfério, por causa da 
globalização. Estamos, sim, é incapacirnclos, ma is uma vez, de gerar 
riquezas, nesse hemisfério, e para esse hemisfério. Essa é uma 

questão fundamental herdada dos tempos coloniais e não resolvida 
em todos os tempos. Na verdade, isso nos empobrece muito. Pois, 
enquanto houver c rença absoluta nos processos econômicos para 
solucionar a nossa pobreza e a dos outros povos, a humanidade 
continuará caminhando para uma hecatombe. E ela não se ria 
causada· pela bomba atômica, cruzando o globo de norte a sul e de 
leste a oeste. Creio que essa ameaça fatal, pos to que destrói a vida, 
está, a curto e médio prazos, superada. Sem vida é um lugar no 
mundo que n ão existe, nem para a morte. 

Porém, a potência do mecanismo da descartabilid ade atinge, 
nos dias atuais, o nível de superação quase instantânea de tudo o 
que se produz. E esse fenômeno tem um caráter aterrador, que é a 
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•IH lia11:diza\,'fiO da mone. Pllis ele d csi-r(>i as vidas. /\ssim, :1 
clescartubiliclade experimentada com intensidade no mundc: 
material, se estende à subjetividade humana, na atualidade, 
perpassando todas as relações, sejam estas afetivas ou sociais. 

Os valores éticos e morais, aos quais nos referimos na 
linguagem comum, pertencem a outras sociedades. Por isso, apenas 
perambulam entre nós, como mortos vivos. Essa sociedade, 
determinada pelo consumo, não criou nem um valor: apenas 
banalizou a miséria, a violência, a sexualidade, o sentimento e a 
existência humana. E, aqui, não poderemos ter a mesma 
benevolência com os homens, que tivemos em parágrafos 
anteriores, dizendo, genericamente, que a humanidade pensa 
devagar quando se trata de valores. Não podemos fazer de conta 
que compartilhamos, com eles, o espaço de sujeitos desse processo. 

Senhores, essa mesa foram vocês que arrumaram enquan to 
nos impunham, através das forças de coação do poder político e 
do poder paterno, o silêncio e a inanição política. Não estamos, 
com isso, dizendo que faríamos m.elhor, mas, seguramente, 
diferente, juntos ou sozinh,1s. Estamos dizendo, apenas, que as 
mulheres não fizeram - e não por omissão-, mas por interdição. 
Penso que precisamos falar claro dessas questões, porém sem 
intenção de criar culpas, como se diz vulgarmente, mas para 
desenvolver consciências críticas e não banalizar as 
responsabilidades. 

Portanto, homens e mulheres da política, por sua condição 
de gênero, vivenciam agonias diferentes, diante do caos global. 
Para elas, ou melhor dito, para nós mulheres, sem dúvida, rejeitar 
esse produto civilizatório não traz incoerência ideológica ou 
constrangimento psicológico. Não existem laços entre os elementos 
constitutivos da sociedade de consumo e as nossas forças criativas. 
Para os homens, existe o conflito que se estabelece no criador que 
destrói a sua criação. 

Assim, a rendição d::is tradicionais forças progressistas a esse 
momento, significando a inexorabilidade do poder do mercado, 
como elemento irreversíve l no processo de construir uma 
sociedade, uma civilização justa e igualitária, a médio e longo 
prazos, passa pe la condicionante de gênero dos habituais 

1111 ,, :1g1mb1 :is daqlll'las lcm.::1s (os homens), que, scm scd:u-em c0n1a, 
viV('lll o masclllino como caricaturas da potl'.:ncia cios Sllpcr,heróis. 

Um outro elemento intrigante, que surge no cenário d,1s 
:ui(iliscs sobre o fenômeno da globalização, é a afirmação de que 
ns mulheres ficaram mais pobres. Ora, isso é 1müs uma vez 
dl!sconhecer o que as mulheres conquistaram no cam[Jo das 
liberdades e que lhes [Jennitiu acessar as riquezas. É desprezar, 
1 :uubém, o quanto elas aparecem como responsáveis pelo sustento 
das famíli::is. É fazer de conta que a queda do provedor não existiu. 
Ú dizer que as mulheres ficaram mais pobres porque os homens 
ficaram mais pobres. Não, as mulheres, como indivíduos, não 
ficaram mais pobres. A globalização pode, sim, é interceptar, a 
médio prazo, o seu processo de transformação econômica. 

De toda manefra, devemos ter claro que a globalização atinge 
a todos, porém diferencia homens e mulheres, tanto por suas 
tradicion,iis condições de gênero, quanto pelo fato de as mulheres 
terem posto em marcha a transformação do feminino. 

Enquanto os indivíduos vivenciam essa enorme parafernália 
- criada pelo em/)oderamento das forças do mercado, no nível 
planetário-, apelando para toda a sorte de magia, surgem, no 
espaço da sociedade civil organizada, duas fontes de pensamento 
em busca de valores que se contraponham, politicamente de forma 
consistente, às circunst;;\ncias regressivas de uma civilização que 
perdeu de vista o ser humano e a preservação do seu habitat como 
referências para o seu labor. 

O resga te das mulheres e o da Natureza - os dois grandes 
objetos desse longo processo de espoliação -, através do 
pensamento feminista e do pen samento ecológico, 
respectivamente, lideram o movimento internacional de condução 
da humanidade no sentido de que esta deixe de idolatrar as coisas 
e passe a amar a vida e a si mesma. 

O Feminismo e os Caminhos da Humanidade 

A ação político-feminista localiza-se no campo do poder 
ideológico, à proporção que constrói um conhecimento e um modo 
de pensar sobre a sociedade de que os indivíduos não dispunham, 



criando, inicialmente, nos espaços p(1blit.:o l.! privado, uma 
autoridade e um lugar de fala e ação para ns mulheres. A partir 
daí, o Movimento Feminista passa a se apropriar da parte que lhe 
cabe, como membro da sociedade civil organizada, da autoridade 
para ordenar a criminalização e a descriminalização, a penalização 
e a despenalização, desautorizando os homens ao monopólio ela 
posse e ao uso dos meios do poder para regular a sociedade. 

Quatro são os seus alicerces: 

+ Construção de direi tos de gênero comuns aos dois sexos, 
eliminando a dominação do homem sobre a mulher e, portanto, 
redistribuindo o poder, a exemplo da conquista cios direitos à 
educação, à profissionalização, ao saber, à herança, à 
administração ec(>nômico ,fin;:mceira do pattimônio, ao exercício 
do poder, à individualidade e à liberdade sexual para as mulheres. 

+ Descriminalização dc1s faltas imputadas às mulheres, por 
sua condição de gênero, promovendo a eqüidade dos valores 
morais, a exemplo da descriminalização do adultério, da perda 
da virgindade e do aborto. 

+ Penalização dos crimes cometidos pelos homens contra as 
mulheres, impondo limites à violência forjada nas desiguc1ldades 
de gênero, a exemplo do estupro e de todo e qualquer ato de 
coação e de violência cometido contra as mulheres, nos espaços 
público e privado. 

+ Reconcepção dc1s instituições, sob a ótica da igualdade de 
gênero, de fomrn a se contemplar, n os espaços público e privado, 
as tarefas da produção e da reprodução, sem prejuízos vivenciais, 
sobrecarg.:is de trabalho ou de responsabilidades para mulheres 
ou homens, a exemplo das creches, das licenças-maternidade e 
paternidade, dos serviços de saúde e de segurança. 

Por fim, a complexa vivência d::is mulheres, na exclusão do 
uso da força e do poder de coação, lhes possibilita compreender a 
existência humana e política, sem a presença desses mecanismos 
que lhes são ausentes como instrumentos para gerir a vida. Melhor 
dito: elas vivenciam a ação dessas forças, apenas, na condição de 
objeto. Esse é um dado constitutivo da realidade de gênero das 
mulheres pouco discutido ou valorizado na teoria feminista, muito 
embora o feminismo proponha a desmobilização dos elementos 

1 , ,11:-.1it1 11 ivn!> daqut' l('S 11H'r:111bmo~. 11-et i rn ndu, n~ dn crnt t ·x t1 Hln 

N: 1111n•za, mostrando a sua gcstaçflo, a pan ir da matriz de gênl.!m, 
, ,1 1 seja, a partir ele relações sociais, e pensando, com. base n a 
1•x1wriênc ia das m.ulheres, sobre como descon struí-los. A 
, 11 ·:.monopolização seria um estágio primeiro, porém n ão definitivo, 
p:irn li mirar a sua reprodução. 

A contar do momento de cisão do Movimento Feminista com 
:1 doxa marxista ou liberal sobre os caminhos da humanidade, ele 
ptidc se colocar sob o crivo da transformação e in augurar o 
1 ·omponente "agilidade de mudanças", no campo das relações sociais 
e dos valores culturais. Assim, pôde compreender que não bastaria 
promover a cisão com os valores do feminino e do m.=tsculino para 
que fosse rompida a condição de extemalidade das mulheres na 
sociedade. Isso só aconteceria quando o pensamento feminista fosse 
capaz de equacionar essa cisão com o todo. Entenda-se esse todo 
como local, ou seja, referido na sociedade em que está sendo 
promovida a cisão, e não como univers;:il. Aquele equacionamento, 
então, somado à auto-exposição às transfonnações e à despretensão 
universalista, é que viria a lhe permitir lançar propostas de 
reconstrução das relações humanas. 

Tal reconstrução, que corresponde a seu momento atual, é a 
reconstrução da sociedade: ela depende da inclusão de um 
elemen to fundamental, qual seja, o de emparelhar o ritmo das 
transformações de valores ao d~s transformações tecnológicas. Isso 
passaria a significar, portanto, a inserção do elemento 
transformador no campo das su::is próprias idéias . Em. outras 
palavras, o cerne do pensamento feminista, hoje, é o de ten tar 
expandir-se cm direção a todas as outras Organizações da sociedade 
civil, e, através do diálogo e da persuasão, se expor à reformulação. 

O s processos que conduzem as mulheres à condição de 
sujeitos políticos constituem paradigmas existenciais para a 
humanidade. Por outro lado, a regressão, imposta pelo exercício 
do poder governativo pelas forças do mercado, transfigura os 
homens, sobretudo aqueles que detêm os meios de produção, em 
espectros, que atuam no tempo e no espaço, sem forma human a. 
De />er si ou combinados, esses processos ex igem constan tes 
avaliações sobre o poder e a política, nas quais se colocam as 
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52 seguintes questões: O que é o poder! e O que é a plilí1 irn/ S 11:1s 

reconceituações, por sua vez, fecham e abrem os ciclos da consLruçiio 
da convivência humana. Esrnmos, portanto, novamente, envolvidas 

com a tarefa de reconceituar o poder e a política. 

NOTAS 

1. Artigo produzido como marco teórico político da Oficina Gênero: 
Poder e Instituições, promovida pelo GTGênero da Plataforma de 
Contrapartes Novib no Brasil, realizada nos dias 5 e 6 de março de 2001, 
no Recife, sob coordenação do lnstituro Pólis e SOS Corpo Gênero e 
Cidadania. 

2. O termo uropia encontra eco na literatura, em forma de ficção, na 
sociologia e na política e é entendido no sentido comum por lugar que 
não existe, principalmente por representar o lugar da felicidade. Essa 
contrnposição de felicich1de à ausência, à inexistência baseia-se na história, 
pois à história é credenciada a qualidade de testemunha da realidade. 
Como afirma Toynbee, os homens até hoje só não foram capazes de ser 
felizes. Esse é o presente, é o pass::ido, é uma realic1::,de temporal. Porém, 
c,,a realidade não pode determinar as po,sibilidades humanas. De forma 
que a utopia é um lugar que não existiu e que não existe, porém ni\o 
pode significar um lugar que não existirá ou que não deve ser desejado, 
pois ela não está limitada à realidade. A imposição de renúncia à utopia, 
por crença na realidade, decretaria, ass im, a morte da humanidade. 

3. Citado por Bobbio e outros (1997) no Dicionúrio ele Polícica, vol.2. 

4. No Estado Absoluto os que detinham o poder representavam 
igualmente a riqueza do Esrndo. No Estado Constitucional isso não vai 
m;iis acontecer. A riqueza aparta-se do Est;ido. 

5. A recente valorização da agricultura familiar nos países do Sul, 
sem nenhuma discussão crítica sobre o que significa e -sa família para as 
mulheres do campo, é exemplar para esclarecer em que direção estão 
sendo construíd,is as políticas públirns volrndas para corrigir a secular 
situação de miséria dc1s populações ligadas à terra. 

6. A aparição, nos séculos XVII e XVlll, da doutrina dos direitos do 
homem abre um grande ciclo - ma rcado por sucessivas ampliações de 
direitos em diversos campos das atividades humanas - que se fecha a 
partir de mead0s do século XX, com a extensão de,ses direitos às mulheres, 
visro que e~,a inclusão desencadeia uma nova onda de direitos. 
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men:ados financeiros. Embora umas sejam coisas t ão simples e , outras, 
1 oisas Lão complexas. Todas el;is, porém, se baseiam na existência de 
valores compartilhados e de normas que são criadas. Instituições são, 
,,orrnnto, valores compartilh;idos que criam uma certa normatividade, 
que organizam a conduta social. Só entramos numa fila de ônibus ou de 
banco porque esperamos que todas as outras pessoas façam o mesmo. 
Por quê? Porque supomos que nós todos partilhamos de uma mesma 
normatividade. Senão, ou nós todos avançaríamos no ônibL1s juntos, o 
que seria a barbárie, ou, enti\o, teria que h aver uma polícia para nos 
coagir a seguir aquela fila e, aí, seria a coerçi\o. Entre a barbárie e o estado 
coercitivo, que nos obriga a seguir uma norma, existe a p..issibilidade de 
se criar uma sociedade base,ida na cooperação. 

Na no ·sa vbão, a reconcepção das instituições, sob a crítica da ótica 
de gênero, é a base da cooperação para a construção de uma sociedade 
portadora de valores correspondentes às necessidc1des e aos desejos de 
homens e mulh eres. Valores e normas realmente compart ilhados e 
construídos socialmente. Do contrário, nrnnteremos a coação como 
instrumento para gerir a conduta social. 

8. No primeiro caso, estão todas as ações em que o Estado pro(be ou 
autoriza coisas para o conjunto da sociedade ou para um determinado 
setor social, exerce o domínio exclusivo sobre um território, legisla a 
partir de normas e administra recursos. Como objeto, est fio aquelas 
ações dirigidas ao próprio Estado , a exemplo da con.quista , da 
manutenção, do for talecimen to, da ampliação, da reformulação ou da 
derrubada do pode r estatal. 

9. Essa compreensfio viria de Hobbes e Russel , quando eles afirmam 
que o domínio sobre a Natureza e sobre as pessoas constituem-se em 
meios para alcançar os "efeitos desejados", quaisquer que eles sejam. 
Ambos os domínios n r-i o têm um fim em si mesmos e o primeiro escapa 
da esfera da política. 

10. Textos, como A Greve do Sexo e A Revolução das M1dhnes, de 
Aristófanes (411 a.C.), O Banq11e1e, de Piarão (aproximadamente 450 
a.C.) - onde surge a figura de Diotima -, Cidt1de das Mulhrn~s , de 
C hristine de Pisan (século XIV), Declaraç<'io dos dirá ros da 111ulher e da 
cidadã, de Olympe de Gouges (século XVIII), Dirâto dns Mulheres e 
lnj1tsr.iça elos Homens, da brasileira Nísia Floresta (século XIX), até a 
bibliografia feminista anml, atestam que essa e.xcl usi'ío nem foi natural 
nem proposta d,is mulheres. 

', \ 



.2.L 11. Expressão utilizada pela aumra cirnda . 

12. Idem. 
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RELAÇÕES DE GÊNERO NO CONTEXTO 

URBANO: UM OLHAR SOBRE AS 

MULHERES 

Márcia S. Macedo 

U ma re flexão sobre relr1ções soci:üs no contexto urbano nos 

leva, antes de mais nada, a pensar o entrelace de questões que se 

artic ulam contemporaneam ente no cen ário das cidades -
certamente que muitas dessas questões re percutem fortemente 

t ambém no campo -, formando uma grande teia de contras tes 

socia is n os qur1is se interconecrnm os personagens sociais q ue 

constroem cotidir1namente o seu direito de "habitm". 

A orquestração de mudanç.as no contexto da globalização 

mundial, art iculadr1s pelo grande capital, vem lançando mão de 

novos processos de produção que faze m dos seres humanos meros 
apêndices de uma tecnologia q ue é utilizada cada vez me nos em 

proveito do bem comum. O movime n to de expansão do capita l 

atinge todos aque les que vivem do trahalho e inve rte a lógica social 

fazendo com q ue passemos a falar em "massas sobrantes" quando 

deveríamos falar em "riquezas expropriadas", sob a con ivência de 

um Estado "encolhido", cad a vez mr1is cúm plice de um amplo 
processo gerad or da exclusão social - que traz no seu bojo a fome, 

o desemprego, a violência institucionalizada e a crescente ausência 

de exercício de dire itos socir1is, como moradia, sr1úde, alimentação, 

segurança, educação, lazer e cultura. 

Esse processo d e exclusão social vem ganhando con tornos 

a la rmantes n a atualidade e defin e o retra t o de um País 
predominantemente urbano e d esigual - 80% da população 

brasileira vive em cidades, perfaze ndo algo em torno de 130 milhões 

de pessoas -, onde c rescem os proble mas "herdados" do pass::ido 

associr1dos às "novas questões" agudizadas pelo modelo econômico 
do presente. Baseadas numa lógica segregadora e discriminadora , 

as c idades vêm tendo como seu prin cipal traço definidor a 

precariedr1de de acesso da maioria de se us habitantes a aspec tos 

l11 11d:m1c 111 :üs d a vi1 la urhana, q 11c vfio de ·de :1 n1oradia e ofcr1 a 
.11· 1·mprL1go att: se rviços coletivos, como s.1ncamento básico, 

limpeza urbana, pavimen tação de ruas, iluminação, t ransporte 
p1íhlico e manutenção de áreas comuns, como praças e jardins, 

t,l'/:11rança pública. 

A ssim, a cidade como espaço de con trastes ar ticula uma 

pl11ralidade de lógicas que atinge de fo rma diferenciada seus 

diversos grupos soc iais, variando segundo o recorte de clt1sse, 

(- rni co/racial, idade/ge ração, gê n ero, origem u rbano/rural , 

orien tação sexual, religião, en tre outros fatores. Essa diversidade 

lambém favo rece a articulação de diferentes formas de luta por 

dire itos, fazendo da cid.:ide também um espaço social de construção 
de c idada nia ou, como define Dias (2001: 12) : 

o cenário essencial onde se multiplicam, com grande 
diversiclade, clinamicidade e velocidade, movimentos 
institucionalizados ou ni'ío, lutas />arr.iculorizadas 01t não, 
que b11sccon comjJreender o urbano e reelílborá-lo no sentido 
ele COi1<Ju istas que vão desde a j)O)Se ela cena até a afi11:wç{ío 
elos direitos elas maiori<1S sociais. 

Nesse contexto, pensar as múl tiplr1s formas de opressão que 

a proxima m e separam os suje itos sociais permite o :!ntendimento 

da existência de um conjunto de semelhanças e dife renças que se 

articulam gerando uma combinação de arranjos que n ão vão 

n ecessaria men te na mesma direção. Assim, h.omens e mulheres, 

ainda que possam partilhar uma mesma situação de cl,:isse - como, 

por exemplo, por não terem acesso à moradia podem estar unidos 

na luta pela ocupação de uma determinada área do espaço urbano 

-, vivenciam diferencialmente fatos do seu cotidian o devido à 
força da dimensão que constitui aq uilo que podemos eh.amar de 

experiência de gênero. 

A categoria gênero, como um dos principais elem entos 

articuladores das relações sociais no contexto urbano, nos permit e 

e nte n der como os sujeitos sociais estão ser1do consti t uídos 

cotidianamente por um conjunto de significados impregn ados de 

símbolos culturais, conceitos normativos, institucionalid ades e 

subjetividcides sexu;:idas (Scott, 1990) que atribuem a homens e 

mulheres um lugar d iferenciado no mundo, sendo essa diferença 



58 atravessada por relações de poder q ue conícn·m :10 lionwn1, 
historicamente, uma posição dominante. 

Logicamente discutir relações de gênero requer um cuidado 
para que não se caia na armadilha das fórmulas simplificadoras 
que convertem o masculino e o feminino em campos estanques e 
homogêneos, como se homens e mulheres n i=io apresentassem 
convergências nas suas experiências e representações ou como se 
entre bo m.ens e homens e mulheres e mulheres não existissem 
também divergênci::is (Sorj, 1993), afinal não podemos esquecer 
das chamad::is iclentidacles sobrenomeadas ("mu lher negra" , "mulher 
trabalhado ra rural", etc.). Assim, pensm gênero implica entender 
que ele se constitui dentro elo que Saffioti ( 1994) chama de universo 
conceitua! relacional, isto é, não apenas gênero não é sinônimo de 
mulher, como é preciso entender que ele regula para além ela relação 
homem-mulher, também a re lação mulher- mulher e homem­
homem. 

Portanto, refletir sobre re lações ele gênero implica realizar 
uma rele itura de todo o nosso entorno, o que significa, por exemplo, 
repensar a cultura, a linguagem, os meios de comunicação social, 
as instituições como a família ou a religião, os processos políticos 
como os movimentos sociais ou partidos políticos. A tarefa a que 
nos propomos neste texto é a de buscar entender como gênero, ao 
construir uma teia de relações soci::iis, nos permite lançar um olhar 
interessado e comprometido sobre os processos socia is construídos 
e constituintes dos sujeiras sociais no contexto urbano, onde se 
dão as práticas políticas de diversas organizações comprometid::is 
com a construção de uma nova sociedade. 

(DES)CONSTRUINDO /'6 RELAÇÕES DE GÊNERO A PARTIR DO COTIDIANO 

A seguir, discutiremos alguns pontos que possibilitam uma 
leitura de como a adoção de um recorte transversal em torno das 
relações de gênero funciona como uma lente que possibilita a 
vis ibilização de uma série de aspectos que a sociedade vem 
naturalizando e que vem assegurando a perpe tuação de relações 
assimétricas entre homens e mulheres. O q ue se percebe é que as 
mulheres não dispõem das mesmas condições que os homens para 

l'ldn·111 :1r ll~ p1 ohll'lll:lS d:1 vi,l:1 111 ha11.1, l'~IH'< i:dn1<•1111· :1q11d;1:-. 

Jll' rtl' llC\' nt es no c,lnt'ingente das clns ·cs Lrabalhndoras. Ln > p1irq11e 
aindn h,í uma grande concentração do poder e de recursos prndutivos 
nas mãos cios homens (meios de produção, como terra e capital, por 
exemplo), bem como também em termos do acesso diferenciado 
que estes têm ao conhecimento (domínio da tecnologia). 

Nesse sen tido, partimos do referencial básico de que, poI 
conta dessas assimetrias, mulheres e homens vivem e pensam o 
mundo a partir de diferentes "lugares", t~.ndo , dessa forma, 
necessidades diferenciadas . O desafio a que nos propomos, 
portanto, como diria Souza-Lobo (1991), é a busca da compreensão 
dos vários espaços e relações em que o gênero se constrói, como o 
mercado de trabalho, a família, as instituições, as políticas públicas, 
os meios -.de comunicação, etc., que influenciam dirernmente a 
construção das subjetivid ::ides de mulheres e hornens. 

O MERCADO DE TRABALHO 

A princípio , precisamos entender que até um elemen.to 
aparentemente "neutro", como o mercado de traba,ho, comporta 
uma lógica que está atravessada por assimetria& em torno de 
aspectos como sexo/gênero, id::ide/geração, raça/etn ia ou mesmo 
diferenciação urbano/rural. No tocante à dimensão de gê11ero, que 
nos interessa mais imediatamente, podemos perceber que h á uma 
racionalidade que utiliza a força de trabalho d::is mulheres em 
benefício do processo de acumulação capitalista, sob diversos 
aspectos, desde o não reconhecimento do trabalho doméstico como 
criador de valor (da própria força de trabalho), seja ele remunerado 
ou não, to rnando-o uma responsabilidade da mulher (esposa, mãe, 
filha, empregada doméstica, etc .) ; o u quando re munera 
diferencialmente ho mens e mulheres, considerando o rendimento 
gerado pelo trabalho feminino como suplementar ao orçamento 
doméstico o u ainda qua ndo se utiliza de certas "habilidades 
especiais" d::is mulheres (que logicamente não são 11aturnis, mas 
geradas pelo processo de socialização e educação diferenciadas) 
para serviços rotineiros ou que exigem minuciosidade ou paciência 
(como por exemplo a montagem ele placas para equipamentos 



eletrônicos ou a realizaçfio de a tividades n •pel i1 iva:,; t•111 li1 1li:1~ dt· 
produção), produzindo os chamados guetos ocu})acimwis. 

Assim, quando comparadas aos homens, as mulheres não 
apen,is estão nas profissões de menor prestígio e mais baixa 
remuneração como ainda apresentam taxas de desemprego mais 
a ltas; também estão mais presen tes, proporcionalmente, no 
mercado informal, além de terem menor acesso a uma mobilidade 
vertical positiva (promoções, cargos de chefia, etc.) quando 
empregadc1s, estando menos incluídas que os homens nas chamadas 
garantias trabalhistas como carteira assinada, previdência social, etc. 

Q uando comparad,1s à força de trabalho m ascul ina, as 
mulheres tornam-se vítim,1s de uma perversa lógica que torna as 
a rticulações de algumas de suas poss ív e is características 
sociodemográficas - como a idade, o estado civil e a condição de 
maternidade - fatores ainda ma is limirantes para sua inserção 
no mercado de trabalho, o que vai significar uma situação de maior 
vulnerabilidade para aquelas mulheres jovens que tenham filhos 
pequenos e que ainda estejam em fase reprodutiva. A presença de 

filhos (imaturos) entre as mulheres de baixa renda é o elemento 
que mais inte rfere na participação da mulher no mercado de 
trabalho urbano, principalmente em função da insuficiência de 
equipamentos coletivos urbanos, como c reches e escol,1s em 
período integral. Essa dific uldade vem levan do um grande 
contingente de mulheres com filhos a buscar a articulação de uma 
série de atividades infonn,i is, com menor remuneração e sem 
garantias trabalhistas, mas q ue permitem a conciliação d,is 
atividades que desenvolve com aquelfls em torno dos cuidados 
cotidianos com o seu grupo doméstico. 

A MULHER, A FAMÍLIA E AS MU LHERES CHEFES DE FAMÍLIA 

No tocante à família, gênero é um poderoso instrumento que 
nos ajuda a entender esta realidc1cle. Em primeiro lugar, mostra 
que temos uma visão fortemente influenciada pelas ideologias 
familistas que te rminam po r produzir uma "naturalização" desse 
agrupamenro humano que chamamos defwní/ia. Isso significa dizer 
que tendemos a ter uma representação social comum do que é 

1111111 f,m1rli<1 t· tlt•:,1:1 t'tllllo l'rn1d i<., :111 ind i:,pt•11:-i,1V('I p:i r:1 a p1,ll l11c;:111/ 
lt ' jlli Hlw.;fio dos seres humanos, o q ue implic.1 a idealimçiio de uni 
,111il1it·111 e harmô nico, repleto ele condições necessá rias ao 
tl l'~ t•nvo lvimcnto de ind ivíduos "saudáveis, equilibrados e 
p1rnl u1ivos". Em suma, implica pensar numa organização social 
li:ua:ada na divisão social e sexual de papéis, complementares e 
hil'r:í rquicos, expressos na sociedade moderna na figura do "pai/ 
1·liefe de família" e seu par, a "mãe de família/dona de casa", 

logicamen te que acompanhados de seu complemento, a prole. 

Nesse ponto, é impossível não reconhecer que chegamos 

fina lmente ao modelo clássico da família nuclear conjugal, 
profundamente imbricado às ideologias de gênero, que tende a 
considerar o "diferente" como "não-família" ou pelo menos família 
"incompleta" ou "desorg.:mizada". Essa crítica à família nuclear 

nos pen~üte perceber que a dinâmica existente no contexto familiar 
não pode ser corn.portc1da em um único modelo de família. Ao 
contrário , a depender do momento do chamado ciclo vital de um 
gmpo familiar, podemos ter uma diversidade de posições, lugares e 
papéis complementares que demarcam, de uma só vez, relações 
de parentesco, gênero e geração. 

Um segundo aspecto, que a crítica ao entrelace das ideologias 
familistas às de gênero nos permite ver, é a noção de "chefe de 
família" predominantemente associada à figura masculina, a quem 

se atribui o papel de provedor e responsável legal pelo grupo 
familiar, sobre o qual este exerce uma indiscutível autoridade. Essa 
análise nos leva obrigatoriamente à desco1utrução desse modelo 

tradicional de família, possibilitando o entendimento da ocorrência 
de um conjunto de transformações nc1s estruturas familiares; entre 
elas, a ident ificação de outros modelos de convivência e 

solidariedade entre pessoas, o que traz, particularmente, a percepção 
do crescimento das chamadc1s famílias chefiadas por mulheres. 

Na América Latina, há estimativas de que mais de 30% das 
famílias são chefiadas atualmente por mulheres e , no Brasil , sabe­
se que nas áreas metropoli tanas esse número é bastante superior. 
Na verdade, não se trata de um fenômeno novo, pois há registros 
da sua ocorrência em grupos ·populares desde o século XIX, mas, 
nas últimas décadas, nota-se sua ampliação entre as camadas 

(,1 



média· e populares. Hú uma multiplicidade de f:1tore/i rnnt rihuindo 
para a ampliação desse fenômeno e ele sua visibilidade social, entre 
os quais se articulam fatores de ordem ideológica e socioeconômica, 
fazendo com que, de um lado, o modelo ideológico d~ família 
nuclear entre em choque com a "nova onda" de mulheres sós com 
seus filhos, em grande parte decorrente da entrada maciça de 
mulheres no mercado de trabalho nas últimas três décadas, o que 
vem lhes permitindo, particularmente àquelas de camadas médias, 
melhores condições de manutenção de sua família, 
independentemente da figura masculina; de outro lado, temos 
fatores de ordem mais proptiamente econômica, ocasionados pelo 
crescimento do fenômeno entre as mulheres pertencentes às 
camadas mais pauperizadas da população urbana -
particularmente entre aquela situada abaixo da chamada linha de 
1Jobreza - em um contexto de crescente isolamento dos núcleos 
domésticos das redes de parentesco e solidariedade, aumentando 
assim o número de pe~soas "livres" de vínculos de proteção social, 
em situação de pauperismo extremo, evidenciando a ausência do 
Estado no atendimento às necessidades dessa população e 
pressionando o delineamento de novas políticas públicas. 

A esse respeito vale ainda considerar que as ideologias de 
gênero vêm definindo um modelo de maternagem e paternagem 
assentado numa hipertrofia do primeiro ("o filho é só da mãe") e 
numa atrofia do segundo ("quem pariu Mateus que o balance"), o 
que faz com que as mulheres se sintam excessivamente responsáveis 
pelos cuidados com os filhos, transferindo a quase exclusividade 
çla maternidade biológica para a dimensão da maternidade social. 
Nesse contexto, as mulheres, independentemente de sua classe 
social, raça/etnia, idade ou geração, se tornam chefes de família 
por serem, antes de mais nada, "mulheres". 

A dimensão de gênero é, dessa forma, definidora de um 
modelo de maternidade/n.1aternagem em que há uma grande 
centralidade dos filhos no projeto existencial dessas mulheres, 
levando-as a não pouparem esforços para garantir a reprodução 
do seu grupo doméstico, in.dependentemente da presença 
masculina. Observa-se q ue a identidade da mulher está muito 
relacionada à identidade de mãe, ocorrendo uma representação 

,l.1 111:lll'l'11id:tdl· 1',11))(1 :dit•> i,:11:1ado, <> qtll' tv11 11i1>:t J)()I p1 11vm·rn 

11111 dl'/ilocamcnto de 11111 pn1wl c.:11lt·11 ral rnnw se fosse alg,, própri() 
.J.1 11:11 urcza dn mulher (processo de "culturalização da n atureza"). 

Essa mesma ideologia de gênero contribui ainda para legitimar 
t",/,(' papel da mulher, fazendo com que estas se sintam muitas vezes 
11'/iponsáveis exclusivas pelos "seus" filhos, o que temtina por fazê­
l:1~ indivíduos ainda mais dóceis à marginalização, aceitando mais 
l:trilmcnte que os homens situações de penúria, subocupações e 
1 rabalhos mais penosos em nome do sustento dos filhos. São as 
111ulheres, dentro do grupo doméstico, aquelas mais dispostas a 
sacrifícios, muitas vezes não medindo esforços, para que os filhos 
possam permanec~r na escola e venham a conquistar níveis mais 
altos de escolarização. 

Retomando a questão das mulheres cllefes de família, a 
realidade empírica vem mostrando que há uma articulação de 
fatores como classe, raça e gênero que vem definindo um perfil 
predominante de mulheres-chefes em condição de ext rema 
pobreza, composta em grande proporção por mulhf.res negras e 
com características desfavoráveis à sua entrada e permanência no 
mercado de trabalho - como baixos níveis de escobridade e prole 
em idade escolm. Assim, para que ocorra uma inserção dessas 
mulheres no mercado de trabalho, é muito comum a transferência 
do papel de mãe e dona de casa para outros membros da famGia, 
geralmente para a filha mais velha, que na maioria dos casos ainda 
é uma criança. Alguns estudos vêm mostrando como a 
transformação das meninas em "mães substitutas" termina por 
perpetuar as desigualdades de gênero, pois penalizam as crianças 
do sexo feminino ao acelerarem um amadurecimento precoce 
destas em relaçflo às de outras cla~ses sociais, além de dificultar 
seu processo de escola rização, transmitindo em última instância o 
mesmo padrão desigual de divisão do trabalho entre os sexos - o 
que termina por poupar os indivíduos do sexo masculino em 
detrimento da exploração da força de trabalho das menim,s e 
mulheres. 

Nas famílias chefiadas por mulheres, há uma tendência a se 
analisar a sa ída do homem do grupo doméstico em termos 
negativos, pois significa a supressão de um componente que tem 



,,., 
uma cmação mais elevada 11<> mercado d· tnihallio, o qm: ll'v:u ia 
a uma situação de maior vulnerabilidade des ' l!S do micílios. Mas o 
que o contato com mulheres chefes de família vem revelando 6 
que a saída do homem pode não significar necessariamen te prejuízo 
para os que ficaram, pois, muitas vezes, a presença do homem 
pode estar se constituindo em um problema para a família, já que 

em muitas circunstânci;:is ela pode estar acarretando situações de 
conflito, violência doméstica ou ainda desvio de recursos para fora 
do domicílio (bebida, jogos, outras mulheres, etc.). 

Associado a esses aspectos, outro fator que vem se 
evidenciando é que há uma significativa diferença n;:is prioridades 
de alocação de recursos entre ho mens e mulheres, sendo a chefia 
feminina, nesse sentido, muitas vezes mais democrática que a 
masculina. Outra questão que não podemos deixar de considerar 
é que em algunrns circunstâncias a saída do homem. do grupo 
doméstico pode significar, na verdade, a sua "expulsão", pois num 

contexto em que as ideologiris de gênero definem um modelo de 
ho mem "provedor", sua permanência no grupo passa a ser 

problemática quando essa condição deixa de existir - é muito 
difícil a continuidade , na família, do homem em situação de 
desemprego, quando este se vê, muitas vezes, sem a autoridade 

moral sobre o grupo e/ou sobre a mulher, confrontando-se com as 
expectativas de vivência da masculinidade hegemônica em termos 
elo não envolvimen to na realização de atividades domésticas e 

sim de uma participação ativa no mundo público através do 
trabalho, lazer e outras form as de sociabilidade. 

A MULHER E O CONTEXTO URBANO 

A ce ntral idade da mulher na família é um fator 
inquestionável, conforme nos mostram as análises de gênero, pois 
vêm definindo o protagonismo da mulher na administração da 
escr1ssez nos grupos domésticos de baixa renda, orientando sua 
ação no sentido de planejamento e execução de um conjunto de 
estratégias em tomo de condições de subsistência mais favoráveis 
para sua família. No desempenho desse papel, as mulheres 
articulam redes de parentesco e apoio mais amplos, que significam 
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ÍI l l l·/traçfil > dos membros dn famíl ia a novas oporl unidades de trabalho. 

/\ssim, as relações de gênero têm perpetuado uma desigual 
distribuição dos esforços cotidianos em tomo da reprodução das 
('Ondições de subsistência das famílias, especialmente daquelas 
relativas ao chamado mundo p-rivado, o que faz com que as mulheres 
~ejnm, senão as únicas, as principais responsáveis pelo trabalho 
doméstico. Portanto, estas se tornam as maiores prejudicadas diante 
da precariedade dos serviços públicos voltados para a satisfação 
de necessidades como saúde, educação, infra-estrutura urbana 
(escola, luz, água, esgoto, coleta de lixo, etc.) . 

O que pode ser questionado, nesse momento, são as razões 
da nossa ênfase no tocante à carência desses serviços relacionando­
os às mulheres, visto que e les atingem diretamente todas as 
comunidades de baixa renda , o que, conseqüentemente, inclui a 
parcela da população pertencente ao sexo masculino. Em primeiro 
lugar devemos comiderar, pelo motivo já apon tado, que a divisão 

desigual do trabalho entre os sexos vem responsabilizando mais 
diretamente as mulheres pela satisfação das necessidades sociais 
mais ligadas ao campo da reprodução e, conseqüentemente, 
"liberando" os homens desse papel. Em segundo lugar, em 
decorrência desse primeiro motivo, é impossível ignorar que a 
existência de uma infra-estrutura mínima teria efeitos positivos 

sobre o volume de trabalho realizado pelas mulheres, permitindo 
uma redução dos esforços mobilizados por estas para o suprimento 
das necessidades de suas famílias - por exemplo: o fornecimento 

regular de água encanada pode evitar grandes deslocamentos das 
mulheres, geralmente transportando vasilhames pesados, para 
suprir de água sua residência, ou ainda permitir-lhes um maior 
n úmero de horas de sono, pois eliminaria as constantes "vigílias" 
n o aguardo da chegada de água para enche r reservató rios e 
vasilhames da casa. 

Essa análise não pretende negar que é preciso reverter as 
assimetrias existentes nas relações de gênero no contexto da esfera 
privada, significando uma inclusão dos homens - meninos, jovens, 
adulros e idosos - no mundo da reprodução cotidiana da vida 
das famílias . Por o utro lado, mesmo que a multiplicação de 



66 equipamentos coletivos e a montagem de uma iníra-estrntura 
básica não tragam como resultado uma reversão desse quadro de 
separação das esferas públicas e privadas, por conta do processo 
histórico e pelo fato de que essa transformação envolve uma 
pluralidade de foi-ores, acreditamos que essas mudanças permitem 
às mulheres das gerações do presente uma condição mais favorável 
de viabilização de um cotidiano que, quer queiramos reconhecer 
ou não , ainda pesa excessivamente, e quase que exclusivamente, 
sobre os seus ombros. 

Outro aspecto que mobiliza profundamente as mulheres, 
chefes de família ou não, é a conql)ista da moradia. Vários estudos 
vêm apontando a centralidade do projeto de aquisição da casa -
segundo alguns, "um projeto que nunca se acaba" - entre a 
população de baixa renda. A casa, para essa população excluída 
de uma série de direitos sociais, é o lugar privilegiado para a 
realização do cotidiano da família (expresso na clássica frase: 
"Quem casa quer ter casa"); como lembra Bilac ( 1995), a casa 
significa uma fo rma de proteção social, num contexto de 
adversidades ("é o meu canto, de onde ninguém me tira"), 
representando a materialização dos esforços de n1.elhoria de vida, 
"uma garantia mínima numa vida cheia de incertezas". 

A construção da casa, nesse contexto, é um processo longo e 
penoso, que começa, muirns vezes, com a ocupação dos terrenos 
em áreas mais periféricas dos grandes centros urbanos, constituindo 
as chamadas iiwasões. Nesse processo, as mulheres desempenham 
um papel estratégico, pois junto com as crianças compõem a "linha 
de frente" que garante a ocupação ininterrupta do espaço, evitando 
a destruição dos "barracos" e também enfrenta ndo a violência 
policial, fazendo elas próprias, a serviço do seu grupo doméstico, 
um uso das ideologias que apresentam a idéia de fragilidade e 
desproteção de mulheres e crianças. Assim, a participação.das 
mulheres na realização do projeto da casa é vital para a família, 
pois esta se amplia na geração de renda para o processo de 
autoconstrução das casas, fazendo-se ela própria, às vezes, de 
"pedreira", a despeito d r1s ideologias de gênero que "sexualizam" 
determinadas atividades considerando-as como "feminin::1s" ou 
"masculinas", como é o caso da construção civil.1 

Ainda rd lcLindo acerca da participação das mulheres no 
l' Olll cxw urbano, u1'n dos aspectos que merecem destaque, refere-se à 
ftirça das ideologias que apresentam os idosos, especialmente aqueles 
p •rrencentes às classes populares, como indivíduos dependentes e 
qt1e terminam por contribuir para a ampliação do leque de atividades 
a cargo das mulheres, exigindo destas uma série de cuidados especiais. 
Estudos recentes realizados junto a "pessoas de mais idr1de" (Brito da 
Motta, 1999) vêm questionando essa imagem estigm::itizada do idoso 
doente e improdutivo e vêm mostrando que tem sido verificado 
justamente o oposto: os idosos e, mais especificamente, as mulheres 
idosas, no contexto de empobrecimento das camadas médias e de 
baixa renda, tornam-se cada vez mais importantes para a reprodução 
cotidiana das famílias, pois, livre de vínculos com o mercado de 
trabalhó, assumem crescentemente, na ausência dos adultos, grande 
parte do trabalho doméstico, o que inclui o cuidado com as crianças 
e a "supervisão" dos adolescentes em idade escolar. Um outro aspecto 
importante é o fato de tornarem-se, em alguns casos, uma fonte regular 
de rendimentos para a constituição do orçamento doméstico, em 
.decorrência do recebimento de aposentadorias- em algumas famílias 
mais empobrecidas, inclusive, a aposentadoria do idoso, apesar de 
exígua, pode ser o único provento fixo e regular entre os membros do 

grupo doméstico. 

A VIOLÊNCIA DE GÊNERO E AS MULHERES 

A violência de gênero, mais precisamente a violência contra 
a mulher, é uma das formas de violência mais aceitas como 
"normais" e de maior presença no cotidiano de nossa sociedade. 
Para melhor exemplificar, podemos citar alguns ditados populares 
que terminam por expressar a naturalidade com que esse tipo de 

violência ainda é encarado: 

Mulher gosta de apanhar. 
Mul.her é que nem bife, pois quanto mais apanha melhor fica. 
Ele não sabe porque bate, mas ela sabe porque apa1 1ha. 

(Anônimo) 

Os dados das pesquisas sobre a violência de gênero no Brasil 
mostram a gravidade da situação: a) en tre todos os casos de 



violência ocorridos no final da década ele 80, mais dn mct·ndc tini ia 
mulheres como vítim::-1s; b) enquanto o homem é vítima dt: 
violência na rua, a maioria das mulheres agredidas sofre violência 
dentro da própria casa; c) grande parte dessa violência sofrida 
pela mulher é provocada por parentes e cônjuge. 

No Brasil, calculava-se, ainda no início da década de 90, que 
a cada quatro minutos é registrada na polícia uma queixa de agressão 
física contra uma mulher. Estudiosos do tema (Saffioti 1994) 
comentam que esse número é alarmante, mas ainda não espelha a 
realidade, já que muitas mulheres vítim::-1s de violência não prestam 
queixa na polícia por várias razões - como medo, dependência 
financeira ou emocional, existência de filhos pequenos, vergonha, 
desejo de que o marido mude de atitude, etc. - , o que leva à 
conclusão de que o número de mulheres agredidas é bem maior do 
que o apresentado. Um outro dado é que muirns dessas mulheres 
que chegam a registrar queixa, pelos motivos apontados, e até sob a 
ameaça do marido, voltam à polícia para retirar sua queixa. 

É muito importante a busca de informações que ajudem a 
desfazer alguns mitos ligados a essa problemática. O primeiro deles 
é a idéia de que a violência doméstica é um fenômeno ligado à 
pobreza; na verdade, ela ocorre em todas as classes sociais, mas 
acontece que en tre as cl::-1sses médias e alta, muirns vezes, ela não 
chega a público por razões como o medo de um escândalo que 
venha a "manchar o nome da família", daí buscam-se alternativas 
como terapeutas, advogados, etc. Outro equívoco é a associação 
dire ta da violência com a crise econômica, o desemprego e o 
alcoolismo - esses fatores podem ser o estopim de uma briga, 
pelo fato de aumentarem o estresse e diminuírem o autocontrole 
mas não podem ser considerados como causas da violência. ' 

Um outro aspecto que dá o que pensar é o fato de que muitos 
homens que agridem suas esposas são descritos por estas como 
" . , l" "h b Ih d " "b " pessoa amtgave , amem tra a a or , om pai , etc., apesar 
de cometerem esse tipo de violência. O que nos leva a perguntar: 
por que um homem considerado bom pai, trabalhador e pessoa 
am.igável é o mesmo que espanca e até mesmo mata a sua esposa? 
O que faz um homem - aparentemente incapaz de cometer 
violências - ferir, mutilar e até tirar a vida de sua companheira, 

m11 iLns vezes por um motivo fútil como a queima do comida ou 
111n atraso ele dez minutos na volta do supermercado? 

Temos que buscar compreender esse fenômeno no campo 
das discussões das relações de gênero, tentando articulá-las às 
reflexões realizadas até aqui. Assim, a violência contra as mulheres 
está diretamente relacionada às desigualdades existentes entre 
homens e mulheres e às ideologias de gênero - expressas nos 
pensamentos e nas práticas machistas, na educação diferenciada, 
na construção de uma noção assimétrica em relação ao valor e 
aos direitos de homens e 1nulheres, na noção equivocada da mulher 
enquan to objeto ou propriedade de seu parceiro. Nesse último 
ponto, as estatísticas apontam que 70% dos h omicídios de 
mulheres no Brasil são cometidos por ex-maridos e ex-namorados, 
na maio~ia das vezes, por estes não aceitarem o desejo d ::-1s mulheres 
de ruptura do relacionamento amoroso (Saffioti, 1994). 

Logicamente que precisamos entender toda essa discussão 
de forma bastante ampla para não se criar uma noção equivocada 
dos homens como apenas agressores e as mulheres como "pobres 
vítimas". A violência de gênero é uma realidade bastante complexa 
e envolve uma série de questões que têm suas raízes na sociedade, 
na omissão do Estado, sem falar em aspectos ligados às relações 
interpessoais e trocas afetivas entre os seres humanos . 

Dessa forma, por ocorrer, principalmente, na vida privada 
(particularmente na família), a violência de gênero esteve, por 
muito tempo, encoberta por uma certa invisibilidade social. A 
sociedade, o Estado e seus representantes tardaram por intervir 
nesse tipo de violência e até hoje ainda resistem. Mesmo n a 
atualidade, mantém-se com bastante força o famoso ditado: "Em 
briga de marido e mulher ninguém mete a colher", o que remete à 
permanência de uma idéia de privacidade que deve ser respeitada 
e preservada em qualquer circunstância. Essa noção precisa ser 
superada e a própria Constituição Brasileira é bastante clara a 
esse respeito quando, no capítulo VII, referente à família, diz·que 
a violência no interior da família deve ser coibida e que é obrigação 
do Estado sua proteção (artigo 226, parágrafo 89 ) . 

A sociedade como um todo e, em especial, as instâncias mais 
diretamente envolvidas na prevenção e punição da violência 
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precisam lançar um novo olhar para essa forma particular ele 
v iolação dos direitos humanos. Os caminhos para a 
desnaturalização da violência contra a mulher passam pela retirada 
dessa problemática da privacidade do lar e pela criação de espaços 
e formas de enfrentamento que vão desde a prontidão da ação 
policial de socorro à vitima de violência e aprisionamento do 
agressor, ao atendimento digno à mulher que se dirige à Delegacia 
Especial para registrar uma queixa , passando por maior eficiência 
da Justiça na punição dos agressores, até a criação de espaços de 
apoio às m ulheres agredidas e sob ameaça de morte. 

MULHERES E POLÍTICAS PÚBLICAS 

De uma forma geral, no campo das políticas públicas, uma 
das questões que mais dificultam uma perspectiva que contribua 
para a eqüidade de gênero é o fato de que as mulheres são quase 
que invisíveis para os gestores dessas políticas e, quando são vistas, 
o são apenas sob o ângulo de sua participação na esfera da 
reprodução e, ainda assim, de uma forma bastante restrita, pois 
ni'io há uma compreensão de que há necessidades específicas das 
mulheres, ·que precisam ser reconhecidas e encaminhadas. Há, 
muitas vezes, um conjunto de inicü1tivas voltadas para as mulheres 
que, inclusive, reforçam esse papel tradicional da mulher, restrito 
à reprodução. Como exemplo, temos os clássicos cursos/grupos de 
costura, artesanato, etc., que não podem ser descartados como 
recurso de mobilização para reflexão e ação, se forem utilizados 
co'mo uma atividade meio dentro de um processo que tem uma 

direção estratégica de const rução de alternativas de ampliação da 
participação da mulher na sociedade. 

Um outro exemplo dessa invisibilidade está localizado na 

questão da dificuld ade de acesso das mu lheres à posse e 
regularização da documentação de propriedade das moradias no 
contexto urbano. O caso das mulheres chefes de família é bastante 
elucidativo dessa omissão do Estado e de seus gestores sobre a 
situação e as necessidades das mulheres: estas sequer chegam a 
ser reconhecidas como mantenedoras d e seus domic ílios, 
particularmente quando não são oficialmente viúvas ou divorciadas 

l' cst fio na condição ele solteiras, separadas ou com múltiplas 
parcerias temporárias, tornando-se qurise que inelegíveis para os 
progra mas de financiamento ele h abitação populares, de 
autoconstrução ou mesmo reforma e ampliação de moradias, o 
que é agravado por fatores restritivos como a precariedade de 
vínculos com o rn.ercado de trabalho e as baixas remunerações 
que auferem nessas condições. 

As mulheres precisam tornar-se beneficiárias "oficiais" das 
políticas públicas voltadas para o combate à pobreza, visto serem 
estas, juntamente com as crianças, grande parte das chamadas 
populações vulnerá~Jeis distribuídas pelas áreas mais pauperizadas 
do globo terrestre. O s homens e as mulheres gestores de polít icas 
precisari\ adotar mecanismos que permitam traçar um desenho da 
composição destas populações, que perrni.tam uma análise de 
gênero e o delineamento de políticas a partir da part icipação das 
próprias beneficiárias na definiçi'io de prioridades. 

Assim, é fundamental que as mu lheres possam ser 
instrurnentaliz::idas para entrar na "cena pública" como protagonistas 
e não meros objetos das polític::is públicas. Para isso, é preciso que 
se evidencie a percepção de que sua participação, que muitas vezes 
se inicia no que podemos chamar de âmbito comunitário, precisa se 
ampliar para outros níveis da ação política, o que implica pensar 
além do bairro e da circunvizinhança, indo na direção das lutas da 
cid::ide e de outras instânci::is de gestão da coisa pública. 

AS MULHERES E AS CONSEQÜÊNCIAS DO SEU ENCAJAMENTO POLÍTICO 

É cl::iro que a "saída" da mulher do espaço privado para a 
vida pública n iio é uma tarefa simples. As úl tírnas décadas têm 
testemunhado um aumento significativo da participação das 
mulheres das classes populares nos movimentos sociais urbanos, 
mais especificamente naqueles movimentos em torno da melhoria 
das condições de vida dos bairros populares (água, luz, saneamento, 
transporte, segurança, etc.), tendo como principal interlocutor e, 
muir::is vezes, opositor, o Estado. Para as mulheres, o crescimento 
de seu protagonismo social tem possibilitado a construção de uma 
identidade que tem como referência "outros-lugares sociais", como 
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..B_ mulher, militante, cidadã, etc., ampliando suas meras para além 
do universo privado onde se estruturam suas identidades 
tradicionais de mãe e espo!5a. 

Essa participação feminina nas lu tas urbanas e nos 
movimentos diversos, ao permitirem o contato com o mundo "fora 
da casa", embora tenha sua atuação referendada no privado, 
significa também para muitas mulheres o enfrentamento de reações 
contrárias no interior do núcleo familiar, principalmente por parte 
dos companheiros. Essa reação pode ser vista como expressão do 
receio masculino de que a saída da mulher do mundo doméstico 
venha a "subverter" algumas regras estabelecidas, já que esses novos 
espaços de participação pressupõem novos saberes, novas 
informações que, por sua vez, redefinem as relações de poder no 
nível do privado (Pinto, 1992). 

Particularmente, no caso da relação conjugal, percebe-se que 
o homem, de certa forma, considera ameaçado o controle que 
possui sobre a esposa. Assim, o crescimento da participação 
feminina e sua atitude de contestação, velada ou explícita, ao 
autoritarismo masculino, à violência doméstica, às ameaças de 
separação parecem estar indicando que, de fato, começam a ocorrer 
algumas alterações nas relações de poder na dimensão da vida 
privada. Uma das conseqüências mais significativas dessa mudança 

: é o início de uma redefinição da posição da mulher não apenas em 
relação ao companheiro e ao seu grupo doméstico. O que se 
percebe, no contato com as mulheres nas lutas dos bairros, das 
associações, etc., é que estas começam a ter uma posição 
qualitativamente diferenciada nas suas relações cotidianas, o que, 
por sua vez, redefine sua própria relação no nível público (Pinto, 
1992) e , conseqüentemente, reflete na con strução de sua 
identidade de gênero. 

Entendemos que, ao vivenciar essas novas práticas sociais, 
as mulheres passam a redimensionar sua própria experiência 
cotidiana, estabelecendo processos de negociação, transformando­
se, num cerco sentido, em sujeitos de sua própria vida. Isso significa 
a construção de novas representações sociais sobre si e sobre o 
mundo que as cerca, o que leva à ampliação da consciência de 
que, com.o pessoa, "tem direito a ter direitos". Nesse sentido, 

hw,c:un 1•psgn1:1r uma dimcnsfio de su:1 !.!Xis1Cnci:1 quc lhes vCm 
s •ndo negada, pela rigidez das hierarquias de gênero e ela · ·e -
entenda-se, com isso, ser mulher e pobre, numa sociedade marcada 
por desigualdades sociais como a brasileira. 

Assim, acreditamos que, ao participarem dos movimentos 
populares, as mulheres estão buscando muito mais que uma 
resposta para necessidades "objetivas" e imediatas (como 
transporte, saneamento, educação, etc.), estão se remetendo ao 
universo das "mediações simbólicas" e, por que não dizer, a um 
mundo onde é possível ter sonhos e novas aspirações. A busca e a 
motivação propulsaras dessa participação é o desejo de romper 
com os "asfixiantes" limites da vida p1ivada, em que essencialmente 
se vive o tempo de (e para) "outros". Dessa fornia, percebemos 
que a n\otivação para participação em diversas práticas sociais 
não se encontra assentada numa relação direta entre um conjunto 
de necessidades e respectivas alternativas de enfrentamento. Mas 
é, a nosso ver, o resultado ela articulação de um conjunto de fatores 
que tem como locus, sem sombra de dúvida, a esfera da vida 
privada, onde são "tecidas" suas identidades em formação. 

Há uma grande importância política na ampliação dessa 
participação da mulher, ela vem significando a constituição de um 

. espaço que é, ao mesmo tempo, público e privado, o que "( .... ) 
não significa [dizer] que se fundiram as esferas do público e do 
privado ou que seus limites tomaram-se indefinidos, mas que se 
adquire a capacidade de transitar mais livremente entre elas" 
(Britto da Motta, 1993: 418). É justamente o exercício desse 
t rânsito entre essas esferas que vai favorecer às mulheres a 
construção de novas sociabilidades e identidades. Estas se 
descobrem como pessoas, sujeitos, agentes e formulam um discurso 
no qual acentuam as rupturas e mudanças de comportamentos. 

A constituição de mulheres como sujeitos sociais, portanto, 
requer que no processo da ação coletiva sejam reelaboradas pelas 
agentes suas experiências como mulher e trabalhadora, mulher e 
integrante de determinado movimento, como mulh.er e moradora 
de periferia, etc. (Lavinas, 1989: 5-6), pois só assim as mulheres 
poderão construir "novas representações sociais sobre si mesmas" 
- representações estas que devem ser coerentes com a sua 
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_li_ realidade e com suas práticas sociais, tal como enunciava Souza, 
Lobo (1989: 9): 

Os caminhos de constrnção dessa nova identidade podem ser 
dolorosos, mas (. ... ) as mulheres já não slio mais as mesmas. 
(. .. .) O imporwnte é que muitas se descobriram como /Jessons, 
cu1110 sujeito de suas vidas e, por isso mesmo, estão dispostas 
a deixar o conforto ambíguo ela esfera privada para enfrentar 
o mundo lá fora e para inventar novos sonhos. 

REFLETINDO ALGUMAS PROPOSTAS DE AÇÃO 

Uma das principais questões na reflexão sobre as relações de 
gênero no contexto urbano, possibilidades e desafios no sentido 
de uma transformação da sociedade nessa direção, é que ela não 
pode estar dissociada de uma dimensão mais utópica em torno de 
transformações societárias mais ampbis, o que pa sa pela construção 
de uma sociedade sem contradições em torno de questões além de 
gênero, como raça/etnia, idade/geração, desigualdades de classe 
ou ainda opção sexual ou religios'a. Falamos da possibilidade de uma 
sociedade em que seja possível uma convivência mais humana entre 
os diferentes, baseada no princípio de uma possível e desejável 
coexistência de processos de homogeneização e diferenciação social. 

Nessa direção, as pistas de ação, para todos aqueles que 
buscam a construção de uma nova estrutura societária que 
reconhece a existência de diferenças sem abrir mão da luta política 
pela igualdade, passam inequivocamente pela mobilização em torno 
das questões que envolvem as relações de gênero. A 
transversalidade de gênero nas relações sociais facilita esse 
processo, pois é uma dimensão que "atravessa" os vários campos 
do fazer humano e, em especial, aqueles voltados para a construção 
de novas práticas e representações sociais. Portanto, a incorporação 
da perspectiva de gênero implica trabalhar com homens e mulheres, 
mas implica uma necessária ênfase em políticas volt;:idas para a 
transformação da realidade das mulheres, pois a construção da 
eqüidade de gênero passa pela implementação de ações que 
permitam a constituição e o fortalecimento do protagonismo social 
das mulheres, tornando-as não apenas sujeitos sociais, mas 

prindpalmcntt: wjdto.~ />ullliws. l)l•ssa lnrnrn , as .t\.;("><·s volt adas 
parn a l:onsLruçflo da cqiiidade de gênero devem, entre outros 
fatores, atentar para que: 

• Sejam incentivadas atividades coletivas (encontros, bate­
papos, debates, exibição de filmes, etc.) que envolvam homens 
e mulheres, em todas as fa ixas de idade, para que sejam 
discutidas questões cotidianas ligadas às ex periências e 
repre sentações de gênero, visando a desconstrução de 
referenciais tradicionais em torno de temas como: trabalho 
doméstico, educação diferenciada, modelos de paternidade/ 
patem agem e maternidade/maternagem, corpo e sexualidade, 
mundo do trabalho, image m da mulher nos meios de 
comunicação, modelos de masculinidade, entre outros. 

• As atividades geradoras de renda que envolvem mulheres 
tenhàh1 capacidade competitiva no mercado de trabalho, ai iadas 
a uma formação para o trabalho (não apemis técnica, mas uma 
formação que caminhe na linha da "conscien tização" e envolva 
temas como auto-estima, organização, corpo, sexualidade, 
participação política, educação diferenciada, etc.). 

• A participação de mulheres em atividades comunitárias 
em torno de questões ligadas ao consumo coletivo não signifique 
apenas uma ampliação da sua jornada de trabalho, mantendo 
sua dimensão estratégica quanto à transformação efetiva no 
contexto social dessas mulheres. 

• Haja incentivo para a criação de organizações autônomas 
de mulheres, favorecendo seu intercâmbio, estimulando ações 
conjuntas em torno de questões ligadas aos direitos de cidadania, 
atentando para a articulação com as lutas específicas em torno 
das desigualdades de gênero. 

• Sejam encaminhadas iniciativas de apoio à ampliação da 
educação formal e informal das mulheres, o que passa pelo apoio 
aos processos de e levação dos n íveis de escolar ização 
(alfabetização, supletivo, cursos pré-vestibulares) e ainda pela 
contribuição à realização de atividades de formação continuada, 
como encontros, seminários, cursos de curta duração, entre outros. 

• As organizações de mulheres sejam incentivadas à participação 
no delineamento, no planejamento e na execução de políticas 
públicas, tendo clareza para a necessidade dos porquês e do como 
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na inserção do recorte de gênero, e po sam estm cnvolvidns nn 
implementação de medidas de construção da eqüidade. 

+ Seja incentivada a capacitação de representantes da 
sociedade civil (conselheiros municipais, ativistas de ONGs, 
membros de organizações populares, etc.) e de indivíduos que 
ocupem posição estratégica na formação de opinião (professoras/ 
es de diferentes níveis, assistentes sociais, lideranças, etc.), 
especialmente das mulheres, para a construção de referenciais 
críticos em torno dos eixos articuladores das assimetrias de 
gênero em campos como: educação (por exemplo, a 
implementação da proposta de reformulação dos conteúdos 
curriculares da educação formal, através dos temas transversais 
com.o gênero, realização de formações específicas sobre gênero 
e sexualidade voltados para educadoras/es etc.); saúde e direitos 
reprodutivos (prevenção de câncer de mama e cérvico-uterino, 
(in)formação sobre sexualidade e a possibilidade de decidir 
quanto ao número de filhos, etc.); medidt1s preventivas e de 
intervenção na questão da violência contra a mulher (instalação 
de delegacias especializadt1s e capacitação de pessoal, casas­
ahrigo, campanbt1s informativas, etc.); alternativas de produção 
de emprego e renda que gerem autonomia econômica e redução 
do desemprego (por exemplo, qualificação profissional, 
alternativas competitivas de produção para o mercado, etc.); 
infra-estrutura urbana voltada para as necessidades de homens 
e mulheres (insrnlação e conservação de banheiros públicos, 
lavanderias comunitárit1s, creches, etc.); segurança pública 
(como iluminação e urbanização de locais "ermos", postos de 
policiamento comunitário com a presença de homens e 
mulheres, demolição de ruínas e estruturação de áreas de 
circu],1.ção de pessoas com atividades de esporte e lazer, etc.); 
participação política (incentivo e capacitação de mulheres para 
a participação na política formal, apoio à candidatura de 
mulheres a cargos eletivos, construção de plataformas políticas 
com o recorte de gênero, etc.). 

No caso dt1s mulheres chefes de família, as políticas públicas 
devem levar em consideração a dupla lógica que traz desvantagens 
sociais para esses sujeitos, tanto como mulheres quanto como chefes 
de suas famílias, e as conseqüências da vivência dessa experiência 
num contexto social fortemente marcado pelas desigualdades de 

1:011 ' ro. Assim., 11ma proposta de ação voltada para alteração nas 
condições de vida desses sujeitos deve oferecer, entre outros pontos: 

• Alternativas· e programas de geração de renda e de 
formação para o trabalho, visando sua melhor inserção no 
mercado formal e informal. 

• Apoio à atividade remunerada da mulher que tem filhos 
em torno da geração de infra-estrutura urbana, como creches, 
escola em tempo integral; equipamentos coletivos, como 
restaurantes comunitários, etc. 

• Iniciativas que incentivem e auxiliem a busca de 
mecanismos legais de responsabilização dos pais pela 
manutenção dos filhos - independentemente da natureza do 
tipo ·de vínculo conjugal com as genitoras. 

• Programas habitacionais que levem em conta as 
especificidades desse grupo - como os baixos níveis de 
remuneração e as reduzidas taxas de vinculação formal ao 
mercado de trabalho -, facilitando o acesso ao financiamento 
de moradias subsidiadas ou com reduzidas taxas de juros, bem 
como também para ampliação e reforma de imóveis, além da 
viabilização da legalização das moradias em áreas já ocupadas 
(regularização fundiária). 

Acreditar na eqüidade de gênero e envidar esforços para a 
transformação das relações entre homens e mulheres no contexto 
urbano é uma d:::is importantes vias para a reafirmação de valores 
e princípios como dignidade humana, justiça, eqüidade, 
solidariedade, parceria/cooperação e participação efetiva. 
Logicamente que "nem tudo é uma questão de gênem"; por outrn 
lado, todas as mud:::inças nas relações sociais estão de alguma fom1a 
ligadas a essa dimensão, fazendo com que gênero não sejr:1 a mais 
importante, mas seja uma instância necessária para a construção 
da utopia da sociedade mais justa com a qual sonhamos e que 
acreditamos colocar em movimento com a nossa prática cotid_iana. 

NOTAS 

1. Artigo produzido para reflexão na Oficina: gênew , moradia e su.as 
relações no contexto urbano, promovida pelo GTGênero da Plataforma de 
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Contrapartes Novib no Dra il, rcali:nda nos dins 7 e 8 de junho de 200 1, 
em Salvador, sob coordenação do CEAS e CDDI-I Bento Rubi;.io. 

2. Ver a esse respeito o vídeo Que história é essa de mulheres /Jedreiras? , 
produzido por Terezinha O liveira e distribuído pela Massangana 
Produções (Recife, 1998). 
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AS COISAS FORA DO LUGAR. GÊNERO E O 

POTENCIAL DE PROGRAMAS DE GERAÇÃO 

DE EMPREGO E RENDA' 

Daniel Schroeter Simião 

Recentemente o Movimento dos Sem-teto de São Paulo fez 
um protesto original, levando um grupo de sem-tetos a passear 
por um shopping ce nter. A situação causou grande estranheza entre 
todos os freqüentadores do local. A lguns comerciantes chegaram 
mesmo a fecha r suas portas, com medo de eventuais "riscos" à sua 
segurança. A situação era t~o inusitada que virou notícia e ganhou 
grande projeção na mídia n acional. 

Um shopping recebe milhares de visitantes todos os dias. O 
que fez com que a visita daquelas dezenas de pessoas causasse 
tamanha estranheza a ponto de virar notícia em todo o País foi 
simplesmente o fato de se ter armado uma situação em que as 
coisas estavam decididamente fora de lugar. A presença daqueles 
excluídos d a sociedade de consumo em um lugar que é, por 
excelência, um centro de consumo - um lugar de referência para 
os incluídos - teve o mérito de quebrar as regras da normalidade. 
Nesse sentido, evidenciou aquilo que não costumamos notar, por 
já estarmos hahituados a ver. Ao quebrar a regra normal, tornou­
a evidente. Jogou luzes sobre uma situação absolutamente comum: 
nossa socied ade de consumo produz enormes massas de excluídos; 
e , ao jogar as luzes dessa fo rma, criou condições para qu e 
estranh~ssemos essa normalidade. Nos chocou. 

Algo ali estava fora do lugar. Mas o que esta história pode 
nos dize r sobre as expe riê n c ias de in s tituições que hoje 
desenvolvem projetos de gênero e geração de renda? A meu ver, 
diz muito. Mas já chegaremos lá. Antes disso, penso que devemos 
nos entender a respeito do que seja falar em gênero e do que temos 
em mente quando dizemos "gênero e geração de renda". 

Para compreender melhor as potencialidades e a importância 
da apropriação de uma perspectiva de gênero em experiências de 

l(e ração de emp rego e renda, precisamos, antes ele tudo, 
t.:ompreencler a pluralidade de sentidos dados ao conceito de gênero 
e as formas como é utilizado em diferentes projetos e instituições. 
Isso nos aj uda a constatar que, a partir da perspectiva com a qual 
se trabalhe, pode-se enfocar e estimular diferentes impactos sobre 
as relações de gênero a partir das práticas propo rcionadas por 
programas de geração de renda. É este o movimento deste texto, 
que procura apenas dar alguns subsídios para uma discussão que 
está se iniciando e q ue, como tal , não permite afirmações 
categóricas e tampouco respostas definitivas. 

A TRAJETÓRIA DE UM CONCEITO 

À medida que um conceito vai sendo mais e mais utilizado, 
já não nos perguntamos diretamente pelo seu significado. Se há 
alguns anos ainda se perguntava explicitamente o que significava 
o conceito de gênero, hoje essa pergunta vai se tornando rara no 
campo das ações de intervenção social. Para o bem ou para mal, 
todos têm alguma noção do que se trata ao falar em gênero e 
desenvolvimento. Por um lado, isso significa que o termo tem se 
popularizado no campo e vem sendo relativamente bem aceito. 
Por outro, traz um grande risco de mal-entendidos, isso porque 
tantos são os sentidos dados ao termo gênero quanto os 
interlocutores que o utilizam. Talvez um bom exercício não seja 
tanto o de buscar uma definição precisa do conceito de gênero, 
mas ter consciência sobre suas diferentes definições e utilizações. 

Antes mesmo de surgir como um conceito importante no 
mundo da ação polít ica e da intervenção soei.ai, o gênero já vinh a 
trilhando um caminho próprio nas pesquisas acadêmicas, 
inicialmente naquelas que buscavam ferramentas de análise para 
compreender as desigualdades entre homens e mulheres. Na 
universidade, o conceito de gênero surgiu no contex:to dos 
c hamados estudos sobre mulheres, em um momento em q ue 
pesquisadoras feministas buscavam for mas de desnaturalizar a 
condição das mulheres em nossa · sociedade. Nesse sentido, era 
preciso encontrar conceitos que permitissem diferenciar aquilo que 
as mulheres tinham de natural, pe1111anente, e i~ual em todas as épocas 
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82 e culturas-o sexo-, daquilo que dava ba ·e para a discriminação (', 
por ser socialmente construído, valiava ele sociedade para socicdndc 
e podia mudar com o tempo - o gênero (Lobo, 1987). 

Esse movimento deu origem a diferentes teorizações acerca 
cio conceito de gê n ero, inic ialme nte utilizando-o como 
componente de um sistema de classificação social, como fez Gayle 
Rubin, outras tomando-o como sistema cultural, como Colher e 
Rosaldo, ou ainda caracterizando-o como um bom instrumento 
de análise, como fez Joan Scott (Heilborn, 1992) . Em comum, 
essas formas de compreender teoricamente o conceito de gênero 

tinham a referência a modelos culturais ele la rgo alcance que 
definiam, para as categorias homem e mulher / masculino e 
feminino, conteúdos socialmente elaborados. 

Essa é uma visão bastante difundida no campo cl;:is ONGs, e 
uma de su;:is definições mais com.uns é a de que gênero é o sexo 
socialmente construído. Segundo essa interpretação, a natureza 
define dois sexos bio lógicos (homens e mulheres), e· cabe à 

sociedade agregar a esse dado natural diferentes valores, 
significados, atributos, etc. Dessa forma, dependendo do sexo com 
que cada um nasça, será educado de uma dada maneira, aprenderá 
o que pode ou não fazer, como deverá ou não se comportar, sempre 
de acordo com um modelo geral do que é masculino e feminino, 

construído pela sociedade. Isso significa também que terá tais ou 
quais oportunidades na família, na escola, no tra balho e que pc1ssará 

por tais ou quais situações de discriminação durante sua vida. 

Essa definição de gênero é bastante comum nos documentos 
d;:is ONGs porque é fácil ele ser compreendida e permite uma boa 

estratégia de denúncia e transformação social. Mas devemos 
observar que ela tem, ultimamente, recebido críticc1s importantes. 
Segundo essa definição, temos dois modelos de classificação do 
mundo: o masculino e o feminino, que a sociedade constrói e que 
orientam a socialização de homen s e mulheres. Ao colocar a ênfase 
nesses dois modelos de grande alcance, podemos estar dando a 
falsa impressão de que as mulheres são todas iguais, por serem 
mulheres e terem que assumir o modelo feminino, assim como os 
homens ficam todos igur1is por assumirem o modelo masculino. 
Deixaríamos assim de perceber uma série de outros marcadores 

<'nmo raç:1 1 ·la ·se, idude, orientação sexual, condição física, q uc 
1:1mhém hierarquizam relações. 

Dessa forma, muitos têm afirmado que essa interpretação do 
conceito de gênero acaba sendo reducionista (Costa, 1994; Butler, 
1990; Moore, 1994) . É bem verdade que existem modelos 
hegemônicos de masculino e feminismo, mr1s é preciso reconhecer 
que as pessoas ope ram esses modelos em função de realidades 
específicas, definindo formas particulares de classificar os outros. 
Assim, se uma mulher pode ser discrimin ada em algum momento 

por ser mulher, em outro isso pode não importar tanto quanto o 
fato de ela ser vista como pobre, ou negra, ou idosa, ou lésbica, ou 
portadora de alguma deficiência. 

Por Qu tro lado, o fato de ela ser vis ta como mulher não 
significa que será classificada de uma mesma maneira em situações 
diferentes. Um exemplo: uma mulher que resolva fabricar pães 
em sociedade com as amigas e distribuir seu produto em 
revendedores da vizinhança no carro de um vizinho, com o qual 
estabeleça um contrato para esse fim específico, pode ser vista por 
uns como uma mulher empreendedora e de boa visão comercial. 
Por outros, pode ser vista como uma "mulher mal andra" , que 
engana o marido traindo-o com o vizinho. São diferentes formas 
de clnssificá-la, a partir de diferentes modelos de gênero, diferentes 
formas de compreender "masculino" e "feminino". Essa percepção 
do conceito de gênero, por entender que as pessoas negociam com 

outras a forma como são vistas e os significados que dão àqueles 
modelos mais gerais de masculino e feminino , permite também 
pensar a possibilidade de uma ação pedagógica que, como veremos 
adiante, altere a maneira como se dão essas negociações. 

Isso significa que estamos constantemente classificando o 
mundo à nossa volta, sempre que nos relacionamos com ele. E os 
modelos de gênero dão importantes diretrizes para a forma como 
iremos cl r1ssificar pessoas, condu tas, objetos nesse mundo. Mas 
esses modelos de gênero não são iguais para todos nós. Assim, 
embora possam existir modelos mais gerais do que a sociedade 
considera mr1sculino ou feminino, a forma como isso se traduz nas 

relações sociais con cretas depende muito da relação e do contexto 
em que as pessoas estejam. 
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IM Es ·a dabornçiio é urna forma de I radu:dr 11111:i 11•n d 0 11l'i.1 ai u: d 
de compreender gênero, ainda como uma consrruçiio social, mas 
não como um conteúdo de masculino e feminino definido pela 
sociedade em geral. Para algumas autoras, costumeiramente 
rotuladas de pós-estruturalistas, pós-modernas ou 
desconstrucionistas - Judith Butler, Donna Haraway e Teresa de 
Laureeis, entre outras (La1m1s, 2000) -, temos de olhar corn 
cuidado a forma como as pessoas se utilizam dos modelos de gênero 
para clc1ssificar o mundo à sua volta. Nesse sentido, os modelos 
existentes em nosso repertório cultural e que orientam nossas 
condutas em relação ao gênero são constantemente postos em 
funcionamento pelas pessoas em função da relação e da situação 
em que elas se encontram. Nesse sentido, as pessoas não se 
comportam sempre da mesma maneira. É como se não existisse o 
"machista full time", nem o "democrático fu.ll time". Todos nós 
algumas vezes utilizamos modelos mais conservadores, outras mais 
democráticos, em função de contextos específicos. Gênero passaria 
a ser visto, assim, menos como os modelos dominantes de 
masculino e feminino, mas como uma linguagem, uma forma de 
comunicação e ordenação do mundo, que orienta a conduta das 
pessoas em suas relações específicas e que é, muitas vezes, base 
para preconceitos, discriminação e exclusão social. 

A BUSCA POR FERRAMENTAS POLÍTICAS 

No plano da ação política, porém, não s::io apenas as definições 
acadêmicas que operam os diferentes significados atribuídos ao 
conceito de gênero. Diferentes trajetórias e inserções institucionais 
condicionam a forma como se pode traduzir o conceito de gênero. 

Em linhas gerais, podemos dizer que o conceito de gênero 
entrou no vocabulário da cooperaç::io internacional nos anos 80, 
provocando uma mudança na forma como se estruturavam projetos 
de desenvolvimento que afetavam mulheres. Nos anos 70 e 80, 
orientada pela idéia de que homens e mulheres viviam condições 
de acesso ao desenvolvimento muito diferentes, predominava na 
cooperação internacional a concepção de que a solução para as 
desigualdades entre os sexos estava em integrar as mulheres em 

11111 prnc '&bO de dcscllvolvirne1110. De falo, mui1os inditmlon.:s 
soc iais e econômicos aponrnvam para a dificuldad l:! 
predominantemente maior entre as mulheres pobres em ter acesso 
i\ educação, à qualificação profissional e ao crédito, por exemplo. 
Visibilizados ainda mais a partir do Ano Internacional da Mulher 
( 197 5), esses indicadores evidenciavam situações de alijamento e 
exclusão das mulheres de certos patamares de desenvolvimento 
social e econômico, se comparadas aos homens. Isso deu origem 
às políticas chamadas de WID - Women in Development / 
Mulheres no Desenvolvimento (a respeito desta trajetória e seus 
desdobramentos ver Rodríguez, 199 3). 

O conceito de gênero trouxe críticas a essa visão, 
normalmente percebida como muito economicista. Focadas sobre 
indicadores de acesso das mulheres a fatores de desenvolvimento, 
essas políticas acabavam desconsiderando que as relações entre 
homens e mulheres são pautadas por um imaginário de gênero 
eivado de desigualdades que n::io se refletem apenas nos indicadores 
de acesso. E não bastaria integrar as mulheres em processos de 
desenvolvimento econômico para operar mudanças naquele 
imaginário. Nesse sentido, junto com uma definição mais 
abrangente de desenvolvimento, começou-se a utilizar a expressão 
GAD - Gender and Development / Gênero e Desenvolvimento, 
para indicar uma preocupação com a transformação das posições 
objetivas das mulheres na sociedc1de e com a qualidade das relações 
marcadas por gênero que .estavam por trás dessas posições. 

Ao contrário do que se passou na academia, em que gênero 
surgiu como forma de desmanchar categorias e permitir novas 
chaves de leitura da realidade, no campo da ação política esse 
conceito é constantemente utilizado na busca de instrumentos 
úteis para a transformação social. Assim surgiram, no diálogo entre 
cooperação internacional e ONGs, termos como democratização 
das rei.ações de gênero, perspectiva de gênero, igualdade de gênew, 
indicadores de gênero, etc. Termos que não fazem muito sentido 
para o tipo de preocupação que envolve gênero na universidade, 
mas refletem as inquietações próprias do mundo da intervenção 
social. Ainda hoje não são poucas as formas pelas quais gênero vem 
ganhando traduções instrumentais para o uso na ação social e política. 



Esse não foi um processo simples de abandtino das cntcgorins 
homens e mulheres e adoção de um conceito novo. Até hoje se 
utiliza muito gênero ao lado de homens e mulheres, mas, nesse 
processo, muitos conceitos novos foram surgindo, como os de 
empowennent, eqüidade de gênero, igualdade de gênero e gender 
gap, que passaram a ser freqüentemente articulados nos discursos 
de agências de cooperação e ONGs. Um exemplo rico dessa 
instrumentalização são os modelos de Caroline Moser e Maxime 
Molineux, que, buscando superar as críticas das limitações das 
teorias de WID, mas preservando a categoria mulher, elaboraram 
uma compreensão baseada em necessidades práticas versus 
interesses estratégicos de gênero (Simião, 1999a). O fato é que a 
eficácia desses e de tantos outros modelos instrumentais varia em 
função da utilidade que se dá a eles, do tipo de ação que se está 
desenvolvendo e da prática específica de cada ONG. 

A nova linguagem criada pela mudança do enfoque dirigido 
a "mulher e desenvo lvimento" para ou tro de "gênero e 
desenvolvimento" trouxe mudanças importantes para a posição 
dos atores institucionais desse campo. Não houve apenas uma 
mudança de termos utilizados, mas criaram-se novos espaços de 
interlocução, colocando em contato instituições com diferentes 
trajetórias e práticas, que passam então a compor grupos de 
trabalho de gênero e a compartilhar uma abordagem comum para 
seus diferentes públicos beneficiários. 

Assim, diferentes práticas institucionais - vindas de tradições 
variadas -(movimento feminista, ONGs mistas, educação popular, 
movimento sindical, etc.) -passaram a negociar com o termo gênero, 
buscando aproximá-lo de sua prática específica. Para ONGs feministas, 
por exemplo, passa a ser importante não abrir mão de um sujeito 
político fundamental - a mulher. Nesse sentido, a formulação que 
fazem essas ONGs para o enfoque do mundo do trabalho, por exemplo, 
costuma passar por uma preocupação sobre a posição e a situação das 
mulheres no mercado de trabalho. Já entre as instituições mistas, de 
diferentes trajetórias, é mais interessante investir na transversalidade 
do conceito de gênero, evidenciando o potencial que atividades focadas 
em diferentes grupos beneficiálios pode ter para a democratização 
das relações entre homens e mulheres. 

As ·im, dependendo do tipo de prática cm que se enraíza n 
ação da instituição, o conceito de gênero ganha uma definição 
conceituai e marcos teóricos próprios,. podendo variar bastante 
na sua operacionalização (Simião, 19996). Esse uso que se faz do 
conceito de gênero no campo das ONGs depende em muito do 
tipo de prática que se desenvolva, e dificilmente podemos dizer 
qual é o mais certo ou o mais adequado. Ele será ou não adequado 
a uma prática específica à qual estiver remetido. 

Com essa compreensão sobre gênero e suas utilizações, 
podemos observar algumas das práticas de geração de emprego e 
renda com grupos mistos e com mulheres, buscando entender como 
alguns conceitos de gênero podem ser adequados para explicar o 
potencial dessas experiências para a democratização das relações 
sociais ~-para os avanços significativos nesse campo. 

GÊNERO E GERAÇÃO DE RENDA: UMA AÇÃO SOBRE ESFERAS 

PÚBLICAS E PRIVADAS 

As experiências de geração de emprego e renda costumam se 
deparar com um problema comum muito marcante: a dificuldade 
que grupos populares têm de assumir uma pos tura gerencial 
empreendedora em seus negócios. Mesmo após treinamentos 
específicos para capacitação técnica, são comuns os casos em que 
re lações pessoais e de amizade impedem o funcion amento 
profissional do grupo. É a vizinha que insiste em comprar fiado, e 
não há como negar, afinal de contas se trata de uma amiga antiga; 
ou é o sobrinho que retira dinheiro do caixa para comprar remédio 
para a tia que está doente, e não avisa a ninguém, afinal o dinheiro 
que está ali é para essas coisas mesmo, etc. 

A mudança nesse tipo de atitude costuma depender meno~ 
de treinamento e conhecimento t écnico do que de uma 
transformação na forma como a experiência é apreendida pelo 
grupo, muitas vezes vista mais como hobby ou atividade de caráter 
complementar do que como opção de trabalho. Quando há nos 
grupos um predomínio de mulheres - o que comumente acontece 
-, esta percepção é ainda maior. A idéia de um grupo empreendedor 
é facilmente substituída pela imagem das mulheres que se juntam 
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para jogar conversa fora e, como forma de passar o Lcmpo, 
desenvolvem uma atividade lúdica que por acaso resulta cm algo 
comercial. A dificuldade em reconhecer na atividade desenvolvida 
por essas mulheres um caráter empresarial costuma ser muito forte 
entre os homens da família, mas está muitas vezes presente também 
nas próprias mulheres. Está relacionada a modelos de gênero que 
associam a uma função masculina tarefas de sustento familiar, 
comércio, negociações públicas, cálculos matemáticos, etc. 

Quando uma ação pedagogicamente orientada é capaz de 
transformar o que antes era visto pelos próprios integrantes como 
um hobby em um empreendimento viável, ela mexe, sem dúvida, 
com a forma como essas pessoas negociam suas identidades entre 
si. E a identidade de gênero é uma primeira a ser renegociada. 
Para entender melhor como isso acontece, vale a pena observar 
alguns casos concretos. 

Em uma experiência que pude acompanhar, há alguns anos, 
um grupo de mulheres vizinhas se mobilizou para formar uma 
padaria comunitária. Os maridos não acreditavam que aquilo que 
lhes parecia um passatempo das esposas pudesse vir a ser um 
empreendimento bem-sucedido. Estava claro para eles que o espaço 
da negociação comercial não era um espaço feminino, e, portanto, 
suas mulheres não tinham como ter sucesso operando suas regras. 
À medida que a padaria começou a funcionar, aqueles homens e 
aquehis mulheres começaram a viver situações novas que os 
obrigavam a por à prova suas expectat ivas q uanto ao 
comportamento de todos e ao sucesso do empreendimento. 

Alguns conflitos logo surgiram, típicos da inserção feminina 
no mercado de trabalho. Uma das mulheres acabou saindo do 
grupo por pressão do marido, que não aceitava que ela não estivesse 
em casa quando ele voltava do serviço. A situação foi motivo para 
reflexão e t rabalho com o restante do grupo, que não admitiu essa 
postura dos maridos. Por outro lado, a participação dos maridos 
em atividades pedagógicas variadas criou ocasião para que eles 
compreendessem a atividade daquelas mulheres em primeiro lugar 
como um direito delas como cidadãs, e, em seguida, como uma 
atividade econômica rentável tal como qualquer outra. Ao mesmo 
tempo, o grupo vinha conseguindo resultados economicamente 

C:ivor(\vci~, n que os obrigava a rever suas cxpcctaLivns 11t1cuw;. 
ÂL~ mesmo o ciúme cios maridos com rel ação aos fornecedores de 
fa rinha e ovos - alguns muito jovens e bonitos, diziam as mulheres 
- era motivo para que aquelas pessoas negociassem os modelos 
que ordenavam sua relação em termos de gênero. 

Mas essas negociações não acontecem apenas nos espaços 
privados e familiares. Acabam sendo fundamentais na relação das 
mulheres do grupo com comerciantes da comunidade, fornecedores 
e clientes. Alguns exemplos siio bast;:inte curiosos, como a reação 
de um vendedor de farinha que, na primeira visita ao grupo, 
perguntou pelo dono da padaria, uma vez que ali só havia mulheres. 
Na segunda visita ele já niio estranhava negociar preço e condições 
de pagamento com um grupo de mulheres. No início elas se 
queixara111 muito das cantadas que recebiam dos comerciantes 
.locais q uando iam deixa r seus produtos em consignação. As 
mulheres mais novas do grupo tinham receio de distribuir os pães 
com um motorista vizinho por conta do "que o povo pode dizer 
por aí". Aos poucos, à medida que iam se afirmando como 
comerciantes, as relações entre as pessoas do grupo e outros atores 
na comunid,ide mudavam, e, com el,is, muitas das formas como se 
entendiam as atribuições masculinas e femininas (Simião, 2000) . 

Em linhas gerais se percebe que esses programas têm um gra11de 
potencial para evidenciar a forma como as pessoas em uma 
comunidade (homens e mulheres, maridos, esposas, vizinhos, 
fornecedores, clientes, etc.) operam como modelos de gênero. Em 
um primeiro momento, essas práticas dão matéria-prtma para que 
sejam exercitados inúmeros preconceitos. O descrédito dos maridos, 
as piadas dos vizinhos e até mesmo as brigas e conflitos mais sérios 
dentro das famílias. Esse primeiro momento é quando se põe em 
jogo as formas como as pessoas negociam representações e categorias 
de gênero discriminatórias, sendo ocasião para que surjam conflitos 
que podem se mostrar importantes espaços de ação pedagógica. 

Uma vez que as práticas do grupo vão se consolidando, elas 
têm o papel de questionar os modelos que deram origem aos 
comentários preconceituosos e podem servir, se bem trabalh adas, 
como ocasião para que as pessoas envolvidas reelaborem os modelos 
que ordenam suas relações, renegociando os seus termos de forma 



90 cidadã. N esse sentido, os programas de gcraçüo de renda pod1' lll 
ter o grande mérito de criar uma situação de desequilíbrio Lili\' 

evidencia as regras existentes e abre a possibilidade para su:i 

reformulação em novas bases. 

DE VOLTA AO SHOPPING: DESCONSTRUINDO MODELOS E 

RECONSTRUINDO PRÁTICAS 

Penso que agora podemos voltar ao caso, citado no iníc io cio 
texto, ela presença dos sem-teto em um shopping center. Como 

disse no início, ao quebrar a regra normal, aquela experiência a 

tornou evidente. Deixou claro qu ais eram os modelos socialmente 
aceitáveis e utilizados pe las pessoas nas su;:is relações de consumo. 

Guardadas as proporções, podemos dizer que algo muito 
semelhante pode ocorrer com as práticas de geração de emprego e 
renda sob uma perspectiva de gênero. Um grupo de mulheres 
tocando um negócio, administrando suas contas, gerindo estoques, 

negociando preços e prazos com fornecedores, clie ntes e 
distribuido ras é uma situação que desorga ni za modelos 

tradicionalmente normais segundo os quais se dão relações de 
gênero. Essa situação e os conflitos daí decorrentes - os choque~ 
- podem evidenciar, aos olhos do grupo, as regras que estão sendc 
subvertid;:is e obrigar os sujeitos envolvidos a renegociar categoriai 

que antes lhes pareciam bastante naturais. Da mesma forma que 2 

presença de excluídos em um centro de consumo, a atu ação dai 

mulheres na produção e comercialização, a partir de uma postun 

empreendedora, tem um grande potencial desnaturalizador. 

A geração de conflitos - privados e públicos - é uma forme 

de evidenciar como modelos de gênero vêm sendo operacionalizado: 
e identidades negociad;:is na região em que se atua. O trabalho assin 
não se dá apenas sobre o grupo de mulheres, mas a tinge, direta OL 

indiretamente, familiares e agentes da cornunid;:ide (comerciantes 

fornecedores, clientes, vizinhos, instituições) que se envolvem con 
esses casos. Nesse sen tido, programas de geração de renda, qmmd< 

bem trabalhados em uma perspectiva de gênero, são capazes depô 
em jogo mudanças em toda uma região e implicam uma atuaçã< 

ampla, não necessariamente focada apenas nos sujeitos mai: 

evidentes desse processo (as mulheres). 

Mas se as situações ge radas por essas experiências, c10 

d(•seq11ilibrar um sistema anterior que ordenava as relações entre 

es ·as pessoas, permitem um trabalho sobre gênero no sentido da 

reconstrução das relações em questão, o tipo de atuação que se 
fará e os sentidos dados a ela podem variar bastante, dependendo 
do perfil e da trajetória da ONG que acompanhe o processo. 
Dependerá, como vimos acima, da forma como se utilize gênero 

na prática instituc ional. 

Por exemplo, na situação descrit a em q ue maridos se 

enciúmam da relação das esposas com comerciantes e fornecedores, 

temos ocasião para trabalhar diversas questões explicitadas pelo 

conflito originado. Pode- se, por um lado, desenvolver um trabalho 

de fortalecimento da a uto-estima dessas mulheres no sentido de 

que elas s~ percebam donas de seu próprio corpo e se sintam seguras 
. para lidar melhor com os ciúmes na relação com os m aridos. Por 

outro, pode-se envolver os maridos em atividades de estudos e 
reflexão que os levem a perceber a relação das esposas com os 
comerciantes no plano profissional e a compreender suas próprias 

reações como resultado de alguns modelos de gênero que devem 

ser mudados. A primeira atividade é, sem dúvida, muito mais 
próxima de um discurso e de uma prática fem inistas sobre o 

conceito de gênero, enquanto a segunda se aproxima de um uso 

característico das ONGs mistas . 

Tenho usado aqui as diferenças de práticas e discursos de 

ONGs mistas e feministas co m casos ilustrativos da influência de 
diferentes trajetó rias institucionais no campo sobre a forma como 

se utiliza o conceito de gênero. Isso não significa, de modo algum, 

que essas práticas não tenham importantes pon tos em comum e 

não possam ser agregadas muito proveitosamente em espaços de 

a tuação conj un ta. Da mesma maneira, existem outras 
diferenciações institucionais entre as O NGs, que tam bém re fletem 

na forma como se pensa e se age sobre gênero, tal como o perfil do 
público beneficiário, origem institucional, tmnanho, etc. De todo 

modo, devemos a tentar para o potencial e o limite de cada 
a tividade, buscando interações que se complementem da melhor 
forma possível. O trabalho focado exclusivame nte sobre as 

mulheres parece ser, assim, tão limitado q uanto aquele que não 

ajusta foco algum para essa especificidade. 

<J l 
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P:1ra conclui r, a importf\ncia de 11rn t rali.il ho amplo e 

diversificado, no que se refere ao potencial das experiências de 
geração de renda, é enfatizado ainda quando procuramos entender 
essas expetiências para além de uma fo1111a de ação sobre o mercado 
de trabalho e as vemos como elemento que articula dimensões 
bem maiores das vid;:is dos sujeitos envolvidos. 

Os conceitos de gênero, mesmo em seus diferentes usos, nos 
pedem que não fiquemos apenas na consrntação das posições 
diferentes que homens e mulheres ocupam no mercado de trabalilo. 
Eles nos indicam que essa situação não deve ser entendida apenas 
no mundo do trabalho, que é um dos lugares em que se visibilizam 
desigualdades instituídas por fator'es enraizados em outras 
dimensões da vida de homens e mulheres. Da mesma forma, 
avanços e conquistas nesse panorama não podem ser medidos 
apenas pela posição em que as mulheres se encontram na estrutura 
ocupacional desse mercado. A realidade, vista com um. olhar de 
gênero, conduz-nos a indagação não apenas da posição que um 
sujeito específico ocupa em uma dada situ::ição. Mas vai além, no 
sentido de entender quais as relações que se esrnbelecem entre 
mulheres e homens, mulheres entre si e homens entre si, de tal 
forn1a que, por serem m;:ircadas por preconceitos de gênero, acabam 
afetando negativamente o desempenho profissional e a vida de 
homens e mulheres de forma diferenciada. 

M;:is isso já coloca a questão de como medir - ou encontrar 
mecanismos adequados para aferir objetivamente - um conjunto 
de transformações relacionais e situacionais, dificilmente 
quantificável. Eis aí um desafio que extrapola enormemente os 
limites deste texto e ficará, certamente, como muirns das questões 
postas aqui, para serem desenvolvidas no debate e na discussão 
que esses suhsídios vierem a despertar. 

NOTAS 

1. Texro elaborado para a Oficina: gênero e geração ele renda, do 
GT Gênero da Plarnforma de Contrapartes Novib no Brasil, reafü;:ida em 
Curitiba, entre os dic1s 4 e 6 de dezembro de 2000, sob a coordenaç;io do 
ADITEPP e CM TINGA. 
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NOTAS PARA UM NOVO MILÊNIO: 
QUESTÕES DE GÊNERO E SISTEMAS DE 

COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO' 

Regina Festa 

Estamos vivendo numa época extraordinária de diversidades 
e contradições. Um tempo em que as afirmações sobre direitos 
se contradizem entre si, a respeito do agora e do futuro. Um 
tempo multi: multicu ltural, multinacional mu ltiétnico , , 
multiartístico, de múltiplas éticas, multiteorias, multiciências, 
multieconomias e de multicentros. Stricto sensu, é um período 
novo, de mudanças radicais e diferentes de tudo o que a 
h umanidade já experimentou, que se abre para um novo 
horizonte a respeito de quem é o ser humano, do que somos ou 
não capazes em nossa crescente percepção de interdependência. 
Em si mesmo, é um tempo no qual a diversidade humana, agora 
visível, poderia ser percebida como um símbolo de riqueza de 
toda a humanidade, assim como a biodiversidade. É também um 
tempo histórico em que a humanidade está diante do enorme 
desafio de aprender a ser responsável por séculos de acúmulo de 
conhecimento científico e tecnológico. 

Esse novo mundo, de diversidades, contradições e outra 
percepção - ou não - da responsabilidade com o todo, está 
particul armente espelhado nos sistemas de comunicação e 
informação e no acesso global de todos os povos ao que chamo de 
planeta-mídia. Se observarmos, cada dia existem menos fronteiras 
entre a expansão econômica global e a expansão dos sistemas 
mediáticos. Para vários pesquisadores, os novos sistenrns informc1tivos 
globais antecedem e alteram a visão de mundo de toda a humanidade 
e afetam, com base nos fluxos da vida cotidiana, as relações humanas, 
os valores, as conquisrns socülis, as relações intergeracionais. Na 
raiz de toda essa mudança cultural está a revolução sem precedentes 
dos conhecimentos científico e tecnológico, acumulados mis últimas 
décadas do século XX, e a transformação das sociedades-estado em 
sociedades de livre comércio e sem fronteiras fixas. 

Essas notas iniciais têm por objetivo discutir como esse novo 
cenário impacta a revolução das mulheres, que, assim como as 
mudanças atuais da sociedade con temporânea, se insere entre as 
grandes transformações irreversíveis do final do século XX. Para 
fins de discussão, este pape r está dividido em três partes. 
Inicialmente, analisaremos a relação entre os modos de perceber 
a cultu ra contemporânea e os sis temas de informação e 
comunicação. Em seguida, t rataremos de compreender as 
dimensões da expansão da sociedade da informação e as 
implicações da formação de um planeta-mídia. Na terceira parte, 

será enfocada a revolução das mulheres e o papel da emergência 
do feminino como uma das contribuições imponderáveis para o 
futuro da humanidade. Será analisada, ainda, a relação entre o 

. movimento de mulheres e o porquê da ausência de uma perspect iva 
das questões de gênero frente à sociedade mediática. 

UM MUNDO DIFERENTE E MAIS COMPLEXO 

A queda do muro de Berlim está longe de significar o fim das 
polaridades no mundo contemporâneo, que se acentuam com a 
irreversibilidade da globalização e com as múltipl.as formas de 
interpretação desse momento de mudança acelerada. Como di.z o 
filósofo e analista de futuro John Renesch, o que podemos agora é 
compreender partes da totalidade, para então caminhar em direção 
a uma compreensão da totalidade das partes. Esta dualidade como 
perspectiva, que se expressa de forma multifacetária, encont ra-se 
presente na interpretação que damos à cultura contemporânea. 

Para alguns pesquisadores, como Edgar Morin, Leonardo Boff, 
Milton Santos, Stephen Jay Gould, Jean Delumeau, Jean~Claude 
Carriere, Umberto Eco, Gregg Braden, Julian Barbour, Juli.ec 
Mitchell, Naomi Wolf2 e outros, o que está em curso é um novo 
projeto civilizacional, com grandes transformações no estado de 
consciência das pessoas e dos indivíduos. Do ponto de vista 
holístico de integração da modernidade com a pós-modernidade, 
o mundo caminha para uma outra compreensão do ser humano a 
respeito de si mesmo e da relação dele com o outro e com a vida. 
Nessa perspectiva, está a realização completa da modernidade ou a 



úllima conscqOência da "virada do sujeito". Ou seja, dns C(>ntrndiçõcs 
desse novo momento emergem em escala planetária grupos, tribos, 
estamentos, com uma outra consciência a respeito ela vida humana 
e dos direitos naturais para o novo projeto civilizacional. 

Como argumenta Leonardo Boff, 

o núcleo dessa modernidade reside na emanciJJação do 
indivíduo de seus contextos ideológicos, econômicos e sociais, 
indivíduo sempre visto como um momento de uma totalidade 
maior. Agora, ele goza de JJlena liberdade e de possibilidade 
de escolha ilimitada. O indivíduo estabelece seus valores. 
Cada forma de vida tem seu direito. Nada deve ser 
normativo ou proibido. Há espaço para todas as expressões, 
por mais antagônicas que sejam (Boff, 2000:20). 

E, em sentido amplo, todas elas se expressam e aparecem 
num mundo diverso, sempre mais interdependente. As injustiças 
soam mais alto, os governos se vêem mais restringidos e, ao mesmo 
tempo, mais solidários com situações-limite em escala planetária. 
Algumas empresas assumem atribuições sociais e segmentos 
oprimidos, povos, raças, etnias, religiões, impactam em setores 
impensados até uma década atrás. 

Essa perspectiva, que é nova, rompe com a cultura e suas 
territorialidades, assim como a vivemos até o século XX. Ela 
reafirma a diferença, o direito de existência do outro, a alterid ade, 
a singularidade e, com base nela, nenhum tipo de racionalidade 
tem mais o monopólio da razão. 

Ainda conforme Boff, o lado positivo dessa pós-modernidade é 
que ela liberou as subjetividades dos enquadramentos forçados e 
totalitários, das éticas rígidas, das doxas e das filosofias globalizantes. 
Dessa contradição emerge, por exemplo, uma outra noção de políticas 
públicas ou de patriarcalismo no exercício do poder em geral. 

Parn aqueles que possuem um centro pessoal, uma 
cosmovisão aberta ou. uma visão integradora . . . emerge, 
então, como dimensão da autanomia pessoal, a 
respomnbilidnde diante de si e dos outros e por aquilo que é 

comum e humano. É uma ética pessoal sem ser 
individualista; ética do ser humano como ser-de-relações, 
no mundo, com outros. Ela permite também uma emergência 

cl1t e~/1iriuwlidc1d.e ... ca/)(IZ de c<t/>Wr a n1en.rngen1 de 
grandeza e de beleza ... do 1,mit1erso e da vicia. A ética e ~1 

es/)iritualiclacle, feitas dimensões da subjetividade e não ma,s 
monopólio elas religiões, ... /Jodem desempenhar a função de 
matrizes geradoras de um novo paradigma civi.lizacio11al, 
ele dimensões planetárias. (Boff, 2000: 30-31) 

Essa nova cosmov1sao, segundo pesquisas, que é menos 
gueneira e mais feminina, está presente numa parcela importante 
dos novos agentes sociais, científicos, culturais, empresariais e 
políticos, em escala planetária, e parece responder a uma outra 
noção dos atributos de responsabilidade a respeito do 
conhecimento global contemporâneo. 

Por outro lado, na perspectiva pós-moderna pessimista, de 
ruptura mm a modernidade, o projeto civilizacional pode ser 
resumido na vontade de poder-dominação-enriquecimento, com 

· base na subjetivação do indivíduo branco, ocidental e cristão, e 
da objetivação de tudo o mais, seja submetendo-o a si, seja 
destruindo-o, seja fazendo-o espelho do ocidental. O outro -
como a mulher, a cultura diferente, o povo distinto, a natureza -
deve ser subordinado ao imperialismo da razão ocidental. Nesse 
projeto, o mercado mundialmente integrado e a razão instrumental, 
que deu origem ao projeto científico-técnico, constituem a base 
da nova economia global. Mas também são suas expressões o 
patriarcalismo, o colonialismo que submete praticamente todos 
os povos não-brancos do Norte e a agressão sistemática à 
natureza.(Boff, 2000) Nessa perspectiva, a cultura contemporânea 
é analisada a partir da lógica da competitividade, do acirramento 
das relações sociais, da dominação sem saída com suas múltiplas 
facetas, do fim dos valores, da democracia e das conquistas das 
revoluções dos dois últimos séculos. O mundo agora é um grande 
supermercado, e quanto mais aumentam os níveis educacionais 
globais, mais diminuem as condições de percepção do ser h.umano 
sobre si mesmo e o outro, transfom1ados em indivíduos consumistas, 
isolados e descerritorializados de uma cultura convergente e plena. 
Ess; visão dual e polarizada define, na minha avaliação, o modo por 
meio do qual as questões de gênero relacionadas com os sistemas de 
comunicação e infon11ação intervêm na concretude da revolução 
das mulheres neste início de milênio. 
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Segundo pesquisas em inúmeros setores da vida 
contemporânea, o nível de participação da mulher com uma oulra 
cosmovisão cem sido definitivo para a mudança nos padrões til' 
re~acionamento social, cultural, político, infonnacional e planetátio. 
Dito de outro modo, enquanto se dá, em nível macro, mudanças 
sem controle - para usar uma me táfora de Anthony Giddens -, 0 

que está ocorrendo nos fluxos da vida cotidiana e dos valores 
geralme1_1te sob controle das mulheres, toma a análise das parte~ 
das totalidades do mundo global arual ainda menos indefinível. Tudo 
o que ~oi negado ao mundo do feminino e de gênero está agora 
descortmado e percebido nas esferas públicas e nos sistemas de 
infom1ação e comunicação. Para as mulheres, a presença de um 
espelho que revela as suas transfo1n1ações significa um salto quântico 
e, para os homens, trata-se de uma ruptura dos padrões de gestão 
do poder patriarcal e de dominação. A té mesmo as múltipl8s fonnas 
de violência de gênero, agora visíveis em escalas de inaceitabilidade 
pública e global, contribuem para a construção de outras fom,as de 
alianças e parcerias, que desestabilizam os modelos anteriores. 

Em suma, na perspectiva otimista, holística e integradora da 
modernidade com a pós-modernidade, do retorno "ao sujeito", 
estão emergindo novas consciências, portadoras de uma outra ética 
e de uma outra cosmovisão de dimensões planetárias. Ela é que 
nos remete a uma revisão da subje tividade coletiva e institucional 
como já está acorrendo em todo o planeta. E, na perspectiva pós~ 
moderna e racional de ruptura da sociedade atual com a 
modemid~de, da morte do "sujeira" e do permanente fim-de-algo, 
estamos diante de um tempo de mudanças que liberam O indivíduo 
dos autoritarismos, porém, colocam-no impotente diante de si 
próprio e para o mercado. Não resta dúvida de que os dois 
momentos dessa pola1idade estão presentes na contemporaneid,1de, 
mas para efeito desta análise, vale a pena revisitar uma 
recome~1dação jovial de Brecht, ou seja, devemos usar nosso tempo 
com coisas novas e ruins e deixar que as coisas boas e antigas se 
enterrem. Pois, entre o exercício da razão iluminista e patriarcal e 
o de uma outra cosmovisão, o mundo do feminino , reestru turado 
nas mulheres e nos homens, é a grande incógnita do fu turo da 
humanidRde e para as novas estruturas de pensamen to. Dito de 
outro modo, a emergência do feminino n Rs questões de gênero e 

nas relações das esferas públicas contribui para umn crescente não 
aceitação da competitividad e amoral, não aceitação dos 
globaritarismos - para usar uma expressão de Milton Santos - e 
uma rejeição de todas as formas de exclusão de povos, culturas 
inteiras, países e regiões, e anuncia a emancipação da d iversidade 
humana e da biodiversidade como patrimônios da humanidade e 
não apenas da sociedade de mercado. 

A REVOLUÇÃO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

A mesma análise dual acima aplica-se à análise do papel dos 
sistemas de comunicação e informação na sociedade global. Porém, 
neste caso,..ela vem acompanhada de um viés, posto que a maioria 
dos estudos encontram-se no campo da racionalidade iluminista, 
da expansão dos sistemas tecnológicos e científicos das corporações 
e da inevit::ihilidade da formação de um planeta-mídia para toda a 
humanidade. Nesse terreno, as ciências da comunicação e da 
informação esbarram num campo sem saída, quando não ancorado 
nas c iências sociais e na antropologia. En tretanto, poucos 
pesquisadores realizaram estudos relacionando os sistemas de 
informação e comunicação contemporâneos com uma out ra 
cosmovisão ou na perspectiva das questões de gênero. Mesmo o 
transdisciplinamento, cuja análise contempla o "eu incluído", 
encontra-se em dívida com a área dos estudos mediáticos. Em 
geral, as pesquisas, crescentes em todo o mundo, priorizam formas 
de acesso aos sistemas, monitoramentos da mídia, análises de 
recepção de programas, estudos de produção e programações e 
análises de expansão das corporações, e somente a contribuição 
dos cultural studies , aplicados à emergência da diversidade e dos 
pluralismos contemporâneos por meio da mídia, têm aberto janelas 
para a compreensão do novo. 

Portanto, dentro da visão iluminista, racional, pós-moderna 
e pessimista na maioria dos casos, o surgimento da primeira 
sociedade global planetária, estruturada em uma visão anglo-sa~ã 
do mundo, ou seja, protestante, branca, masculina e do Norte, 
pensar a expan são cultural do mundo e dos sistemas d e 
comunicação e informação implica analisar um campo de 
irreversibilidades, no qual as contradições te11de m a desaparecer. 
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se extremamente difícil estabelecer distinções cnLrc o mundo do:, 
mídia , o mundo da comunicação, o mundo do que po lcríamrn, 
chamar de cultura de massas e o mundo da publicidade. Cada di:1 
existem menos fronteiras entre esses três setores, como apontou 
lgnacio Ramonet, diretor do Le Monde Diplomatique, no Fórum 
Social Mundial de Porto Alegre. Nesse mundo mediático, a 

informação constitui um sistema à parte, que a tua com lógica 
específica, em âmbito global, diferente da sociedade-espetáculo, 
embora a informação também se constitua em espetáculo, como 

nas guerras do Golfo e de Kosovo, n os anúncios científicos elas 
corporações ou na crise de governabilidade do governo dos Estados 
Unidos, a partir das acusações jurídicas de assédio sexual do 

presidente Clinton. 

O planeta-mídia, nessa vertente, está sendo ocupado, com 
grande velocidade, desde a década de 90, por instituições políticas, 
empresas multinacionais e publicidade e propaganda política tanto 
de governos como de empresários que atuam por intermédio de 
eficientes equipes de porta-vozes. Os e mpresários, por outro lado, 
panners dos sistemas econômicos e financeiros, detêm a infra­
estrutura, os meios de comunicação, a Internet e a informática, 
integrados num complexo sistema satelital, que torna cada dia 
mais difícil iden tificar quais são os e lementos mediáticos que 

formam parte do mundo da comunicação. 

Com isso, torna-se complexo compreender, ainda segundo 
Ramonet, (2001: 12) "o que chamamos em geral de cultura de 
massas em seu sentido mais amplo, como a telenovela, os comics, 
a literatura de massas, os livros de massa, o cinema de massas, o 
esporte, a música, etc.". Esse admirável mundo novo tem sido 
possível - e tende a se expandir de forma exponencial nos 
próximos dez anos - graças à revolução digital, que possibilita 
a mescla e a integração de texto, som e imagem, e uma 
distribuição cada vez mais barata e ilimitada. Nesse mundo, 
telefone , apare lh o d e TV e computador convergem 
tecnologicamente, e as funções específicas de um será cada vez 
mais d ifusa, intera tiva, expandida e de fácil ma nu seio , 
principalmente para as jovens gerações. 

/\ 111l(' l'IH'I j:'1 ,mu11<·i:1 u prindpio lk·ssn rn11vn1~C11da i.; , 111: la, 
11;ío é mais po · ·ível distinguir texto, image m, süm, in formação, 
publicidade e cultura de massas, d iferentemente do que é a 
1clevi ·ão. Com o sistema digital da banda larga e, portan to, com 
o aumento da velocidade na transmissão e na recepção, as 
imagens do cinema, da televisão e do videogame podem ser 
expandidas cada vez mais globalmente.3 Trata-se apen as de uma 
questão de tempo, pois as tecnologias já estão disponibiHzadas 
para o mercado. 

Nessa perspectiva de análise, a convergência das mídias e 
dos sistemas de informação está facilitando a formação dos 
conglomerados com capacidade econômica, financeira, política 
e c ultural de gestionar todos os meios simultaneamente, 
independentemente de cultura, te rritorialidade e organização 
social, para um número crescente de "usuários" em todo o 
planeta. Nos Estados Unidos - e, portanto, no mundo - a 
fusão da Time \,'fümer com a AOL, maior portal de Internet, 
permite o acesso a revistas, agências de notícias, cine ma e 
distribuição por intermédio da Wcimer, música, televisão a cabo, 
CNN mundial e regional, mais ci portal da AOL se instalando 
em todo o planeta, com parceria da Microsoft. Na Europa, uma 
fusão franco-americana deu origem ao grupo Vivendi Universal, 
que atua na área de música, cinema, empresas editoriais e 
agências de publicidade; fo rnece serviços de lazer e cidades para 
férias com capacidade para grandes contingentes de pessoas. No 
Brasil, para dar um exemplo, a Rede Globo ele Televisão saltou do 
269 para o 129 lugar no ranking dos conglo1nerados mundiais de 
mídia em apenas três anos e tem atualmente capacidade para 
produzir e distribuir em tod,is as frentes mediáticas, incl usive ao 
redor do mundo, como já o faz _i 

Como explica Fredric Jameson no ensaio As Transfonnações 
da Imagem, estamos vivendo uma euforia da alta tecnologia, dos 
computadores, do espaço cibernético, celebrada diar iamente 
pelas empresas de comunicação. 

Este é o verd,1d2iro momento ela sociedade da imagem, na 
q11nl o s11jeiro humano esrá exposto ... a um bombmde,m,enro 
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10/ de 1ué mil imt1g<.!ns J)(,r dia, cw mcrnw wn/>o cm c/11<' s11a 
t•icla /Jriwrcla é toralmente observada e mwliwda, 1nc,lidC1 e 
enwneracla em bancos ele dados ... e tuclo Jxirece cada vez 
mais c11lt11ralmente familiar. Oameson, 2001: 115) 

Por outro lado, como acentua Giddens, essa é a razão 
também, do surgimento de iden tidades culturais locais em várir1s 
partes do mundo e da percepção da diversidade humana. 

Para os estudiosos dessa área, entre eles Armand Mattelart 
Robert McChesney, N oam C homsky, Ignacio Ramonet e out ros 
a implan tação do planeta-mídia e da expansão mediática en 
seu conjunto, con s titui -se em apara to ideológico d a 
globalização. Armand Mattel::ird analisa, por exemplo, como 
esses sistemas funcionam em rede e antecedem simbolicamente 
ao projeto expan s ionista da economia global. Robert 
McChesney, que acompanha as lógicas das corporações de 
míd ia, mostra a relação que se estabelece geralmente entre os 
sistem as d e informação dos estados nacionais, as le is , 
constituições, privatizações e as parcerias com instituições 
internacionais de gestão global, como o Banco Mundial e outras. 
Noam Chomsky alerta para a relação desses sistenrns com a 
indústria de guerra. E lgnacio Ramonet demo nstra como aquilo 
que diz a imprensa repete-se na televisão, n o rád io, nos 
noticiários, nas ficções e nos tipos de apresen tação dos modelos 
de vida. Esses processos têm sido possíveis com a transformação 
das info rmações da vida , em tod as as suas dimensões, em 
m ercadoria de consumo , portanto, em lucro ilimi tado para as 
corporações. Estiio relacionados, ainda, com a revolução digital, 
que permite a instantaneidade e uma aceleração absoluta da 
circulação dos bens simbólicos e das informações, à velocidade 
da luz, o u seja, a 300 mil ktn por segundo. Nesse sentido, a 
profusão do sistema atua cada vez mr1is no nível d as sensações, 
das impressões, da rapidez para ev itar aborrecimentos, da 
infantilização do discurso, do aumento da espetacularização, 
da dramaturgia, do riso fácil, do discurso estereotipado, eufórico 
ou trágico, especialmente em re lação à publicidade. Em suma, 
o sistema expressa-se capturando as emoções dos usuários e 
transformando-as em commodicies. 

A REVOLUÇÃO DAS MULlif.Rf.S E UM OUTRO MUNDO POSS[VEL 

A revolução das mulheres acompanha pari passu a formação 
da sociedade global e planetária. Em si mesma, e como anal isa 
Anthony Giddens no livro Mundo em Descontmle; essa expansão 
econômica, acompanhada d a expansão dos sistemas de 
comunicação e informação, afeta n ão apenas o que está afastado, 
distante e "lá fora". É um fenômeno que está afetando aspectos 
íntimos e pessoais das nossas vidas. Por exemplo, o debate sobre 
valores familiares, que está se desenvolvendo na maioria dos países, 
poderia parecer distante e casual, mas não é. 

Há uma tensão no mundo atual, especialmente à medida 
que as mulheres reivindicam maior ig1Laldade. Até onde 
sabemos pelo registro histórico, jamais houve antes uma 
sociedade em que as mulheres fossem sequer 
aproximadamente iguais aos homens. Essa é uma revolução 
verdadeiramente global da viela cotidiana, cu.jas 
conseqüências esrão sendo sentidas no mundo todo, em 
esferas que vão elo trabalho à política. (Giddens, 200:23) 

Uma das conclusões, portanto, pouco discutida até o 
momento, é que a própria revolução das mulheres, as ·im como de 
outros e grandes eventos do final do século XX, têm relação direta 
com a expansão dos sistemas informativos e mediáticos.5 

Um segunda dimensão é a da revolução do conhecimento, 
que impacta mais as mulheres do que os h omens, pois eles já 
circulavam nas esferas públicas. Segundo dados da ONU, 70% 
dos pesquisadores da história da human idade estão vivos e 

produzindo, neste momento, grandes transformações planetárias. 
Isso implica constatar as grandes revoluções nas áreas de 
biotecn o logiá, cosmologia, física, q uímica, astro nomia, 
ecosslstemas, energia, eletrônica, ou seja, a humanidade encont ra­
se diante de conhecimentos cumulativos que permitem reavaliar 
as condições da vida humana e da vida do planeta. Segun.do outras 
pesquisas, cerca de 60 milhões d e pessoas - e dessas, 
aproximadam.ente 42 milhões são mulheres- compõem o quadro 
atual das lideranças emergentes da nova sociedade planetária. 
Nunca houve tanto empenho e trabalho voluntário feminino 
atuando num quadro solidário de mudanças. 
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Uma aproximação ao tema permite compmv:u· quc muito mais 
infom1ações encontram-se disponíveis para as mulheres em todo o 
planeta, ajudando-as a buscar, de modo mais sincrônico, novas 
formas de organização da vida cotidiana em áreas de interesse 
comum, que vão desde relacionamentos, saúde, política até 
estratégias de sobrevivência grupal, comunitá1ia e internacional. 

Uma segunda análise possível é a de que a expansão dos 
sistemas informacionais, junto com o aumento do acesso das 
mulheres à educação, tem conflitado não apenas as relações de 
gênero, mas as estruturas do pensamento. Como analisa Edgar 
Morin em Introdução ao Pensamento Complexo, o momento atual é 
de reaprender a aprender. "Reaprender é difícil, aprender é fácil. 
Reaprender é mudar a estrutura do pensamento", afirma Morin, 
uma tarefa que parece cada vez mais atinente ao modo feminino 
de olhar o mundo. A reeducação de si próprio - que nesse caso é 
uma questão de gênero - significa sair de urna minoria; significa, 
no pensamento de Morin, que aqueles que sentem o problema 
como desviantes tendem a ajudar outros a mudar, por meio de 
círculos concêntricos de expansão, como vem ocorrendo com a 
revolução mundial das mulheres, com as questões de raça e etnia 
e também com as lutas das minorias. 

A lógica da submissão, entretanto, que afeta as maiorias, é um 
ponto crucial, histórico, e uma missão importantíssima para a 
renovação do pensamento neste novo milênio. Por outro lado, a 
análise das relaçõe~ de dominação - que implicam uma 

(. ... )submissão paradoxal, ,-esultante de uma violência 
simbólica, violência suave, insensível, invisível a suas 
próprias vítimas, que se exerce essencialmente pelas vias 
/Jwwnente simbólicas da comunicação e do conhecimento, 
ou, mais precisamente, do desconhecimento (Bourdieu, 
1999: 7-9) 

- ganhou na contemporaneidade pensadores homens como 
Pierre Bourdieu, Anthony Giddens e Cristopher Lasch, entre 
outros, mostrando que não só mulheres estudam mulheres e que 
as conseqüências de uma visão androcêntrica do mundo merecem 
uma revisitação. 

Uma 1crcl'ira :u11ílis , possív •l é a d<.: que, cm ne11ht1111 rn11ro 
mom<.:nto da história, esse descortinar da clivcrsiclaclc do ser rnulhcr 
no mundo atual foi capaz de criar tantas sinergias e cumplicidades 
cm escala planetária, quer seja pelo impacto da sociedade da 
imagem, quer seja usando suportes tecnológicos para implantação 
de redes de ação e solidariedade. Ao atuar no mundo da política e 
das emoções, os sistemas de informação e comunicação fazem 
emergir as contradições entre o exercício da democracia e da 
política nas questões de gênero e o exercício das emoções nas esferas 
públicas. O que se sabe é que são mais as mulheres que questionam 
o modu.s operandi do mundo audiovisual da televisão e que são 
mais os homens que reagem frente ao sistema informacional. 
Mesmo assim, ainda constituem um enigma para os estudos de 
comunicação, questões como: quais os impactos das imagens da 
morte da princesa Diana, a catarse brasileira com a morte de Ayrton 
Senna, as cenas de guerra e estupro de mulheres nos Bálcãs, a 
potencialização das emoções através das telenovelas para a vida 
cotidiana de milhões de telespectadores em todo o mundo, a 
exposição de crianças às imagens de violência real e simbólica, à 
transformação das religiões em espetáculo mediático, enfim, de 
experiências que envolvem as emoções de milhões ou bilhões de 
pessoas, simultaneamente, em escala global. O que estaria 
ocorrendo de fato com a percepção humana neste momento da 
história? Se, nas diferenças de gênero, o mundo das emoções é um 
atributo de natureza feminina, somos levados a inferir que a 
consolidação das culturas de massa do mundo mediático das 
commodities traz no seu bojo a própria derrota dos valores 
patriarcais. 

Onde está, portanto, o coração do problema, sob a ótica do 
movimento de mulheres, em relação aos impactos da sociedade 
da informação e do planeta-mídia? Em primeiro lugar, pode-se 
constatar que o movimento de mulheres, via de regra, organi:zov­
se paralelamente à implantação dos aparatos mediáticos, embora 
tenha influenciado e sofrido influência dos mesmos. Foram 
revoluções interdependentes, porém, de trajetórias singulares. Por 
parte das mulheres, os desafios para a constituição de direitos e 
cidadania excluíram das prioridades a análise das contradições 
culturais e ideológicas nas esferas públicas. Permanece, assim, um 



106 certo desconhecimento a respeito dos modos de operar e funcio11111 

dos sistemas de produção e distribuição mediáticos e de cxpani.:l\ 1 

da infom1ação e comunicação. Com isso, operou uma certa vis, 11 

instrumental do sistema, que atribuiu à mídia o papel eh· 
difusionismo informaciona l, funcionando low profile e cm 

competição com a estrutura comercial e patriarcal. do próprhi 
sistema. A Internet foi o grande ponto de convergência entre a 
revolução d::is mulheres e a revolução da sociedade da informação. 
Graças a ela, institucionalizaram-se as redes locais, regionais u 

globais, que tornaram possíveis a realização das conferências 
mundiais e a organização de projetos entre várias regiões e culturas. 
Nessa área, o movimento de mulheres interagiu com os sistemas 
alternativos de informação, especialmente com as redes de rádio 
e com a expansão das novas tecnologias. 

Um segundo ponto refere-se à visão, geralmente ortodoxa, 
pessimista e pós-moderna, que o movimento de mulheres e as 
instituições financeiras parlners adotam a respeito do papel dos 
sistemas de informação e comunicação n a sociedade 
contemporânea. Dentro dessa perspectiva, observa-se uma certa 
satanização dos sistemas de informação e comunicação, uma certa 
derrota do pensamento feminista e um vazio analítico das 
contradições nas quais esses sistemas operam. Embora a Plntafonna 
de Ação ela Conferência da Mulher de Beijing e outros tratados 
internacionais abordem o tema, eles não tiveram ressonância 
prática dentro do movimento de mulheres, salvo raras exceções. 
Em geral, as ações se deram por meio de monitoramentos da imagem 
da mulher na mídia, de ativismo por meio de media advocacy, 

especialmente na área de saúde e direitos reprodutivos, questões de 
raça e etnia e na realização de campanhas de propaganda social, 
principalmente com relação à violência doméstica. 

Um outro ponto refere-se à ausência de estudos feministas 
sobre os sistemas de informação e comunicação, que contribuam 
para a elaboração de novos paradigmas, para um re-aprendizado 
da estrutura de pensamento a respeito das questões de gênero na 
sociedade mediática. Pensar o novo, como diz Edgar Morin, não é 
uma tarefa fácil, mas necessária e urgente, e será conseqüência de 
uma outra cosmovisão da sociedade contemporânea, na qual o 

lado feminino dn viJa hum ana, mais liberado e ativo , possa 
r~sponcler por uma harmonização elas dualidades e das polaridades. 

Finalmente, o movimento de mulheres deverá enfrentar a 
ausência de diálogo com as jovens gerações. Não só estamos diante 
da primeira sociedade planetária, como frente a frente com a 
primeira geração digital da história da humanidade. Digital no 
sen tido de que a maioria é descendente de um estar ativo frente 
aos sistemas de comunicação, ao contrário da geração 60, que foi 
passiva consumidora dos sistemas analógicos - radio, televisão, 
jornal. Trata-se de uma geração inquieta, de inteligência múltipla 
- para o bem e para o mal - e que, conforme indicam as 
pesquisas, confiam mais nos aparatos comunicacionais e 
informativos, nas instituições internacionais, do que nos valores 
de família ou no modo atual de gestão da coisa pública. No Brasil, 
a chamada geração digital está composta de cerca de 30 milhões 
de jovens entre 12 e 24 anos e é o maior contingente jovem da 
história do País. Nada é mais familiar para eles do que o mundo 
visto através dos aparatos comunicacionais, das novas tecnologias 
e dos processos alternativos de produção da inform~ção e da 
comunicação. O d iálogo intergeracional é ainda uma tarefa 
pendente, embora essa geração seja, efetivamente, a primeira a 
desfrutar, em sentido amplo, das conquistas da revolução das 
mulheres. Stricto sensu, as riquezas do mundo contemporâneo, as 
conquistas científicas e tecnológicas, a construção de outros valores 
para as relações de gênero, a emergência das diversidades, a defesa 
da vida e da biodiversidade são uma tarefa comum e, certamente, 
uma das principais heranças para essa primeira geração do novo 
milênio. Como já se observa na escola, nas relações humanas, 
sociais, políticas, econômicas e artísticas, o futuro da geração digital 
está diretamente inter-relacionado com os sistemas informativos 
e comunicacionais. Nesse caso, o gap é das mulheres e não do 
futuro , que já chegou e que será diferente. 

NOTAS 

1. Texto preparado para a Oficina: gênero, mídia e ed1icação em co1 tS1w10, 

realizada em São Paulo, no período entre 12 e 14 de março de 2001, pelo 

J O'/ . 



100_ UTGêncro da Plntafonna de ConLrapnrtcs Novib no Bra~il, sob a 
coordenação da Rede Mulher de Educação e Aditcpp. 

2. Ler o livro Entrevistas sobre o fim dos tem/JOS , Umberto Eco ct nlii, 
Rocco Ed., Rio de Janeiro, 1999, ou a obra do prof. Hum.berto Maturana, 
que co mpõe com Edgard Morin as discussões sobre o 
transdisciplinamento. 

3 Por exemplo, já chegaram ao Brasil as lojas de fliperama digital, 
onde os jogadores globais de videogame se reúnem e formam verdadeiros 
clãs de adversários e jogadores, e~palhados por todo o mundo. Um dos 
jogos coletivos mais populares é o Counter-Strike, em que uma heroína 
ajuda a enfrentar um grupo terrorista e resgatar reféns. Os clãs são 
formados por jogadores de ambos os lc1dos, em Nova York, Roma, São 
Paulo, Johannesburg, Hong Kong ou Lima. O jogo global requer apenas 
conhecimento de informática e Internet e interage jovens de todo o 
mundo. A Cyberad1lete Professional Leag11e, que controla o sistema, é 
patrocinada pela Nike e tem associados em São Paulo, Rio de Janeiro, 
Porto Alegre, Recife, Salvador e Brasília. Em abril de 2001, São Paulo 
será sede de um torneio latino -americano, em preparação ao encontro 
mundial. 

4. A Rede Globo ele Telet•isão transmite em sinal aberto e transfronteira 
para os países vizinhos, cio Mercosul, para a América Latina, através de 
cabo, para os Esrndos Unidos, JaJ,'ãO, Europa e Ásia. Vende seus programas 
na África de língua portuguesa e está reestruturando o sistema de 
produção de telenovel,1s e cinema, para exportação diferenciada e de 
acordo com as exig2ncias d,1s culturas lornis. Como parceira internacional 
do Citicorp, da Wurner, do Murcloch e de outros conglomerados de mídia, 
ela prepara-se para as transmis~ões d igitalirnd c1s e para a nova fase da 
interatividade dos sistenrns, que começa em 2002. 

5. A televisão, por exemplo, transmitiu direto e ao vivo a queda do 
muro de Berlim e, desde as conferênci::is mundiais do C airo e de Pequim, 
tem aument;ido exponenci::ilmente a presença de uma outra imag-=m da 
mulher no mundo medi fi tico, em função do debate internacional e dc1s 
pesquis::is a respeito da participação da mulher na produção, no mundo 
trabalho, nas descobertas cien tífic;is e na re-semantização dos bens 
simbólicos, familh:ires e da vicia cotidiana. Como disse o jo rnalista Carlos 
Rodrigues, em discL1ss:'ío sobre mulher e mídia, jornalistas, escritores e 
produtores audiovisuc1is ou webdesigners "sabem que a mulher tem um 
pape l impo rrnnte , mas n ão sabem mais como trata r o te ma". 
Objetivamente, rompeu-se o imaginiÍ rio elas construções simbólicas a 
rc~peito da mulher, sendo que um outro paradigma está em construção. 
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HIP-HOP: O QUE HÁ DE NOV0? 1 

Regina Novaes 

Foi inicialmente como consumidora que presenciei, nas 
palavras do grupo Pcwilhão 9, "a tomada, por assalto, do 
cenário nacional" pelo movimento hip -hop. Como 
consumidora estranhei o deslocamento das imagens e notícias 
sobre a periferia (desabamento na fave la, filas para vagas 
no setor ele saúde ou de educação, rebeliões na Febem ou 
em penitenciárias, chacinas, ruas sem esgoto, casas 
inacabadas ... ) cios telejornais para as revistas, canais de 
televisão e programas especiais que giram em tomo do mune/o 
pop. Foi estranho ver na MTV, entre dois clipes onde 
predominavam as coloridas roupas da moda f ashion, os 
cabelos coloridos e os ambientes hipeneais, ao lado de cenas 
ele alguma favela, negros engazupados, amias, III presos 
mortos e corredores do Carandiru. A década de 90 foi 
invadida JJela presença da periferia para além do lugar em 
que até então ela estava. O rap, o grafite e o break im,adiram 
o universo urbano, veiculando-se pelo universo pop (Marta 
Jardim) . 

Há muito que investigar para saber como e por que a periferia 
tornou -se um produto altamente vendável. O depoimen to da 
antropóloga Marta Jardim (1999:3) é instigante. Ela fala de um 
contexto em que os jovens das periferias das grandes cidades 

também se tom am criadores de moda e estilo incorporados por 
muitos jovens de classe média. Não são estilos que buscam diluir a 

condição social periférica com uma roupa insuspeita do centro. Ao 
contrário, acen tuam os traços socia lme nte associados à 
marginalidade, fazendo da roupa uma espécie de denúncia, de 
caricatura da imagem associada à periferia. Certamen te a diferença, 
imagens e falas fora do lugar, tem valor comercial no mercado. É 
por isso que parece não haver intenção de enquadrar o rap. 

Os Racionais MCs exemplificam bem essa história. Em São 
Paulo, em 1988 , jovens moradores da periferia , ba tizados 
musicalmente como Edy Rock e K.L. Jay, participaram de uma 
coletânea chamada Consciência Black, lançada pelo selo Zimbabwe. 

No nwsrn<1 dbni, 11111ros dois jovens, Mano l\ rmv11 e lcL: 1\1.uc , 
pnrLiciparnm gravando a mi'i ·ica Púnico na Zona Sul. Descobriram 
afinida<lcs e formaram os Racionais. Hoje, a Mano Brown, Edy Rock, 
Ice Blue e K.L. Jay (DJ) agregam-se mais nove pessoas de equipe de 
apoio. No palco, no total, chegam a treze. O n arcot ráfico, a 
corrupção e a violência policial são os temc1s de suas letra s. A 
inspiração, dizem, vem de Capão Redondo, bairro violento do 
extremo sul de São Paulo, que - segundo tem sido divulgado pela 
mídia - contabiliza treze assassinatos por mês. Mano Brown, 
vocalista do grupo, continua morando lá, na periferia. 

Periferia e favela, aliás, são palavras-chave nessa complexa 

história. Mas, neste artigo, eu gostaria apenas de me deter em três 
aspectos. Em prirn.eiro lugar, é importante destacar algumas das 
características que dão o contorno à cultura-movimento hip-hop e, 

ao mesmo tempo, alimentam as controvérsias que dinamizam seu 

interior. Em seguida, trago algumas informações sobre as d iferenças 
e semelhanças entre jovens urbanos de diferentes classes sociais 
que gostam de rap, da música da periferia. Por último, colocaremos o 
foco nos jovens das periferias e favelas para indagar sobre os efeitos 
do ra/) nos projetos culturais e intervenções sociais nesses espaços 
que se caracterizam por vários tipos de carências e violências. 

HIP-HOP: TENSÕES CONSTITUTIVAS EM SEIS PONTOS DE 

CONTROVÉRSIA 

As Raízes (sobre os mitos de origem) 

[ Foi no ] (. .. . ) final dos anos 60 quando 1Lm disc-jockey 
chamado Kool Herc trouxe da Jamaica Jiam o Bmnx a 
técnica dos famosos "sound-systems" ele Kingston, 
organizando festas nas praças. Herc não se limitava a tocar 
os e/iscos, mas US<Wa o aparelho de mixagem para cTiaT novas 
músicas. Alguns jovens admiradores de Kool Herc 
apruf une/aram a técnica elo mestre. O mais talenioso deles 
foi Granelmaster Flash, que criou o "scratch", ou seja, a 
utilização ela agulha elo toca-discos arranlw11do o vinil no 
sentido anti-horário. Além disso flash eriti·ega.va um 
microfone para que os dançarinos Jmdessern impmvi.1L1r 
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112 discursos acorn/Janhando o ritmo da música, wna e /)écie 
de "repente eletrônico", que ficoii. conhecido como RAP. Os 
"repentistas" são chamados de rappers ou MCs, isto é, 
masters of cerimony. O rap e o scratch não são elementos 
isolaclns. Quando eles aparecem nas festas de rna do Bronx, 
também estiio surgindo a dança brcak, o graffiti nos murus 
e irens do metrô no~,a-iorquino. Todas essas manifeswções 
culturais pfü saram a ser cl1mnadas /Jor um único nome: 
hi/J-hop. O rnp é a música hi/J-hop, o break é a dança hip­
hop e assim por diante (Vianna, H., 1998). 

Além do rap (com seus DJs e MCs) e do break, há também o 
grafite, compondo a trilogia sagrada de um fenômeno social que é 
chamado pelos próprios participantes de movimento ou cultura 
hip-hop. Sabe-se que nos EUA há grupos violentos, financiados 
pelos traficantes. Mas há também os grupos de caráter pacífico 
que se propõem a suhstituir a violência das brigas entre grupos 
pela competição na música, na dança e no grafite. No Brasil os 
grupos que se tornaram ·conhecidos são contra as drogas e pregam 
a paz. Essa pos tura favorece conexões entre os grupos do 
movimento hip-hop com instâncias governamentais, organizações 
não-governamentr1is e igrejas. 

A inda assim, existem discussões sobre as raízes do hip-hop. 
Um trecho de um artigo escrito pelo DJ TR, pesquisador, ativista 
do hip-hop e colunista do jornal Afro Reggae Notícir1s2 exemplifica 
a controvérsia. Diz ele: 

( .... ) o su1gime11to do hip-hop, no País, foi em São Paulo, 
entre os anos ele 1982 e 1983, atra~1és de equipes ele som 
que nos anos 70 i111porta1wn elos Estados Unidos o soul e o 
funk - a trilha sonora cio movimento black /Jowe1; que se 
tornou o /Jri111eiro momento ele união ela j11venwcle negra elo 
Brasil. Mas há relatos na Bahia de ganhadores ele pan, 
escravos que trabalhai•am nas ruas de Salvador e que 
dese1wolvera11t o canto falado com letras ele denúncia contra 
a escraviclt'io . Histórias como essa tendem a reforçar o 
discurso naciunnlista ele alguns militantes extremistas do hip­
hop, que tentam excluir a influência americana ele 110sso 
rn/J. Nao cunsegu1e111. A pn;pria história dos EUA registra 
a presença dns g1·iors, escrat•os que irabalhava111 nas larn1tras 
ele café, utilizando o etmto para di11erti111ento, para cu11tar 

hist(>rias dos anre/Jassadns e resistir à /Jresscio do senhor. Toclm 
e sas coincidências nos /Jennitem o ra/J como algo i11stintivo 
e de o1"igem africana. Mas é a parlir da migração jamaicana 
que o rap começa a ser formado, adquil'indo sua forma 
clefinititia nos EUA. Uma outra parle cio movimento se 
baseia completamente no comportamento do rap americano 
atual, esquecendo-se total.mente dos próprios valores gerados 
JJelo movimento no Brasil (. .. .) 

Esse trecho exemplifica bem o constante debate sobre as 
origens da cultura hip-hop. O autor apresenta dt1 as posições pofares 
(nacionalista e americanista), mas sabemos que ainda ex:istem 
tantas posições intermediárias, corno a dele próprio, q ue, 
reconheç_endo a procedência americana, termina o artigo com uma 
afirmação e uma indagação: 

não elevemos confundir nossa gratidão pelo aprendizado 
com troca de nacionalidade. Nascemos e vivemos no Brasil, 
onde o dia-a-dia não se com/Jara ao dos EUA . Se 
conseguimos facilmente co/Jiar os atos negativos do rap ele 
lá, então por que nao nos esforçamos um pouco para imitar 
o que têm ele positivo? 

O hip-hop não é, portanto, um movimento orgântco que 
produz grupos homogêneos. Ao contrário, existem várias correntes, 
linhas e ênfases que os diferenciam em países, cidades, bairros e 
estilos, já que a circulação de bens culturais não se faz nunca em 
uma direção unilateral. Assim sendo, a discussão sobre as origens 
nunca vai acabar. Essa é uma controvérsia constitutiva do hip­
hop. Na verdade, ao reafirmar ou negar raízes do passado, os grupos 
esti'ío se posicionando sobre questões do presente, estão fazendo 
escolhas e construindo alianças e identidades. 

O Mercado (Quem vende? Quem se vende?} 

Cronistas da periferia, os rappers se declaram "contra o 
sistema", mas se movem dentro dele. Criticam a mídia, atribuem 
a ela a responsabilidade por boa parte das agruras do mundo atual, 
mas estão nela, principalmente nas páginas culturai.s qu ando 
lançam os CDs, mas dizem escolher quando e com quem falar. 



...!..!.1.. Nas entrelinhas das reportagens, muitas vezes pode-se ler 

indagações críticas: "estão na periferia, mas já niio são da periferia". 
Não admitem, mas "são produtos d a indústria cultural". Com 
efeito, clipes dos Racionais e de MV Bill já foram premiados na 

MTV. Em 1998, um dos vocalistas dos Raciorrnis recebeu da MTV 
o prêmio Revelação do Troféu e, a inda, o prêm io Escolha do 

Público; seu clipe de 8 m.inutos da música D iário de um Detento 

concorreu a um prêmio internacional na A lem.an ha. O clipe 

Soldados do Morro, de MV Bill, antes de ser premi;:ido na MTV, 

ganhou um processo, pois foi acusado de "incitamento ao tráfico". 

H á argumentos recorren tes para não aceitar convites da Rede 

G lobo e de progra1m1s de auditório em geral. Em primeiro lugar, é 

que é melhor "não aparecer nestes programas que tiram sarro dos 

grupos. Não iríamos vender nosso som para estes caras. Não somos 

produto, som os artist8s" (Edy Rock, Racionais, Jornal da Tarde, 
4/8/98). O u , em um a versão mais light, podemos ouvir algo como: 

"tem programa de aud itório em que o apresenr::idor não deixa a 

gen te se expressn Convidam p~ra ridiculariwr. M8s os programas 

que diio uma liberdade, mesmo que niio seja total, dá para ir." 
(MV Bill , Democracia Viva, nov. 2000/fev. de 2001). Em segundo 

lugar, nesses programas eles não controlam os cortes de suas falas 

e de seus clipes. Nesse contexto justificam a ida à MTV, porque "é 

uma emissora musical", não cortam os clipes onde é fund amen tal 

q ue imagens fortes se jun tem às suris letras. Um dos integran tes 

do grupo, K. L. Jay, tem um programa na MTV q ue objet iva 
descobrir novos grupos. 

Descobrir novos gmpos é aumen tar a lista dos que sonham 

sobreviver através da música, que sonham entrar nesse mercado. 

Nesta seqüência, uma pergun ta é constante entre jovens que fazem 

esse tipo de música: fazer carreira é entregar o rap para a indústria 

fonográfica? Vender onde e para quem ? É possível vender sem se 
vender? A resposta nunca é consensual. 

U ma corrente expressa o son h o de fazer d istrib u ição 

estritamente para a perife ria, circulando os produtos e o dinheiro 
do movimento somente "entre os manos", que "compreendem a 

mensagem e se enxergam nas imagens" (ver Jardim, 1999). Mc1s a 

maioria que se manifesta sobre o assunto considera que se restringir 

,1\1~ "m:ino~ da pl!rife ria" !;Cria "permanecer no gueto" e n 

"men~agcm" fica ria só µara quem já sabe . O mercado seria então 

imprescindível para fazer o hip-hop cumprir sua µregação de 
"crítica ao sistema". 

O debate prossegue: depois de um contrato, as letras estão 
ou não mais palat áveis ao sistema? A questão é saber qual é a 

fronteira en tre "ganhar din heiro com ética" ou "fazer uns baratos 
escrotos para ganhar dinheiro".3 

Na prática são várias as situações. H á grupos que produzem 

e vendem um n úmero lim itado de cópias nos chamados circuitos 

alternativos, tais corno: festivais, ONGs e pouquíssimas lojas 

especia liz<1das. Há grupos q ue conseguem contratos com gravadoras 

comerciais;-.estes se dividem en tre os que se "en tregaram para o 

sistema, a mídia" e os que conseguem resistir com maior ou menor 

sLicesso de vendage m. H á outros grupos que só gravam em 
gravadoras independen tes, mas dependem de o utras gravadoras 

para distribuir e comercializar. E, finalmente, há alguns grupos 

que alcançam a situação ideal: garan tem a mensagem e chegam 

aos números de vendas do grande merG1do através de gravadoras 

e distrib uidoras independentes. 

Os Racionais MCs estão nessa última sit uação. São sempre 

citados nessas discussões. Tornaram-se um paradigma. Gravaram 

em produtoras independen tes e mais recen temente possuem seu 

próprio selo. Recusaram vários contratos de grandes gravadoras. 

Entre os participan tes do movimento hip-hop, tornou-se mítico 

um diálogo q ue teria havido entre Mano Brown e um importante 

diretor da Sony. Conta-se que, deµo is de oferecer um contrato 

milio nário e receber uma recu~a, o diretor teria dito: "Mas você 

sé-lbe q uan to dinheiro isto reµresenta?" Brown teria dit o: "Sei muito 

bem, mas não q uero". A história pode ser contada de maneira 

diferente, ser mais ou menos detalhada, mas o núcleo é sempre o 
mesmo: d uvida-se de que "um negro da periferia saiba quanto é 
este dinheiro, ele sé-lbe, sé-lbe e não quer". Contado em situações 
diversas, este diálogo reafirma o lugar de liderança d'Os Racionais 

MCs entre outros grupos musicais e entre seus fãs. Resta saber 

como se recon tará a história se Os Racionais assin arem con trato 

com uma grande gravadora. 
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Enfim, a questão de vender ou nflo vender (pnrn a ind(1st ri:i 

fonográfica e para os meio:; de comunicação) é uma co nstantl' 
que sintetiza uma tensão fundamental e constitutiva do movimcnt·o 

hip-hop. Uma tensão que n ão pode ser abolida. Se abolida levaria 
consigo a alma do movimento q ue - pa ra manter sua marcn 
identitária - não pode nem ficar isol::ido sem levar a mensagem, 
nem se subme ter à lógica estrit,1.mente comercial que predomina 

no mercado e na mídia , pois - de novo - isso colocaria em risco 

a própria mensagem e anula ria a missão. 

As Mulheres (Cultura de Rua e Relações de Gênero) 

Os poucos grupos de rap de mulheres são exceções sempre 

cirndRs:' N os eventos promovidos no Rio de Janeiro, no início 

dos anos 90, o grupo As Damas cio Rap chamava a atenção por 
ser o único grupo feminino. Há notícic1s de novos grupos de meninas 
como, por exemplo , entre menin ,1s inte rm1s na Febem em Porto 

Alegre. H á poucas mulheres no movimento hip-hop. 

Assim sendo, o l ado masc!llino/machista n ão passa 
despercebido n c1s entrevisrns e nos debates públicos. A respos ta 
mais freqüente remete às contingênci;:is da rnltura ele ma. Nesse 
contexto, a rua é c1ssoci,1da à violência, à criminalidade, às brig,is 

de turma, à discriminação policial. Em certos bairros não se pode 
sair à noite. Muitos jovens, sobretudo as meninas, que trabalham 

de dia , deixam de freqüentar a escola, pois a circulação à noite é 

extremamente arriscada. E, na co ntabilidade fina l, são os jovens 

do sexo masculino os que m ais matam e os que mais mo rrem. A 
rua é associada c10 perigo e está fortemente c1~sociada ao mundo 

masculino. Po rtanto, a chamc1d c1 cultura da rua estaria mais 

c1ssoci,1da aos meninos cio que às menin,1s. 

É inte ressante notar que as mulheró ela com1.miclade - mães, 

esposas, irmãs e filhc1s que vivem na periferia - estão quase sempre 
ausentes das letras. De certo ponto de vista, os rappers poupariam 
essas mulheres próxim,1s. Em uma entrevista à revista Raça ( 1977), 
M ano Brown deu uma explicação que pa rece ir nesse mesmo 
sentido: "Para falar a verdade, a gente não tem m c1 is mensagem 
para manclar pras mulheres. O mundo q ue a gente vive é outro. 

Mulher é a pane boa da vida". 

Conrndo, há letras que falam de outras mulheres. Os Racionais 
wm.pu ·crnm Mulheres Vulgares. Esta fala sobre mulheres consumistas 

e prostituídas. Indagado sobre o sentido da letra, Blue, dos Racionais, 

respondeu: "No nosso caso, do mesmo jeito que a gente aponta o 

negro limitado, aponta o tr~ficante ... se formos falar das minas tem 
que apontar a falha também" (revista Raça, 1997). 

Nos debates a que assisti, n ão havia moças respondendo pelo 
movimento hip-hop, e as respostas dos rapazes ao questionamento 

sobre relações de gênero podem ser assim resumidas: tem que 

mudar o machismo dos homens, mas também as moças que "não 

se sentem no direito de estar, por isso recuam e não se empenham". 

Em resumo: ora justifica-se que as mulheres não estão pre 

sentes nas letras a través das características da cultura de rua, 

po rque "seu mundo é outro"; ora são objetos de crítica: aquelas 

· que estão no caminho errado, tal qual os policiais e traficantes; 
ora a questão está na dominação masculina interior izada nas 

próprias meninas que "não se sentem no direito de estar". 

H oje já aparecem m,:i is grupos de r~p compostos por mulheres. 
Em um artigo intitulado Hip-hop N acional Feminino, MV Bill, 

rapper, 27 anos, morador da Cidade de Deus, Zona Oeste do Rio, 

nome de batismo Alex, apelido de infância Rato Bill, MV - que 

quer dizer Men sageiro da Verdade - no lugar de MC, afirma que, 

no ano passado, por ocasião do prêmio Hutus 2000, "as mulheres 

estiveram presentes com um grau de respeito que poucas vezes vi 

no movimento". Nesse mesmo artigo ele anuncia a chegada de 

um CD "de uma mulher, que normalmente tem espaço limitado 

no meio" (Portal Viva Favela, 15/6/2001). Ou seja, há avanços, 

mas a cultura hip-hop está longe de ser politicamen.te can eta no 

que diz respeito a se aproximar de um equilíbrio de gên ero. A 

controvérsia prossegue. 

Raça Negra (com quais critérios e fronteiras?) 

A dupla T haíde & Dj Hum propõe uma espécie de alian ça 
entre negros e quem es tá com eles. N o hip -hop e les são 

considerados pioneiros: eles "foram os caras que deram o pontapé 

inicial de verdade no rap no Brasil", diz K.L. Jay do Racionais. 
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..!.U!.. Segundo reportagem do jornalista Pedro Biondi "eles são os 'irmüoi, 

mais velhos' da efervescente geração de jovens q ue está dantlo , , 

novo rosto das periferias". Na mesma entrevista para a revisw 
Caros Amigos (Especial, setembro de 98) e les dizem que preferem 

circular entre os diversos grupos e tendências do movimento negn > 

sem se filiar a nenhum. São considerados moderados, pois evitam 

discriminar brancos. A dupla invoca a importância de "ser negro 

por inteiro", m as "por favor respeitando o irmão claro que está a 
seu lado torcendo por você". 

Os Racionais, por sua vez, são vistos como menos moderados. 

Suas letras de rap combinam denúncia de racismo, críticas nacionalistas 

e deixam evidentes as desigualdades raciais. Vejamos um exemplo: 

6CP/o dos jovens de periferia, sem an1eceden1e.s criminais, já sofreram 
violência policial. 
A cada 4 pesscx:ts nio11as pela polícia, 3 são negms. 
Nas imiversidades mmileims, apenas 2% dos alunos são negms. 
A cada 4 horas um jovem negro r110Ji-e viole111amen1e em São Paulo. 
Aqui quem fala é Primo Preto, mais um sobreviven1e. 

(Capítulo 4, Versículo 3) 

Sobre esse assunto, O liveira (1999) observa que 

( .... ) a idéia de mano está fortemente ligada à noção de 
negritude, orgulho e identidade racial. A primeira frase de 
seu últ.imo CD é 'Ogun Yê!' - saudação ao Orixá Ogun, 
em iorubá. As camisas da grife do grupo trazem a imcrição 
'Preto tipo /\, mostrando um tipo de orgulho racial que é 
sempre visto como racista no Brasil. E esta é a surpresa. 
A música elos Racionais está trazendo algo que o 
movimento negro nunca conseguiu: comunicação de massa 
com a massa. Suas músicas e suas roupas são cantadas e 
usadas por jovens negros pobres ela periferia, jovens negros 
de classe média, jovens mestiços de todas as classes e jovens 
brancos dos Jardins. 

De fato , enfatizar o orgulho racial e amplia r o circuito de 

consumidores é a novidade. Através da via a rtística - com todas 

as especificidades que hoje conformam o mercado de bens culturais 

- to rna-se possível esta conjugação: afirmar a negritude Preto 

Tipo A e sair do gueto, "conseguindo coisas que o movimento negro 

111111m rnnscg1ii u11
• Conjugação que, dig;\-~c de pa • ·agem, ttJcando 

11:1 q uestão de mercado, não é um po nto pacífico no interior da 
cultura hip-hop e tampouco entre correntes e concepções de luta 

contra o racismo no Brasil. 

Como vimos, a afirmação da negrit ude se faz pela via das 

crenças religiosas. Nesses casos, as letras buscam conexões entre 

Jesus Cristo e Oxalá, isto é, entre as tradições cr istãs e as afro­

brasileiras. Pedro Biondi, em reportagem citada ante riormente, 

afirma que a dupla Thaíde e DJ Hum valoriza "o lado espiritual". 

Os innãos mais velhos do hip-hop brasileiro na faixa Brava Gente, 

cantam: "Nossas origens viraram macumba/ malvistas e jogadas nas 

encruzilhadas". Na faixa Sabe Q uem Eu Sou?, fala-se da religiosidade 

brasileira:_ "Evoco espíritos no atabaque/ 1m1s também preciso da 

bênção d~ padre". T haíde justifica sua fé com exemplos da vida 

real: "Como explicar a vez em que eu estava and,mdo num trilho de 

trem, no meio de um puta tiroteio, sem nenh uma bala me acertar?" 

A pergunta sugere que o cot idiano da periferia prod uz 

situações-limite, que banalizam a morte e que estímularn. a fé entre 

os sobr~viventes, o que se reflete na produção cultural desta geração, 

prod uzindo uma n ova combinação entre t emas de violência 

simbólica (presen te sobretudo no racismo), cenas de violência 

urbana explícita e perguntas cujas respostas são encontradas no 

solo da religiosidade. No Rio de Janeiro, há uma le tra do grupo 

Rappa que é exemplar dessa modalidade. Chama-se Cristo e Oxalá. 

Vale a pena transcrever um t recho: 

Oxalá se mostrou msim tão grande 
Como um esjJelho colorido a mostrar 
Pro prój)rio Cristo c01\io ele era mulato 
Já que Deus é uma espécie de mulato 
Salve em nome de qualquer Deus, salve 
Se eu me salvei, foi pela fé 
Minha fé é minha cultura 
Minha fé, minha fé 
É meu jogo de cintura, minha Jé 

Po rém, é sempre difícil descrever os movimen tos exatos desse 

jogo de cintura. Um trecho de en trevista de MV Bi\1, publicada 

pela revista Democracia Viva (!base, nov. 2000/fev. 2001) pode 



120 dar uma idéia da complexidade da questão. Falando sobre a criaçn11 
de um partido que representasse a maioria negra ele respondeu: 

uma pessoa branca não tem sensibil.idade suficiente />ara 
entender no.,sas necessidades e exigências. Só você sendo 
pret.o 24 horas por clia para saber o q1-te é necessário fazer. 
Em todo lugar que o branco chega - ele foi criado assim, é 
tradição - nâo gosta de ser coadjuvante. Já o preto gosta 
de$ta situação, assume o segundo lugar. O branco tem o 
instinto de wmar a frente. 

Ou seja, assumir a negritude e denunciar o preconceito racial 
são atitudes que se esperam de todos os grupos de rap. No entanto, 
a controvérsia é contínua, pois as front~iras são fluidas, se modificam 
de grupo para grupo de acordo com as oposições e alianças em jogo. 

A política (com ou sem Partido?) 

Em várias declarações dos participantes do movimento hip-hop, 
qu:mdo se fala em política, cita-se ninguém menos do que Karl Marx. 

O movimento hip-ho/>, depois cio Mo~1imento Sem-terra, é 
o mais imJ>ortante do Brasil. Racionais vendeu um mill1ão 
ele discos. Não está mais no guelo. Hoje ndo clá para falar 
ele socialismo da fonna que Karl Marx falava (LF, do grupo 
de rap DMN). 

Nós acreditamos em revolução através d9 grito ela música, 
mas depois vão ter que vir armas, né? E aquilo que Karl 
Marx já disse e Mano Brown reprisou, nós somos o efeito 
colateral cio siste1na (Marcelinho, do grupo Proferns da 
Revolução). 5 

O utro exemplo: no vídeo Rap: O Grito da Periferia, realiwdo 
pela TV Educativa, aparece um grupo da cidade de Tiradentes que 
exibe t aconselha o livro O que é Revolução? de Florestan Fernandes. 
São exemplos. H averia outros, já que nas posses e Associações 
Culwrais existem bibliotecas e o objetivo de oferecer informação. 

Na prática, os grupos possuem graus variados de ligação ou 
recusa de ligação com partidos políticos e de tomadc1s de posição 
na política partidária. Na última eleição, na cidade de Diadema, o 

MI 120 (MovinH·nto llip-liop Organizado) ofic.:ializou cm públiw 
~cu apoio à candid atura de Lula. Já a dupla T haídc & DJ Hum foz 
questão de dizer que o apoio ao PT não é incondicional: "Às vezes 
a ge nte apóia um candidato ou partido, mas se ele pilantrar a gente 
retira o apoio." Dizem que n ão querem ser obrigados a "dar 
satisfação", a "prestar contas de su c1s idéic1s". Com ironia se definem 
"como do PPP: Partido do Povo da Periferia" (Caros Amigos, 

Especial, número 3, 1998). 

Os Racionais MCs, no geral, dão apoio a candidatos do PT. 
Na última eleição presidencial, a imprensa explorou um. comentário 

infeliz do candidato Fernando Henrique Cardoso, que teria se 
referido a "jovens com ares de marginais" que estavam ao lado do 
Lula em um comício, sem saber que artistas eram aqueles que 

es_tavam entre os mais vendidos no País naquele momento (Isto É, 
21 de outubro de 98). No enrnnto, trata-se de aJJoio circunstancial 
e não engajamento orgânico no PT. Após as últimc1s eleições, as 

declarações políticas dos Racion;:lis têm sido sempre de desencanto 
com a política e, sobretudo, com os políticos. 

Contudo, se até pouco tempo atrá~, os rappers parecimn zelar 
por sua libe rdade sem se submeter às regras e decisões d as 
organizações do Movimento Negro ou de um partido político, se 
era em tom de brincadeira que diziam pertencer ao PPP, Partido do 
Povo da Periferia, hoje há uma novidade no ar. Este ano os jornais 
publicaram várias notícic1s sobre a efetiva fundação do Partido 
Popular Poder para a Maioria - o PPPomar. Esse Partido não é 
exclusivo de rappers, mas nele seus nomes são sempre destacados. 

Em artigo recente, Celso Athayde (Portal Viva Favela 17 /9/ 
2001) indagou ao rapper GOG de Brasília sua opinião sobre o 
PPPomar. A resposta foi longa. Lembrando toda uma trajetória de 

sofrimento e lutas dos negros no Brasil, considerando o Rio de 
Janeiro como "estado-berço que embala os sonhos do novo, mas 

calejado PPPomar"; GOG conclui: 

Sou PPPumar porque, na longa e a11tiga lwa libert1:h'ia do 
povo negro, seus filhos legítimos fugiram à lura. Sou PPPu111ar 
porque a questâo racial. está em um novo estágio (. ... ). E 
qual é a hora? A hora é ele arregaçar as mangas, trabalhar, 

Il i 



122 denunciar, /)oliii::.ar os nwvimentos ele rnasw. Nilo scí com o 
discurso cio "óclio ao inimigo elos olhos azuis". Mas cobrnndo 
que seja contada a verdadeira história e o v,tlor de nossa 
contribuição n estes quinhentos anos ele Brnsil Pútria­
madastra. 

Suely Carneiro, coordenadora da ONG Galedés, ativista dn 
Movime nto N egro e pesquisadora do CN Pq, resume bem Oh 

desr1.fios e os pontos positivos da empreitada, em entrevista para a 
revista Democrac ia Viva (Ibase jul. 2001/out. 2001) que lhe 
indagou: "O que você acha do PPPomar?" A essa pergunta, Suely 
responde u que considera que a radicalidade dessa idéia é 
proporcional à exclusão política que os negros vivem dentro dos 
partidos de direita e de esquerda. Disse que considera positivo o 
fato dos jovens negros exercitarem o fazer político, assumindo a 
ousadia que a idéia de criar um Partido negro contém. E comentou: 
"vindo de rappers, tal como conheço em São Paulo, é uma saída 
light, considerando a violência do discurso que em geral têm. Temos 
que receber de uma ma neira muito positiva esse desejo de 
participação política". Mas Sue ly também n iio desconhece os 
obstáculos : "Torço pa ra dar certo. Provavelmente , sofrerá 
retaliações de toda ordem. Uma tent,itiva de queimá-lo na origem 
por suposta aproximação com o tráfico de drogas ou a questiio do 
divi,ionismo". 

Karl Marx e/ou Florestan Fernandes e/ou Mano Brown? PT e/ 
ou PPPomar? O PPPomar será um partido apen,is de negros? O u do 
tráfico? Esses flRshes dão uma idéia do debate que ainda está por vir. 

O Tráfico 

Os grupos de rap se vêem com uma missão. H á um mal a 
combater. Para os Racionais o mal é localizado nas "garotas 
rebolando no Gugu", no "alcoolismo", no fato de "o ser humano 
ser descartável no Brasil como Modess usado ou Bombril". Mas, 
para todos, no geral, o mal está sobretudo n,is drogas. "Deixa o 
crack de lado, escuta meu recado." Esta é a pregação d'Os 
Racionais. Consideram o tráfico o maior mal dos subúrbios pobres_ 
do País. Afirmam que "existe um plano para acabar com os manos". 
Desejam sa lvar os manos - jovens da periferia - da morte 

' 1 "· 1 1 · " " 1 · - " " 1 · . 1, 1 , " prcmat'ura, aLrav •s ( e tt co ogm , autova onz:içilu e < 1g111t ,tt e . 

Mas como se colocam cm relação aos traficantes? 

A cultura hip-hop não se desenvolve num espaço vazio de 
conflitos e relações sociRis. Os traficantes existem e é preci.so saber 
lidar com eles. Existem críticas sobre a maneira ambígua como 
traficantes e bandidos aparecem nas letras das músicas e nos clipes. 

Referindo-se aos Racionais, afirmou o jornalista Mário 
Marques: "Eles são politicamente corretos, são cont ra as drogas, 
mas não chegam a condenar explicitamente o crime por saberem 
que o meio em que vivem. não é exatamente favorável a uma rotina 
alheia à marginalidade" (O Globo, 4/4/98). 

Os rappers colocam-se com.o observadores: 

Falamos aquilo que vivemos. Vejo corpo estendido a duas 
quadrns da minha casa. Somos uma espécie de repáTtei·es 
da periferia. Falamos aquilo que 50 mil manos querem dizei; 
mas não têm oportunidade. Na pe1'iferia somos respeitados 
por todos: ele trabalhadores a traficantes (Edy Rock, Jornal 
da Tarde, 2/12/97). 

E isto produz o efeito ele certa neutralidade. No en tanto, 
essa postura é nrnis do que uma estratégia para evitar o confronto 
com os traficantes. 

Como diz Mano Brown, em en trevista ao jornalista Pedro 
Paulo Soares (Caros Amigos Especial 3): "Não é fácil você 
apontar culpados e inocentes, há muita coisa envolvida nisto." 
Essas dúvidas espelham as vivências e sentimentos con traditórios 
ali socialmente produzidos. Fazem um trabalho de prevenção com 
os manos que ainda não entraram ou que são chamados a sair do 
mundo do crime. Mas também expressam compreensão com os 
manos que foram condenados por participação no tráfico de 
drogas ou em outros crimes. Daí a presença dos Racionais nos 

presídios e nas Febems. 

É verdade que Os Racionais já tiveram problemas com 
traficantes em São Paulo. Q uando foram visitar escolas m1s regiões 
citadas em suas músicas como as mais violentas, a diretora da 
Escola recebeu alertas do povo do tráfico. Mas, via de regra, não há 
conflitos diretos com os traficantes. 
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..!li. Na mesma direção vai a reflexão de MV Bill (Democracia 
Viva, número 9, nov./fev. 2001). Indagado sobre a relação entre 
tráfico e favelas, ele respondeu: 

O t1·áfico nlío traz nada ele bom para a comunidade. Nüo 
posso ser contra o cara que está vendendo porque ele cresceu 
comigo, mas sou contra o tráfico de drogas . Nüo existe 
aliança a ser feita, a única coisa que pocle existir é uma 
relação de respeito. Eles trnbalham para fazer o negócio 
deles (. .. .). Faço shows em qualq,~er f aveia. Mas quem me 
leva já sabe do que eu falo. Conhece meu dispmo e sabe 
que ele não muda quando chego no palco. As vezes fico 
entre a cruz e a espada. Não sou a favor ela polícia, nem a 
favor do tráfico e na favela tem os dois. Só que o pessoal do 
tráfico entende minha posição. 

Três ingredientes criam cumplicidade entre os que estão na 
JJeriferia: a crítica social que os faz todos - traficantes e 
trabalhadores - "efeito colateral do sistema"; a crítica à violência 
e à corrupção policial que produz uma mesma reação transversal 
entre todos, bandidos e moradores e, finalmente, um discurso moral 
- pontuado por conhecidas imagens e símbolos religiosos - que 
evoca valores comunitários, compartilhadas dúvidas existenciais 
sobre o sentido da vida e sobre a banalização da morte. 

Portanto, o hip-hop está sempre entre a cruz e a es/Jada, entre 
a polícia e o tráfico. E esta é uma tensão constitutiva desse 
movimento nas grandes cidades do Brasil. 

O HIP-HOP E OS JOVENS DE TODA CIDADE 

A despeito das tensões acima descritas, hoje já não dá para 
descrever o cenário cultural das grandes cidades brasileiras sem 
citar os rappers com suas conexões internacionais e parcerias locais. 
O hip-hop é fortemente local e, ao mesmo tempo, faz parte de 
uma densa rede internacional. Alguns grupos chegam a um certo 
circuito do mercado internacional. Já fizeran, shows na Europa, 
mais precisamente na Alemanha e nos Estados Unidos. 

No caso d'Os Raciom1is, o volume de vendas do grupo chama a 
atenção desde o primeiro trabalho. Holocausto Urbano, selo 

!'.imhaliwe, vcnde11 50 mil cópia·, nlÍmcrll signi/lcatlvo para umíl banda 
iniciante. Em 1993, o grupo vendeu 250 mil cópias do disco Raio X 
do Brasil; produzido por uma gravadora independente e sem tocar 
nrts principais rádios.6 O último CD, Sobrevivendo no lnferno, vendeu 
200 mil cópic1s em duas semanas e chegou a vender um milhão de 
cópias. Em 15 dias passou a ocupar lugar de destaque nas lojas de 
todos os shoppings do País. Como noticiou uma grande revista de 
circulação nacional, "os inauricinhos e as patricinhas, que Os 
Racionais parecem odiar, não tiram o disco de seus CD players". 

Isso sem contar o que foi vendido em edições piratas. 
Indagados sobre este mercado negro os Racionais lamentam as 

perdas financeiras, mas se mostram tolerantes, pois 

ess~· problema é clelicaclo. Sei que nossos cliscos são pirateados 
e acredito que mais ele 150 mil discos foram vendidos. Estamos 
conversando com nossa distribuidora Zimbabwe para saber 
que aLitude vamos aclntm: Talvez 11ós mesmos ii-emos recollier 
estes CDs piratas. Mas também precisamos veT o problema 
social. O nosso público é fomwclo por pessoas que estão 
desempregadas ou que ganham salário baixo. Se na loja o 
CD custa 20 reais, a solução é comprar um. falso por 5 reais. 
Quem vende também não é cul/)aclo. CulJ)ado é quem fabrica 
(K.L. Jay, Jornal da Tarde, 4/8/98). 

Podem vender para todas as classes, 1nas para eles seu 
verdadeiro público está na periferia. Ao mesmo tempo, dizem que 
seus shows são divulgados apenas através de cartazes colados nos 
postes das cidades. Dizem: "Nossa mídia são os bailes, o boca a 
boca". Os Racionais fazem shows em grandes casas notmnas nr1.s 
principais cidades do País. O ingresso desses shows custa vinte e 
cinco reais. Porém, nessas ocasiões fazem outros shows muito mais 
baratos ou mesmo de graça nas periferias. No Rio de Janeiro, após 
se apresentar em uma casa noturna - o lmperator - já foram 
tocar nas favelas de Santa Marta e Vigário Geral. Diz K.L. Jay: 
"Na periferia a gente toca com prazer porque estamos do Lado do 
nosso povo. Eles entendem o que os Racionais falam n as letras 
( .... )" Qornal da Tarde, 4/8/98). 

Em 1999, quando os Racionais MCs se encaminhavam para 
chegar ao recorde de 1 milhão de cópias do seu Sobrevivendo no 
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l~C, Inferno , uma pergunta foi rcitcraclnmcntc fcirn pela mídia: 11111 
que jovens brancos e ricos gostam dos Raciomlis MCs? Scg11nd11 
O liveira (1999), a MTV, canal mundial especializado cm m.ít ·i a, 
chegou a realizar um programa de debates buscando entender qu<'t11 
são e onde estão os mais de milhares de manos que consomem o~ 
seus discos. Várias opiniões foram dadas. Mas não há uma pesquis:1 
feita que nos apresente informações quantitativas que permitam 
estabelecer o perfil desse consumidor. 

O que se sabe é que se trata de um público composto por jovens 
certamente diferentes entre si pela religião, cor, escolaridade, local 
de moradia, renda familiar. Mas se essas vatiáveis são importantes 
para caracterizar e diferenciar esse público, elas não são suficientes 
para explicar diferentes tipos de consumo do produto oferecido pelos 
Racionais. Para além da dicotomia periferia/centro, tão enfatizada 
nas letras das músicas, subgrupos de jovens de diferentes estratos 
socüüs se aproximam em. termos de marcas geracionais comuns. 
A lém do que, internamente, nos rn.esmos estratos, surgem também 
diferenças a partir de estilos, gostos e sonhos. 

Na ocasião do estouro de vendas dos Racionais MCs, fiz uma 
pesquisa qualitativa sobre o assunto. Ouvi conversas espontâneas, 
provoquei outras e, assim, recolhi várias explicações para o sucesso 
dos Racionais entre os jovens do Rio de Janeiro. Com esse material, 
foi possível identificar três diferentes petfis entre os jovens que 
o uvem os Racionais. Os pe rfis formam quatro círculos 
concêntricos, um central e mais consistente, outro maior e mais 
híbrido, um terceiro bem mais fluido e um quarto do qual se fala, 
mas ninguém se identifica. 

O pessoal do hip-hop 

No núcleo central estão jovens que se identificam com o 
movimento hip-hop. Moram muito m<1is nas periferias do que nos 
bainos de classe média. Estes fazem questão de se distinguir de outros 
que moram nos seus mesmos locais (periferias e/ou bairro de classe 
média) e gostam de rap como item de consumo, puro e simples. Dizem 
que valorizam as letras, ou seja, "a mensagem". Incorporam maneiras 
de se vestir, de pensar, falam contra as drogas e contra o sistema. Não 

l1d)e111 110s c~paços de rncontro do movimento. São cousumidcn·c$ 
Oéis, mns é grnncle a parcela que se vê como "produtores culturnis" -
de foto ou cm potencial - de rap, break ou grafite. 

Os alternativos ou cabeças feitas 

Já para o segundo círculo, o gostar dos Racionais está conectado 
com afinidades entre as bandeiras dos Raciona is e a dos 
"movimentos pela cidadania", ecológicos, de grupos jovens 
organizados via ONGs, igrejas, partidos políticos ou movimentos 
estudantis, dos quais participam. Como sabemos, os grupos 
musicais têm se apresenrndo como um canal de participação dos 
jovens na década de 90. Tornaram-se um meio de participaç.ão 
política e de expressão de suas dificuldades num momento de crise 
econômica, de valores e de perspectivas de futuro . O gosto musical 
sinaliza a adesão a um certo conjunto de referências culturais. As 
gírias, as formas de se vestir e de se comportar e as letras das músicas 
que cantam demarcam identidades. Certas escofüas fazem com 
que se juntem em turmas, galeras, grupos, nos quais os jovens 
trocam idéias, elaboram projetos, se sentem compan heiros . .. 
Atualmente nos encontros que reúnem jovens, além dos grupos 
de discussão e das plenárias, cada vez mais se incluem oficinas 
culturais e shows de grupos "que têm mensagens". 

Esses jovens "alternativos", "conscientes" , "cabeça feita" 
também estão na periferia/favela e/ou nos Jardins/asfalto. No asfalto 
muitos passaram por algum grupo jovem de igTeja e/ou grêmi.o 
estudantil. Nas áreas mais pobres, além dos grupos de jovens 
religiosamente motivados, destacam-se os que participaram de 
projetos implementados por ONGs em parceria com 01ganismos 
de igrejas ou de governo. Estatisticamente fa lando, são minorias 
no asfalto e na favela, na periferia ou nos Jardins que - com as 
devidas diferenças - se reconhecem através do interesse (e da 
tomada de posição) em determinados temas, tais como: desemprego, 
miséria, poluição, dificuldades da vida na cidade, discriminação racial 
e por local de moradia, violência policial, Aids, desejo de espaços e 
canais de diversão mais interessantes e acessíveis. Ide1ltificam-se 
com as lutas pela paz, são contra a pena de morte, bebem 
"socialmente"; se consomem drogas, no geral param na maconha. 

_l l'/_ 



128 Os consumidores da mensagem 

Em seguida, há um círculo um pouc.o mais amplo e mais fluido. 
Nos grupos de discussão que realizamos no Rio de Janeiro, os jovens 
moradores de áreas pobres e violentas que se enquadram nesse perfil 
são aqueles que estão conseguindo prosseguir os estudos e se inserir 
- ainda que precariamente - no mercado de trabalho. Já os ele 
classe média, que foram ouvidos, são estudantes de colégios 
particulares. Estes também não são potencialmente produtores culturais 
ou da tum1a cabeça. São apen;:is consumidores. Diferentemente dos 
grupos anteriores não vestem a camisa ou são seduzidos pela 
interpretação geral da realidade que pode ser encontrada nas letras. 
Via de regra não têm o objetivo de conectar o gostar cios Racionais 
com outras fonnas de J)aitici/)açêio social. Seus hábitos são diversificados. 
Entre eles há os que não ingerem bebidas alcóolicas ou drogas, alegando 
"preservação da saúde", os outros que dizem que bebem nas horas de 
lazer e há quem fume "um baseado aqui ou ali". Para o pesquisador 
poucos dizem que já experimentaram cocaína. Não têm opinião 
fechada contra ou a favor da pena de morte. Mas, ao ouvir os 
Racionais, dizem que "entendem a mensagem". Reconhecem nas 
"reportagens" dos Racionais "verdadeiras descrições da realidade". 
Como disse um jovem de classe ni.édia: "Os Racionais mandam bem 
qwmdo criticam a polícia em quem a gente não pode confiar. Eles 
falam o que a gente queria falar". 

Os desligados da mensagem 

Segundo diferentes jovens que participaram dos grupos, haveria 
um outro círculo mais periférico ainda. Ali estariam os que "gostam 
porque é moda", "gostam porque há gírias e palavrões nas letras" e 
"nem refletem sobre as letras, é o ritmo que empolga". Geralmente 
quem está falando imputa aos outros essas limitadas motivações. 

Uma marca geracional comum 

Não ouvi ninguém dizer - na primeira pessoa - que a 
mensagem não importa. Quando falam de si, a crítica à polícia é 
um denominador comum aos diferentes jovens que "gostam de 

011vir os l,aciouais". Para além de todas as difc rc11çns, h:'í uma 
percepção negativa da polícia, que os aproxima. 

O medo da polícia é uma marca, na experiência dessa geração, 
que aproxima jovens de condição social, projetos de vida e gostos 
diferentes. Para além das diferenças de local de moradia, o medo de 
"se encontrar" com a polícia pode explicar a afinidade dos jovens 
com o conteúdo das letras. No cenário atual, sobretudo nas grandes 
cidades, só o fa to de ser jovem e estar transitando à noite nas ruas 
produz suspeitas e vulnerabilidade. Certamente, o medo e as 
experiências dos jovens com a polícia não são iguais. Os negros, 
moradores das favelas e conjuntos habitacionais que o digam. Eles 
são alvos preferenciais. Mas os brancos e mais abastados também não 
se sentem seguros, nunca podem prever, ter certeza de como a polícia 
vai agir com eles. Todos sempre têm um caso pessoal ou muito próximo 

. de violência policial para contar. Enfim, entre jovens - da periferia 
ou dos Jardins, do asfalto ou da favela-, a experi.ência negativa com 
a polícia pode ser vista como uma marca geracional com um que 
favorece o reconhecimento da verdade nas le tras dos rappers. 

O HIP-HOP E OS JOVENS DA "COMUNIDADE" (PARCERlAS E "PROjETOS SOCIAIS") 

O hip-hop não é a peifeição, como al.guns credos religiosos. 
Essa cultura é a cópia fidedigna da sociedade na qual ela se 
encontra inserida e isso tem aspectos positivos e negativos. 
A cultura hip-hop, repito, é uma alternativa para se chega1· 
à mudança, seja ela qual for, mas depende da conscifocia 
de cada um (Portal Viva Favela Hip-hop brasileiro e1n 
revista, Def Yuri 21/05/2001). 

O hip-hop no Brasil alingiu sua maioridade, te1n vida própria 
e identidade. Há muito tempo, uma palte significativa de 
adeptos da cultura hip-ho/J deixoit de fazer parte do gruJJo 
dos colonizados, apresenrando evolução e autenticidade. Em 
minhas andanças, pude confinnar uma ce1teza: cada local do 
Brasil cem sua história.( .... ) E o hip-hop já aparecell sofrendo 
cler11rpações (coincüJências com os dias de hoje?). Mas, g-raças 

· a Oxal.á, uma parcela significativa comeguiu se salvar e 
disseminar a cultura hip-hop na sua essência (Portal Viva 
Favela hip-hop brasileiro em revista, DefYuri 211)5/2001). 



130 Nesse trecho ela crônica ele Def Yuri - q11c, cm sua coh 111:1 11< 1 

Portal Viva Favela, se apresenta como ativista da cultura hip-hop 
desde 1983, repeador, com positor e produtor - , para além d11 

reafim1ação da existência de con entes que "deturpam" ou "salvnm 
a essência" do hip-hop, há outra afirn1ação importante: "cada local 
do Br:=1sil tem sua história". É verdade que a propagação veloz de 

certos símbolos e valores, pelos mais diversos países, pennite que 

jovens - de diferentes condições sociais e de diferen tes locais do 
mundo - de alguma forma pa rtilhem um mesmo universo de 
referência. Mas isso anula apropliações diversas e uma multiplicidade 

de vivências baseadas nas culturas regionais, nas diferenças de renda, 

de gênero, de raça, etnia, local de moradia, personalidade. O u seja, 
cultivado em solo amelicano, hoje espalhado pelo chamado mundo 
globalizado, o movimento va i ganhando expressões próprias, 
incluindo as marcas culturais d as periferias de cada país, de cada 

cidade, de cada lugar. Sem a munição do local, não há poesia para 
este ritmo seco, marcado, de certa forma previsível. 

Quem viu o filme O Rap do Pequeno Príncipe contra as Almas 
Sebosas, co-dirigido por Paulo Caldas e Marcelo Luna, pôde sentir o 
impacto do plano aéreo da periferia do Recife contra os grandes 
edifícios daquela mesma cidade, ao som da música d'Os Racionais 

saudando as identidades entre as favelas do Brasil. Periferia é periferi; 
em qualque r lugar, dizem. Mas o filme também mostra as diferenças 
regionais existentes no interior da cultura hip-hop. Comparado a 

outros grupos de hip-hop paulistas e cariocas bem conhecidos, o grupo 
Faces do Subúrbio tem histórias e influências musicais singulares. 

Na história do h ip-hop no Brasil, ninguém nega o peso 

específico dos paulistas. Um conjunto de elementos históricos e 
conjunturais alavancaram o hip-hop em São Paulo. E o ano de 

1989 foi um marco importante. Os fundadores do movimento hip­

hop organ izaram um show comemorativo do aniversário d a cidade 

de São Paulo (25/01), com o apoio da recém-eleita prefeita Luiza 
Erundina, do Partido dos Trabalhadores. Nessa mesma gestão, quando 

o educador Paulo Freire era secretá1io da Educação, desenvolveu-se 
um projeto que se chamava RAPensando a Escola. O objetivo era 

absower esta cultura rap J>ara a recomlrução do saber. Fazer 
expe1iência cum grupos de rap na sala de aula aLravés de 

IUll/1 lillJ:llclJ.!<'lll dije1 etll e clt1(/l1dC1 1r<ulidon11lme11te wilizuda. 
Oiwira fala dos alunos />ara entendera />rocesso de exd11sdo. 
Eram três gru/>os que />ercorriam as escolas Jnfülicas cio 
município. Foram escolhidos três grupos. Os Racionais era 
um deles. Racionais já eram />opulares na periferia. 

Luiz Fernando, o LF, do grupo DMN, que também participou 

cio projeto RAPensando a Escola, relatou sua experiência: 

A gente chegava na escola e Lrocava idéia. Emrava às 19:00 e 
saía meia-noite. A clirewra tirJia que mandar parai: Conversamos 
com os jovens que pichavam a escola: mano, será que ~,ocê não 
pensa que é a mãe de um ou.Lro mano que vai ter que lim/>m· esta 
parede? O grafite é um movimenw revolucionário, eu gostmia 
que a minha mãe pudesse ler. Grafite é um trabalho ... Vumos 
neg~iar com a clirelOra o lugar />ara grafita1: 

Em São Paulo o trabalho foi interrompido no final da gestão 
Luiza Erundina.7 Mas vieram outros apoios e articulações. Quase 

dez anos depois estava acontecendo o 50 RAP em Festa, que 
contou com a participação de 57 grupos. U m dos organizadores 
era o Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 
Mônica Paião Trevisan - Cedeca, q ue fica no Parque Santa 
Mad alena e tem o no me de uma adolescente de quinze anos, 

assassinada após denunciar trafican tes do bairro. A entidade foi 
fund<1da em 1989 pelo padre italiano Salvério Paulillo, conhecido 

como Padre Xavier, e pela advogada Valdênia Aparecida Paulino. 
O Cedeca tem sido um dos maiores incentivadores do movimen to 

hip-hop. Em depoimen to à revista Caros Amigos Especial (número 

3), Padre Xavie r, afirmando que há confluência de valores entre o 

hip-hop e os ideais cristãos, diz: 

Esies meninos são sempre vistos pelas suas carências: eles 
nt'io têm f u.mília, ou não têm escola, ou não Lêm emprego, 
ou não têm oportunidade. Nós aqui - no Festival -
estamos vendo suas riquezas: eles têm música, Lêm poesia, 
têm dança, têm desenho e muito mais />ara mosLrar. 

No Festival o álcool é proibido, e como observou o jornalista 
Spency Pimentel, há um con tras te entre a violência das letras 
(vamos à revoluçdo, cliga não ao sistema) com o clima familiar da 

platéia que reúne pessoas de todas as idades. As parcerias não se 
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1 ll íúzcm apenas nn.s campanhas contra o uso de drogas, mm, 1111111 ,, 111 
cm projetos de intervenção social que visam a amplia1.,í111 il 1 

cidadania. O Cedeca, por exemplo, recebe doações da Congt 1 •1 :: 11,," 

Camboniana da Itália e realiza convênios com c nt id11d1 
governamentais ---como a Febem e o Ministério do Traball 1< 1 
para acompanhar e capacitar jovens. Têm projetos ligados ao l:t t< 11 

tentando usar o que é agradável aos jovens para desenvolver li1., 111• 

de cidadania. Em São Paulo, também a ONG Ação Educntiv,1 
desenvolve um interessante projeto com rap nas escolas. Na cidrn 11 

de Diadema hoje funciona a Ctlsa do Hip-hop com 850 alurn , 
inscritos. Lá, a cada último sábado do mês, acontece o hip-ho1 
em Ação, evento que reúne shows, exposições e palestras soh11· 
"cidadania, preconceito e saúde". 

No Rio de Janeiro, para falar de hip-hop é preciso lembrnt 
da ação pioneira do Centro de Articulação de Populações 
Marginalizadas-Ceap, da Associação Hip-hop Atitude Conscient<' 
- Atcon, das promoções de Fernando Xhackal, do Festival da Voz 
Ativa na Maré, da coletânea Tiro Inicial e da produção do CD 
Tiro Inicial. M::is também no Rio de Janeiro, no início dos anos 
90, foram os grupos funk que mereceram maior atenção de 
organismos governamentais e não -governamentais voltados para 
a "pacificação e integração da cidade". 

Na retomada, segundo Def Yuri, é importante lembrar 
também a produtora Dyak, que surgiu para facilitar a propagação 
do hip-hop surgido no Rio de Janeiro e lançou uma coletânea 
independente (que atingiu uma vendagem expressiva) , com os 
principais grupos do Rio, tendo o nome de hip-hop pelo Ri.o. A 
colet~nea foi lançada como show de hip-hop, realizado nos Arcos 
da Lapa, em 24 de julho de 1999, com um público estimado em 
quinze mil pessoas, em parceria com a Afro Reggae Produções 
Artísticas - Arpa, e a prefeitura. Contou com a participação de 
alguns dos maiores nomes daquele gênero musical, como GOG, 
Thaíde e DJ Hum, Câmbio Negro, entre outros. No docu;nentário 
A palavra que me leva além - escórias do hip -hop carioca se 
pode ver entrevistas com Def Yuri e outros ativisrns do hip-hop 
que tem sido feito no Rio. 

Hoje no Rio de Janeiro , entre as ONGs que apóiam a 
disseminação da cultura hip-hop, destaca-se a ONG Campo 

(( :vnt ro dt· Ai 11 >i1 > 11ns Movi11w11t P1, 11111)1d,1rl·~ d:1 Zonal k~tl:) , rn111 
11 progrnm:1 Cjhip-liop, compo ·to por ccn.:a de 300 jovens da í.'.ona 
( )este. 'fambém a fosc - uma dns primeiras ONGs du Brasil ­
tem se destacado pelo apoio a iniciativas e vários grupos, como, 
por exemplo, o Afro Reggae de Vigário Geral. Hoje a Fase também 
desenvolve um trabalho de cooperação e parceria com o grupo 
Rappa. Por sua vez, a ONG Viva Rio convidou o produtor Celso 
Athayde, o rapper MV Bill e o repeador DefYuri para participarem 
como colunistas do Revista da Comunidade, secção do Portal Viva 
Favela já citado neste artigo. 

Se quiséssemos, pode1í;:imos continuar a enumerar as iniciativas 
existentes. Contudo, aqui não se trata de citar todas. O ma is 
importante é fazer nornr que a existência, de um movimento ou cultura 
h.ip-hop amplia o campo de possibilidades dos jovens moradores das 
favelas e periferi::is, assim como abre novas possibilid<1des para a 
solidariedade e a comunicação social. Vejamos alguns exemplos. 

O rap dá sentido para vidas 

Da minha adnlescência, canego marcas que, se 11ão fosse o 
rnp, wlvez nLio tivessem se ciwtrizaclo e eu nüo estaiia aqui 
fa lando com vocês. Muitas coisas eu elevo a Deus, a minha 
mãe e ao rap. A J)artir elo momento em que o raJJ me deu a 
o/)onuniclacle de reabilitaçlío - ser urna pessoa no111w.l, 
trnbalhm; fazer algo pela cumuniclade - , Jxissei a pr.:gar o mp 
cumo se /)rega o evangelho ( .... ). Não pos.10 dizer q1wl foi o 
benefício que o raJ> tru11xe para a população, posso dizer o que 
tro11xe />ara mim. Ele me mudou, me deu uma. perspectiva que 
eu não tinha. Acredito que, sendo p,1.1.1aclo cu, n seliedade, como 
foi J>,1sw1do para mim, Olltras J>essnas t,m1bém podem nwdar 
(MV Bill, revista Democracia Viva, nov. 2000/fev. 2001). 

Os rappers fazem 

Revista Raça: Vocês tinham wn trabcillio ele /Jrc-vençâo às drvgu.s? 
Edy: Tmlw, mas en!ruu. o guvemo Maluf e ac,1001l tudo. 
Raça: Voc2s pen.s,1m em fazer uma cui.sa ele 'lO:"ês, sem ser com 
a pr4eitura? 
Edy: A genle fàz. O Bl11e com oficinas comgaruto.1, o Bratun faz 
palN1m em escolas ela perife>ia. Tem a e.1Cnl.i11ha de futebol. 
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J}i_ O rap agrega 

No Rio de Janeiro e em S. Paulo, a extensa rede ele ní<liu•, 
comunitárias também ajuda a d ivulgar shows de grupos de rap. 11111 
todas as grandes cidades , os grupos contam também con1 :t 

publicidade dos manos ligt1dos no movimento hip-hop. 

Muit:=is vezes essa ação no local gera espaços de agregaçiio 
socit1l chamados de posses. Há quem diga que o movimento hip• 
hop pretende produzir. Como d isse uma assessora: "( .... ) um 
coletivo autodidata e solidário. Às vezes a escola não é o principal. 
Se a informação está no jornal, nas garagens, na praça. É um 
processo de le itura, de informação. Processo a nível local". São 
mui tos os núcleos nas regiões periféricas de São Paulo. 

A grande maioria dos participantes se informa, se agrega, 
experimenta, cria laços que duram o tempo desta idr1de da vida; 
nos grupos há grande circulação e constantes en tradas e saídas 
como acontece com outras organizações de jovens. 

A cultura hip-hop questiona a violência e as desigualdades sociais 

Na verdade, os grupos de hip-hop têm participado de todas 
as parcerias consideradas u/) to date na chamada agenda cidadã . 
P rojeto, parce ri a e cam panha são palavras co ns ta n tes no 
vocabulário desses grupos. Na trajetória d'Os Racionr1is MCs, do 

Afro Reggae, de MV Bill, do Rappa e de tan tos outros, há lugar 
para parcerir1s com órgãos públicos, shows filan trópicos em ajuda 
aos doentes de A ids, campanh::is do agasr1lho, cr1mpanha contra a 
fome, shows e visir::is à Febern, aos presídios,8 campanhas pelo 
desarmamento, conexões culturais pela paz, etc ... 

Existem grupos de hi p- hop que fazem parte de ONGs 
Cmnunitárias (ou "ONGs de dentro") e outros que deram origem 
a ONGs ele Cultura . E, a partir desse patamar institucion al, 
propõem parcerias e formulam projetos de intervenção social. Esse 
é o caso do Grupo Cultural Afro Reggae9 que, ancorado no sucesso 
da banda (reconhecida por eles mesmos como uma "vitrine da 
instituição e um exemplo de projeto dentro da favela") , realiza o 

projeto Conexões Urban::is. Esse mesmo projeto, em setembro de 

200 1, enfrentou tiroteio da polícia quando - numa parceria com 

:i Prde i1 11ra dn Rio de J:11H'iro . - foi e levou MV Bill, Cactnno 
Velo ·o e /\cl riana Calcanboto para um gramlc eve nto na Vila 
Cruzeiro. Os desafios continuam. Haja adrenalin a! 

NOTA FINAL 

Combinar a contundência da mensagem crítica ao sistema, 
mercado e simpatia de uma parte da míd ia é uma tarefa difícil. Mas, 
para levá-la adian te o pessoal do hip-hop tem um for te a liado: a 
experiência e a percepção negativa que os jove11s - e boa parte da 
população das grandes cidades - têm da polícia. É esse o caminho 
para se reconhecer a verclllde nas letras de rap. 

Mas, se é verdade que quando se fala em hip-hop cruzam-se 
redes, parcericts, fontes de recursos materictis e simbólicos que se 
fazem presentes na história das lutas dos índios, negros, mulheres, 
homossexuais, etc ... , nesse movimen to music al - também 
difere n temen te de ou tras expressões de arte engajada - h á 
singularidc1des. Ele se conecta com o mercado; ultrapassa tanto o 
território sociogeográfico da periferia, quanto o circuito da sociedade 
organizada, envolvida em lutas pela cidadania; chega aos jovens do 
asfalto; e - ainda - produz um tipo específico de benfeiwr ou 
mediador de dentro. Em seu interior busca-se colocar as idéias na prática 
no aqui e agora, local onde se mora, nas periferias e favelas. 

Em outras palavras, a partír desse fenômeno, não se modificam 
apenas as conexões en tre jovens nos Estados Unidos e no Brasil, no 
centro sul e outras regiões do Brasil, de classes sociais diferentes e 
com graus de consciência social dife renciados. N ão se re110varam 
apenas as maneiras de pensar e agir no que diz respeito às relações 
com o mercado e com a mídia, às relações de gênero, à negritude e 
aos Partidos Políticos. Tudo isso é muito importante, mas não é tudo. 
Sua existência também modifica o panorama das intervenções sociais 
no interior das favelas e dos conjuntos habitacionais. Ligados à 
periferia, convocando a favela, esses grupos dão visibilidade a redes 
sociais preexistentes e constroem outras. São atores de utn momento 
histórico em que se inventa um novo tipo de profissional militante 
e/ou militante profissional. 

Essa última característica pode ser pe nsada em várias 
dimensões. Modifica trajetórias pessoais prod \lZindo Uin sentülo para 
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..! }(, a vida; crü1 grupos, pois tem um cnráLcr a ·sociaLivn qt tt' prn 1, , 1 
visto como locus de aprendizado para a participação social; 111, 1111 , 
ent re jovens interconexões urbanas baseadas cm vnlo1 P /1 q11, 

combatem a desigualdade e o preconceito social; rcsu l1 11 11 , 
invenção social novos tipos de produtores culturais, profis~!rn 1,11 
ligados às comunidades, que andam pelas cidades do mu1Hlo. 

A dobradinha produtos culturais da periferia com qualidmlt' 
compromisso com combate às clesigualclades sociais está sendo (d111 
Trata-se sem dúvida de um grande capital simbólico acumulad1, 
Reproduzi-lo e expandi-lo é o desafio. Se o mercado e a mídia nf11, 
podem ser vistos apenas corno representantes de um único dial,11 
comprador de almas, é preciso não esquecer que ambos têm s11111, 
artimanhas para seduzir, instituir a lógica da competição e dividi! , 
Se organismos de Estado podem ser parceiros, hoje já não é o bastan11· 
se contentar com os projetos pontuais e descontínuos. É preciso 
encontrar form::is de alavancar eficazes políticas públicas de emprego, 
educação, cultura e lazer para a juventude. Afinal nem todos os 
jovens vão enfren tar o desemprego e o subemprego virando artista ·. 
E, certamente, ao Estado, além de implementar políticas dirigidas 
para a juven tude, cabe também criar segurança pública. 

O Estado e a sociedade civil não só devem encontrar meios 
para atuar sobre os mecanismos de exclusão da juventude, como 
têm o dever de prover recursos mate riais e simbólicos para 
modificar a polícia que está aí. Quando isso começar a acon tecer, 
a chamada cultura hip-hop terá maior possibilidade de demarcar 
fortemente as fronte iras ent re a comunidade e o tráfico .. 

Por fim, só nos resta torcer para que floresça o debate sobre 
as origens, as relações de gênero, a negritude e participação política. 
Mas floresça sem (re)produzir entropias. Afinal, o mais novo de 
tudo é que o grito da /Jeriferia tem ecoado no centro, no asfalto, nos 
ouvidos de joven s inquietos, desnatura lizando a vio lência, 
reconstruindo esperanças. 

NOTAS 

1. Este artigo está publicado em Pmposta- Re(1ista Ti·ilnestral de Debate 
ela FASE, Ano 30, 90 : 66-83. 

2. Afm Ht•wiac Nuth ias, jornal ln11çndo cm jnnciro l lt: 199 l. A l lNl i 
( irupo Cult urnl Afro Reggae (GCAR) foi criada cm junho do mc:imo 
ano. Em agosto do mesmo ano foram assassinadas pela polícia 21 pessoas 
l'tn Vigário Geral. O GCAR entrou em Vigário Geral um mês após o 
massacre. Em 1994, o GCARobteve da Fase seu primeiro financiamento. 
Em julho de 1995, realizou o batizado da Banda AfroReggae, hoje 
conhecida em todo o Brasil. 

3 . As expressões entre aspas são de Mano Brown, dos Racionais, em 
uma entrevista publicada pela imprens<1. 

4. Sobre relações de gênero no hip-hop do Rio de Janeiro, ver 
Gonçalvez, 1997:87/89. 

5. Cf. Mais de 50.(XX), re[XJitagem de Marina Amaral. Cams Amigos Especial, 3. 

6. Jardim (1999:2) lembra que este número (250 mi!) é o mesmo 
alcançado por Gabriel, O Pensador com o disco Lôrabuna que no mesmo 
a[).o recebeu da Sony todos os investimentos prioritários para um rec01d. 

7. Ouou projeto ~ m conhecido, na mesma linha, se desenvolveu em Sru1to 
Anch-~, onde houve wna parce1ia entredireto1ia, pn ,fe:;&.,1-ese Secreta1iade Educação. 

8. Foi em uma visita ao Carandiru que nasceu o rap e o clipe Diário de 
um Detento. A base da letra é de um presidiário. 

9. Ver nota 2. 
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AGRICULTURA FAMILIAR: 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E 

IGUALDADE DE GÊNERO 

Maria Emília Lisboa Pacheco 

O paradigma da produção dominante cria o impc l':11 1\ " 

da uniformidade, das monoculturas e do mercado. As m t•~ 111 ,1 

corporações farmacêuticas, agroquímicas e de petróleo q11, 
monopolizaram o mercado de fe rtilizantes, de agrotóxl , 11~, 

no caminho aberto pela chamada Revolução Verde, nos an11•, 
50 e 60, transformaram a produção de sementes em 1111 1 

grande negócio com a Revolução das Sementes nos anos '/ (l 

Esse caminho resultou na co nsolidação do controle da cad1•L1 

alimentar por um grupo cada vez mais redu zido de empn•s:1 •, 

ag roindu str iais trans nacionais e na legalização d :1 
privatização da vida, através dos direitos de propriedad1· 
intelectual. Nos a n os mais recen t es, es sas mes ma~ 

corporações passaram a investir no contro le sobre ot, 

processos bio lógicos e a matéria-prima da vida, a chamad;1 
Biorrevolução, para circ ul a r n o me rcado g lobal um :i 

quantidade cad a vez maio r de produtos h omogêneos, 

manipulados geneticamente - os organismos geneticamentl' 

modificados , também chamados transgênicos (Flebes:2001). 

Nesse cenário, constata-se a liberalização submissa e 
predatóri a da agricultura brasileira (Teixeira: 1998) e a 

concretização de reformas neoliberais com o incen tivo à 
agricu 1 turá convencional: impos ição de cus t os reais ao 

créd ito, com sua maior concentração social; desmonte dos 

serviços de assis tência técnica e extensão ru ral; terceirização 
da pesquisa agropec uá ria pe las grandes corporações da 
química e da biotecnologia; desn aciona lização do controle 
d a base técnica agrícola, privatização da política de reforma 

agrária; transnacionalização da indústria de se mentes. 

A :igri ·ui! unt convcrn.:ion ;1 l bascin-se em.pní.t icas tais como: 

l'1d1·ivo intcn ·ivo do solo, monocultura, irrigação, aplicação de 
f1•1tilizantes inorgânicos, controle químico de pragas e manipulação 
genética ele plantas cultivadas. Essas práticas desconsi.deram a 
dinâmica ecológica dos agroecossistemas. 

A JJrodução ele alimentos é tratada como Ltm processo 
indwtrial no qual as plantas mswnem o paJJel ele fábricas 
em miniatura: sua J>rod.ução é maximizada pelo aporte de 
insumos extemos, sua eficiência produtiva é au.menrada pela 
manipulação cios seus genes e o solo é simplesmente 
considerado o meio no qual suas raízes ficam ancoradas 
(Gliessman, 2000:34) . 

Suas .. conseqüências são por demais conhecidas: destruição de 
paisagens e de ecossistemas, degradação ambiental com erosão dos 
·solos, diminuição e poluição das reservas de água e assoreamento 
dos rios, erosão genética. A poluição genética e os impactos sobre a 
vida microbiana do solo, entre outros, com a introdução dos 
transgênicos, vêm somar-se aos efeitos da industrialização da 
agricultura. Do ponto de vista social, esse modelo desestrutura a 
diversidade dos sistemt1s de produção que asseguram a reprodução 
social dos vários segmentos de camponeses e a biodiversidade 
agticola; concentra terra; provoca a migração e gera problemas de 
saúde tan to para o produtor como para o consum.idor. 

Esse paradigma não garante a segurança alimentar, isto é, 
alimentos em quantidade e qualidade suficientes e saudáveis e 
que correspondam aos vários sentidos simbólicos de que se 
revestem os alimentos nas diferentes culturas. Sob o dom.ínio do 
livre mercado, do modelo agroexportador e das geopolüicas 
internacionais, crescem as ameaças à soberania alimen.rm-, uma vez 
que não há prioridade de polfticas para o mercado interno. 

Na contracorrente desse modelo, defendendo urna agricul tura 
sustentável, inspirada nos princípios da agroecologia, há um campo 
de fo rças políticas que inclui movimentos sociais, entidades 
socioambientais, núcleos de pesquisadores e extension.istas, etc., 
para os quais ter a agriculrura familiar e agroexlrntivista como cen tro 
das políticas orientad,1s para o agro é reconhecer, para além dos 
determinismos econômicos, a import::lncia da diversidade e dos 
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serviços que ela presta ao conjunto da sociedade do ponto de visln 
ambiental e sociocultural. 

A agricultura sustentável tem uma base ecológica, que vem scnd( > 

infonm1da por uma abordagem agroecológica, definida, segundo 
Stephen Gliessman, como a "aplicação de conceitos e princípios no 
desenho e manejo dos agroecossistemas sustentáveis" (2000:45). Sua 
caracterização baseia-se na conjugação de vários fatores: 

+ Ter efeitos negativos mínimos no meio ambiente e não 
liberar substâncias tóxicas ou nocivas na atmosfera, em águas 
superfici,1is ou subterrâneas. 

+ Preservar e recompor a fertilidade, prevenir a erosão e 
manter a saúde ecológica do solo, pois baseia-se na reciclagem 
dos seus nutrientes. 

+ Usar água de maneira que permita a recarga de depósitos 
aqüíferos e satisfazer as necessidades hídricas do ambiente e chs pessoas. 

+ Depender principalmente de recursos de dentro do 
agroecossistema, incluindo comunidades próximc1s e substituindo 
insumos externos por ciclagem de nutrientes, melhor conservação 
e uma base ampliada de conhecimento ecológico. 

+ Trabalhar para valorizar e conservar a diversid c1de biológica 
tanto em paisagens silvestres quanto em paisagens domesticadas. 

+ Garantir igualdade de acesso a práticas, conhecim.ento e 
tecnologias agrícolas adequc1dos e possibilitar o controle local 
dos recursos agrícolas (Gliessman, 2000: 53). 

Mas, além da bc1se ecológica, a agricultura sustentável, inspirada 
na agroecologia, tem uma perspectiva social, econômica e cul.tural. 
As estratégias dos agricultores respondem não apenas a forças 
ambientai s, bió ticas e das culturas, mas refletem estratégias de 
subsistência e condições econômicas. Fatores como disponibilidade 
de mão-de-obra, acesso a condições de crédito adaptadas, subsídios, 
riscos previstos, tamanho e composição da família, acesso a outras 
formas de subsistência, doenças são exemplos de fatores que devem 
ser levados em conta para esse debate. 

As influências sobre o pensamento agroecológico, con forme 
nos diz Altieri (1989), estão ancoradas nas ciências agrícolas, no 
movimento ambientalista , na ecologia, n os estudos sobre 
desenvolvimento e nas pesquisas e estudos antropológicos com 

suas <.: l nogra0:1s e an:'i liscs ~obre n lógica dfl · pr{1ticas agrí.colas dos 
povos indígenas e camponeses. 

Os antropólogos chamaram atenção para a necessidade de 
se entender a organização social e as relações sociais de produção 
com a mesma intensidade que o ambiente e os cultivares, bem 
como resgataram o sentido do conhecimento empírico dessas 
populações e salien taram a complexidade dos sistemas agrícolas. 

Nos últimos anos, esta perspectiva de conhecimento das 
estratégias camponesas estendeu-se para os estudos do papel da 
mulher na agricultura e no manejo dos recursos naturais. 

SILENCIADAS, NÃO HÁ CLAMOR DE JUSTIÇA 

O conceito de relações sociais ele gênero, uma conquista deis 
lutas feministas , trouxe várias contribuições para a explicação 
teórica sobre a opressão das mulheres. Faria e Nobre (1997:31~ 
32) fazem uma interessante sistematização a propósito dessas 

contribuições, que retomo aqui: 

+ O conceito explica as identidades e papéis masculino e 
feminino como construção histórica e social, sujeita portanto à 
mudança. Essa construção tem uma base material e n ão apenas 
ideológica, que se expressa na divisão sexual do trabalho. 

+ As relações de gênero são hierárquicas e de poder dos 
homens sobre as mulheres; através dessas relações começamos 

a apreender o mundo. 
+ As relações de gênero estruturam o conjunto das relações 

socais; os mundos do trabalho, da cultura e da polít ica se 
organizam a partir dos papéis masculinos e femininos. 

• Gênero contribui para superar as dicotomias entre produção 
e reprodução, entre privado e público e mos tra como mulheres e 
homens est::ío ao mesmo tempo em todas essas esferas. 

+ A análise de gênero deve ser indissociada das análises de 
classe, raça, idade, vida urbana ou rural e momento histórico. 

Aplicadas ao campo, as análises de gênero têm most rado a 
subordinação e a subvalorização do trabalho das mulheres nas 
atividades produtivas e reprodutivas. Essas artálises também têm 



...!..Q.. demonstrado que as relações entre homens e mulheres no fimhl11, 
familiar e a forma como a família é constituída e reproduzida ~,u, 
tão importantes quanto as relações de classe, quando se trata d1· 
explicar as diferen ças sociais cio campesinato, assim como sua 
reprodução social (Deere, 1995) . 

É recorrente no País a percepção do trabalho na agricultura t· 
no agroextrativismo como atividade masculina. Embora as mulhen•~ 
participem de inúmeras atividades agrícol;:is e extrativas em dupla 
ou tripla jornada, a itw isibilid;:ide do seu trabalho permanece. 
Quando mulheres e cri;:inças realizam o mesmo trabalho que o 
homem, entende-se que estiío ajudando. A representação do trabalho 
como ajuda está muirns vezes associada também à oposição entre 
trabalho pesado, quando se tra ta de um trabalho realizado pelo 
homem, e leve , quando realizado pela mulher. Nesse sentido, "o 
trahalho não é definido com base no que ele realmente demanda do 
trahalhador ou trabalhadora, mas conforme o sexo de quem o realiza: 
qualquer que seja o trabalho realizado por homem é pesado e quando 
realizado pela mulher é leve" (Paulilo, 1987) . 

Durante uma pesquisa participante sobre "O JJa/)el dos gêneros 
na comunidade rural, com ênfase nas atividades de /Jrodução e defesa 
vegetal", nos municípios paulistas de Piedade e Valinhos, a Rede 
Mulher Educação cons ta tou q ue, em decorrência de ssas 
representações da mulher corno ajudante, tanto na percepção dela 
própria como na do homem, ela acredita que só o homem tenha o 
risco de contaminação por agrotóxicos. Essa também é a razão 
pela qual as mulheres não compareciam aos exames clínicos e à 
coleta de sangue no âmbito de um projeto que visava o controle 
de defensivos agrícolas. 

No entanto, além da exposição dire ta aos venenos quando 
ajuda o marido, a mulher e as crianças estão constantemente no 
meio das plantações. O utro contato muito comum com os 
agrotóxicos, que põe em risco a saúde da mulher e de que ela não 
se dá conta, é a lavagem da roupa utilizada pelo marido durante a 
pulverização (Viezzer, 1996). 

Sem representar suas condições de trabalho como problema, 
dado o não reconhecimento do próprio trabalho, as mulheres 
mantêm-se numa situação de subordinação. Podemos dizer que, 

como nfio h:'í qudxa, e ·sa situação de injustiça de gênero não se 
converte cm objeto de clamor por cidadania e justiça ambientcd.z 

Do ponto de vista teó rico -político, a marginalização 
econômica das mulheres, como nos diz Beneria e Sen, não resulta 
da exclusão das mu lhe res das ta refas produtivas , mas da 
exploração do seu trabalho no sistema global das relações 
capitalistas de trabalho. A pobreza das mulheres obriga-as a 
participar "em um sistema que gera desigualdades e aproveita a 
hierarquia de gênero existente para colocá-las n uma posição 
subordinada em cada diferente plano de interação entre classe e 
gênero" (in Jaquete, s/d: 16). 

O l?aradigma dominante na economia reforça essas 
desigualdades duplamente: ignora o trabalho reprodut ivo não­
pago, tornando invisível a maior parte do trabalho feminir10, e 
ignora a divisão sexual do trabalho. Dessa crítica, feita pelas 
teóricas feministas, decorre, corno nos mostra Diana Elson, que 

(. ... ) esta ignorância cio trabalho reprodutivo não-pago e ela 
divisão sexual do trabalho significa que a macroeconomia 
encobre o f aLo de que a redução convencional elas despesas 
e a transformação elas políticas monetária e fiscal funcionam, 
muitas vezes, não tanto /Jela transferência de uma dada 
quantidade ele trabalho de uma atividade para outrn, ou. de 
um setor para outro, mas sobret11elo /Jela extensão em tempo 
coral ele crnbalho pago e não-pago elas mulhe,-es (1997:8). 

No debate recente sobre sustentabilidade, 

desenvol,,eu-se a com/Jreensão de que os modelos sociais de 
a/>ropriaçlio do mundo material - dimensão do qt1e se tem 
correntemente clw.mado de modelo de desenvolvirnento­
artiwlm n simultaneamente formas técnicas, definidas por ma 
espacialidade e te111poraliclade, J omias sociais, que exprimem 
os padrões de elesigualdade de poder sobTe os recmsos 
ambientais, e formas culturais, que encerram valores e 
racionaliclacles que orientam as prâ!icas sociotécnicas. Desta 
maneira, a sustentabiliclaele tende a ser entendida como o 
processo pelo qual as sociedades administram as condições 
materiais ele sua reJ>rodução, redefinindo os princípios éticos 
e socioJJolícicos que orientam a clistribuiçdo de sws rec1,trsos 
ambientctis (Acselrad e Leroy, 1999:28). 

...!.11.. 



..!:1i. Há elos a estabelecer entre os debates sobre sustentabilidatll' 
e as relações sociais de gênero. Ambas as noções, na concepção 
exposta, colocam-se no campo contra uma visão produtivistn l' 

economicista. Por um lado, a noção de sustentabilidade remete ao 
campo das lutas sociais, de novas relações entre a sociedade com 
a base material de sua existência numa perspectiva democrática, 
colocando-nos face a questões como exploração de classe e injustiça 
social e a mbiental. Por outro lado, a crítica ao paradigma 
dominante da economia, feita pelo pensamento feminista, quer 

insistir na perspectiva segundo a qual: 

(. .. .) um exame do clcmwolvimento sustentável eleve levar em 
conta as dimensões sociais e ele gêneru e integ,m· neste conceito 
urna elist.ribuiçl'io justa cios recursos mmeriais, conhecimentos e 
poder, um sistema ele valoração econômica acleq11aclo e a 
sustentabilidade elo meio ambiente (Kurian, s/d). 

A contraface da invisibilidade do trabalho da mulher, 
parafraseando Naila Keeber, são as políticas cegas de gênero ou 
estratégias cegas de gênero, isto é, que n ão se apóiam n as relações 
sociais de gênero e tendem a excluir as mulheres. Por oposição, há 
as políticas sensíveis de gênero, que partem do reconhecimento 
de que homens e mulheres participam de forma desigual do 
processo de desenvolvimento. Têm necessidades, interesses e 
prioridades diferentes e algumas vezes conflituosos. Esta perspectiva 
tanto pode incluir uma abordagem neutra como uma abordagem 
de políticas específicas, redistributivas. 

A CONTRA-REFORMA AGRÁRIA: MAIOR EXCLUSÃO DAS MULHERES 

A Constituição Brasileira estabelece que a Reforma Agrária 
deve beneficiar homens, mulheres e casais. Mas, até recentemente, 
a titulação conjunta tinha o sen tido de opção, a ser colocada em 
vigência a partir da solicitação do casal. Assim sendo, não supera 
a discriminação sofrida pelas mulheres. Elas representam tão­
somente 12,6% dos beneficiários diretos da Reforma Agrária. 

De acordo com as pesquisadoras Carmem Deere e Magclalena 
Leon, alguns países da América Latina têm adotado mecanismos 

explídl\l!, dl· i11d w,:10 d as mull1en.:s nas polí1il':1s p(1blicns, como a 
tiiult1i,:cio conjunta e a />rioridacle às mulheres chefes de família. São 
mcdid ns que evidenciam um avanço em direção à eqüidade de 
gênero. Na Colômbia, por exemplo, durante o período de vigência 
cio processo de Reforma Agrária, ele 1961 a 1991, as mulheres 
representavam 11 % cios beneficiados. A partir da implementação 
em caráter obrigatório desses mecanismos, essa porcentagem 
elevou-se para 45%, entre 1995 e 1998. 

No ano 2000, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - Incra , anuncio u a modificação de suas normas, 
facilitando o acesso das mulheres à terra e à titulação (Folha de S. 

Paulo, 28/12/00). 

A mµd ança, no entanto, terá vtgencia e m um con texto 
totalment~ adverso, pois está em marcha um processo de contra­
reforma agrária, a chamada Reforma Agrária de Mercado, e com 
ele uma discriminação maior das mulheres. 

Essa política tem suas bases na proposta do programa Novo 
Mundo Ru.ral, lançado em 1999, pelo governo FHC. Com efeito, esse 
programa alardeou uma nova concepção de desenvolvimento rural, 
com base numa vis~o territorial e não setorial, preconizando os vários 
sentidos cio rural como espaço produtivo, espaço de residência, espaço 
de serviços (inclusive de lazer e turismo) e espaço patrimonial 
(valorirndo pela preservação dos recursos naturais e culturais). 

M<1s o novo, que de fato é o velho, nesse programa é sua lógica 
de mercado. A agricultura familiar é definida como agronegócio. 
O mercado é o centro organizador do conjunto das propostas, 
inclusive da classificação dos agricultores, que passam a ser 
designados de estagnados, intermediários o u dinâmicos. Entre as 
diretrizes estratégicas da política de desenvolvimento rural, figura 
que a distribuição da terra "eleve ser consistente com os novos 
JJaradigmas da global.ização" (1999:8), leia-se livre mercado. 

Projeto Piloto de Reforma Agrária e Alívio à Pobreza - Cédula 
ela Terra, esse é o nome oficial do projeto que teve início em 1997, 
com forte oposição dos movimentos sociais e das entidades da 
sociedade civil articulad<1s no Fórum pela Reforma Agrária e Justiça 
no CamJJo. Exemplo de contra-reforma agrária, baseia-se na compra 



e venda de terras, com recursos do 13:inco Mundial. As cntiJadt•1, 
desse Fórum chegaram a encaminhar um pedido ele Painel dv 
Inspeção ao Banco e foi negado. 

Transfere-se ao latifúndio a definição das terras a serem 
disponibilizadas e o seu valor. Na prática significa a anulação de 
duas das principais conquistas sociais inseridas na Constituiçflo 
Federal: a exigência do cumprimento ela função social da propriedade 
e o imtituto ela clesaJ)rupriação. 

Um estudo, de autoria de Carmem Deere, em andamen to 
nos cinco estados onde foi implan tado o Cédula da Terra (PE, 
MA, BA, MG, CE), mostra que cai o percentual de mulheres com 
acesso à terra em relação aos assentamentos de reforma agrária. 
Em Pernambuco, por exemplo, é de 2,80%- o índice mais baixo.3 

Recentemente, um novo projeto - o Crédito Fundiário -

veio substituir o Cédula ela Terra, buscando o seu a/Je1feiçoamento, 
como diz o Manual ele ÜJ)eração. Elaborado com a participação da 
Contag - Confederação Nacional dos Trabalhad o res n a 
A gricultura, é apresentado como "complementar aos otttros 
programa.~ pois /)ermite a incorporaçiio de áreas que não poderiam sei 

contempladas J)or outros mecanismos - JJroJniedades inferiores a 15 
módulos fiscais" (Crédito Fundiário: 2000). 

N a prática, o proje to mantém as mesmas premissas do 
anterior. Dado o montante de recursos previstos (custo total de 
R$ 400 milhões) e a sua abrangência (14 estados); concordo com 
Gerson Teixeira, para quem o projeto não pode ser considerado 
como modalidade convencional de crédito fundiário de combate 
ao minifúndio para aquisição de terras adicionais (Teixeira:2000) . 

Além disso, a proposta orçamentária para 2001 foi estruturada 
para fazer avançar, em mais de 20%, a substituição das metas de 
assentamento via desapropriação por metas obtidas por 
instrumentos de mercado para a obtenção de terras (Teixeira e 
Gonçalo:2000), o que mostra que de fato está em marcha, como 
prioridr1de, a privatização da terra. 

Exemplos de simulações sobre a evolução das dívidas nos 
contratos para a compra da terra têm demo nstrado a total 
inviabilidade financeira -da operação, face à incapacidade de 

pagam •nto do p(1lilicu -,ilvo desses programas de reforma ;1gr.í ria 
de mercado (Fórum Reforma Agrária: 1999). Como o mercado não 
é neutro cm relação a gênero, tudo indica que as mulheres ficarão 
mais marginalizadas ainda, dado que a situação de pobreza afeta 
mais as mulheres do que os homens no campo brasileiro. 

Na contracorrente dessa política de privatização da terra, 
urge fortalecer a perspectiva da defesa da agricultura familiar 
sustentável e a reforma agrária com a preservação do meio 
ambiente e para além da função produtiva. Concretamente, 
significa reconhecer o seu papel na garantia da segurança alimentar 
e nutricional; na conservação da biodiversidr1de; na garantia da 
diversidade cultural, como prestadora de serviços ambientais; na 
construção, enfim, de nova:; territorialidades. 

CRÉDITO: INSUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E DESIGUALDADE DE 

GÊNERO 

Uma pequena parcela de mulheres tem acesso ao crédito rural 
no Brasil. Examinando alguns programas em vigência constatamos 
que o baixo percentual de participação das mulheres é bastante 
similar em vários deles. No Programa de Geraçíio de Em/Jrcgo e Renda 
[)ara a Área Rural (Proger Rural), por exemplo, essa participação é 
apenas de 6%. No Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Rural (Pronaf), as mulheres representam 7% do 
universo dos beneficiários, e entre os chefes de fa mília da área 
rural, em oito estados, chegam a pouco mais de 10% (!base, 1999) . 
No Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO -
Especial), também apenr1s 7"/o dos projetos estão em nome de 

mulheres (Arima, 2000) . 

Essas modalidades de crédito não levam em conta as 
desigualdades de gênero nem se inspiram numa visão de agricultura 
sustentável, baseada nos princípios da agroecologia. 

A luta por crédito por parte dos grupos e movimen tos ele 
mulheres resultou na determinação do Incra, em 200 l , de que no 
mínimo 30% dos recursos relativos às linhas de crédito do Pron af 
sejam destinados preferencialmente para as mulheres trabalhadoras 
rurais. O Incra recomendou também a criação , em 2002, de uma 



linha de crédito destinada às mulheres (Portaria nº 121 - 2),/()',/ 
01). Serão necessárias anál ises fu tu ras para vcriíica1 :i 

implementação dessas definições e seu sentido para as mulhc1\•~. 

Como se manifestam a desigualdade de gênero e :i 

insustentabilidade ambiental nas políticas de crédito? Tomarl'i 
como exemplo o programa do FNO - Especial.~ 

As intemris mobilizações sociais, através dos Gritos da Terra, 
pela democratização e desburocratização do acesso ao FNO, 
inicirid::is pelo movimento sindical, no Pará, no início dos anos 90, 
resultaram na conquista de uma linha de crédito diferenciada parn 
os agricultores familiares. Juros, correção monetária, limites e 
garanti::i~, bem como a documentação exigida para a formalização 
dos contratos com os agentes financiadores, foram objeto de luta 
para sua adequação à realidade dos agricultores familiares. Es a 
linha de crédito, que recebeu a denominação de FNO - Urgente e 
posteriormente de FNO - Especial, não condiciona, por exemplo, 
a liberação do crédito à existência do título de propried::ide. Se tal 
exigência fosse imposta, cerca de 60% dos beneficiários estariam 
excluídos (Arima, 2000) . 

Inegavelmente essa proposta representou uma inovação no 
âmbito da política de fomento agrícola na região Norte. Até 1996, 
por exemplo, no Estado do Pará, cerca de 10% dos esrn belecimentos 
camponeses haviam sido alvo dessa política, triplicando-se a área 
plantada com culturas permanentes e operando-se ~ma mudança 
de sua base produtiva (Costa: 2000). Nesse processo de lu ta pelo 
direito a ter direitos, o campesina to "conquistou o seu reconliecimenw 
como agente do desenvolvimento 1·egio11al, consagrando essas 
mobi/.iznções como uma experiência ele democrntizaçlio dns JJolíticas 
públicas e conquista da cidadania" (T ura, 2000: 14). 

Não obstante, o modelo do FNO não leva em conta as 
desigu::i ldades de gênero e nem se inspira numa visão de agricultura 
sustentável e nos princípios da agroecologia. 

Há, hoje, um alto índice de inadimplência. Tt·ata-se, porém, de 
uma inadimplência térnica, fora do controle dos agricultores, conforme 
nos explica bem Sobrinho (2000:200-203), pois além de ser 
determinada por fatores econômicos rehitivos a prazo de carência, ou 

i\ receita c~pcrada ahnixo do valor cobrnuo clfls parcclus, incide sobre 
o próprio desenho cios projetos do ponto de vista socioambien tal. 

A tendência à homogeneização e simplificação dos projetos com 
base nos princípios da revolução verde se impôs, por orientação d::is 
assistência técnica e pe~qui~a públicas, em lugar de proposrns apoiadas 
na diversidade e complexidade dos sistemas agr(cobs de produção 
tradicionais, que combinam vários subsistemas (roça, criação, sítio, 
ativid::ide extrativa) nos agroecossistemas de várzea e terra firme. 

Destaco alguns aspectos: 

• As culturas temporárias que, além de compor a renda, 
têm enorme importância na reprodução das famílias e para o 
cuidado. das criações, assumiram um papel secundário no 
desenho · dos projetos. Nos primeiros anos, houve inclusive 

· restrições muito fortes à sua inclusão, merecendo contestações 
por parte dos agricultores (Mourão e Sobrinho, 2000). 

• A proposta de financiamento n ão incluía possibilidade de 
projeto de manejo d::is culturas nativas. Em lugar do manejo do 
açaizal nativo, por exemplo, cujo fruto tem enorme importância 
na alimentação, foi incentivado o plantio consorciado em 
clareiras abertas nos capoeirões. Esses projetos fracassaram em 
sua quflse totalidflde. 

• Não houve, corno se observou em alguns municípios, como 
por exemplo em Gurupá, no Estado do Pará, o aproveitamento 
do material genético existente na região, adaptado às condições 
locais, como no caso do açaí (Gouveia et al ii, 1997). 

• O pacote ele insumos químicos (adubos e defensivos) "foi 
financiado na forma de crédito vincu/.(ldo, ou seja, o banco J>agou. 
dir~tamente aos fornecedores elos proclu.tos, e 05 aglirnltores eram 

obrigados a recebê-los" (Mourão, 2000: 164). Verificou~se a 
presença de produtos altamente tóxicos nos projetos. 

• Ao não levar em conta o saber empírico dos camponeses, 
a extensão rural oficial estimulou o uso de técnicas sem 
adaptação ao meio ambiente em projetos no agroecossistema 
de várzea (Gouveia et alii, 1997). 

• Excluiu- se o financiamento para o subsistema conhecido 
como quintal, J>omar ou sítio na região. Não se verificou nenhum 
projeto destinado à produção de pequenos anim:=iis. As culturas 



11.9_ pe rmane n tes e ncon tradas nos pomares ou qui nl'a is , q1 1, · 

apresentam alta d iversidade, com uma média de 22 espécies prn 

estabelecimento, foram ignoradas, e em contradição com t·s~; 1 

prática foi estabelecido um "pacote", onde estavam detcrminad:i:, 
as culturas e as regras para o plantio (Mourão, 2000). O pa1wl 

ativo das mulheres nesse subsistema e seus usos múltiplos do ponto 
de vista ecológico, social e econômico têm sido destacados cm 

alguns debates (Cordeiro, 1995; Pacheco, 1997). 

A inade quação dessa pol ítica para a valo rização e o 
fortalecimento desses sistemas agrícolas tradicionais de forma 
integrada, tanto põem em risco a conservação da biodiversidade e 
da sociodiversidade como reforçam as desigualdades de gênero. 
Em outras palavras, tanto bloqueiam o desenvolvimen to de uma 
agricul tura sustentável como são cegas em relação a gênero. 

Mesmo no caso do Sistema de Crédito Solidário, constata-se 
que o crédito não é acessado pelas mulheres. Essa é a conclusão 
de um estudo no sudoeste do Paraná. Para enfrentar o quadro de 
disc riminação n a reg ião "as . agricultoras têm dependido 
fundamentalmente elos recunos infonnais de crécliw, solicitados a outros 
membros da família, vizinhos ou amigos" (CEMTR/Deser, 2000:79). 
Tal constatação reafirma a necessidade de uma análise que leve 
em conta os interesses práticos e estratégicos das mulheres. 

Essa realidade é refletida também na reduzida participação 
das mulheres nas organizações associativas que disputam crédito. 
De forma recorrente, as associações são percebidas como um espaço 
masculino. Enquanto tem crescido nos últimos anos a participação 
das mu lheres nos sindicatos, é bastante red uzida ainda a sua 
participação em organizações econômicas. No Pará, apenas 1 % 
das mulheres é associado a cooperativas de produtores, e 8%, a 
associações de produtores, enquanto 3 7% participam do sindica to 
(FMAP/Fase/UFPA, 1998). N o Paraná, n a região sudoeste, o 
estudo a que já nos referimos, mostrou que 75% dos entrevistados 
são filiados ao sindicato e 60% à coopera tiva, enquanto entre as 
mulheres essa participação cai para 64% e 25% respectivamente 
(CEMTR/Deser :2000, 60-61). 

Nos últimos anos, propostas de mudanças na política de 
crédi to entraram em pauta. Em 1996, foi aprovado o Programa de 

/\Jwio 1w li x1rn1 i11i.rn10 (Prodcx) , q ue 1·cm pc rmiLido mais 
recentemente a reconversão de projetos cio FNO nas áreas ele 
populações tradicionais. O Prodex tem, entre os seus objetivos, 
"viabilizar a cli,versificação da JJrodução extrativista baseada na 
cliversiclade, q1w.nticlade e qualidade dos produtos da floresta e apoiar a 
consolidação das reservas exLrativisws", e ent re as atividades 
financiáveis inclui "os sistemas agruflorestais (sil~1ipastoris , silviagrícolas 
e agrusilvipmtoris) e manejo, reflorestammto e adensamento de esJ>écies 
com valor econômico para as atividades exlratii1istas" (Silva, 1996). 

Também no ano 2000, durante o Grito ela Amazônia, as 
Federações dos Trabalh adores da Agricultura dos es tados da 
A mazônia iniciaram a formulação da proposta de um Programa 
de Crédito. Ambiental para a produção familiar rural na Amazônia 
(Proambiente). Estabeleceram parceria, nesse debate , com o 

Instituto de Pesquisa A mbiental da Amazônia (l parn) e com a 
Federação de Ó rgãos para Assis tência Social e Educacional (Fase) . 

A proposta de política pública do Proambiente, que es tá sendo 
negociada, baseia-se no reconhecimento das múltiplas fu nções 
estratégicas exe rcidél.s pela produção familiar e seus benefícios para 
a sociedade, defin indo-se como justa e necessária a compensaçã.o 
J)elos serviços dmbientais . São considerados serviços a11ibient{li.s todas 
as a tividades ele sistemas de produção ou de recuperação de áreas 
alterad::is, áre::is de preservação permanente e Reserva Legal que 

proporcionem: 

• Redução do desnrntamento. 
• Absorção do carbono atmosférico. 
• Recuperaçiio das funções hidrológicas dos ecossistemas. 
• Conservação e preservação da biodiversidade. 
• Redução d::is perd::is po tenciais de solos e nutrientes. 
• Redução da inflamab ilidade da pátsagem (Fetragris 

A mazônia: 200 l) . 

São duas as modalidades previstas: (i) crédito ambiental de 
JJrodução, através do qual o produtor adquire um financimnento 
com condições que permitem produzir sistemas mais equilibrados, 
com conseqüente cobertura dos custos ambientais e remuneração 
dos serviços ambientais; (ii) programa de S<:rviços ambienwis para 
os produtores que desejam trabalhar dentro da concepção do 
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_ili_ Proambicnte, ou seja, com cobcrtllrn dos cttsLOs :11nlikn1 ai~ l' 

remuneração dos serviços ambientais, mas que não se intcrl!ss111n 
em obter um financiamento para a produção. A proposta prcv(\ :1 

criação de um Fundo Ambiental e de um Fundo de Apoio Técnko. 
Os recursos deverão ser compostos por transferências constitucionais 
do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO ), do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Prona~ 
e do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), sendo operados pelo 
Banco da Amazônia (Basa) (Fetagris Amazônia:2001). 

A proposta continua em processo de elaboração. Estão 
previstos debates com as organizações dos seringueiros, dos 
pescadores, etc., até ju lho de 2002. É necess::írio que a agenda 
inclua também debates específicos com grupos de mulheres das 
organizações mistas e com os movimentos autônomos de mulheres 
para acolher a sua crítica e refinamento da proposta. A visão de 

serviços ambientais e de sistem::is de produção na qual se ancora a 
propos ta é um bom ponto de partida para garantir de forma 
articulada a sustentabilidade socioambiental com justiça de gênero. 

DISCRIMINAÇÃO DAS MULHERES NA CAPACITAÇÃO TÉCNICA 

Em várias regiões do País, constélta-se que as mulheres em 
geral ou são excluídas ou têm participação minoritária e eventual 
nos cursos voltados para a capacitação e o aprofundamento de 
conhecimentos técnicos da produção agrícola ou agrosilvopastoril. 

Esta é a conclusão, por exemplo, de um estudo do Deser, que 
mostra serem 

poucos os casos ele participação [ elas mulheres] em cursos 
volradns para o aprofundamento ele cunhecimenws técnicos na 
agricultura: o destaque maior fica /Jara os cursos sobre gado 
leiteiro (manejo animal e produçiio ele leite e cleri11ados); em 
seguida, aparece o tema relacionado ao /Jlanejamento e gestão 
da pmp-riedade. Cursos isolados sobre uso ele agroccíxicos, 
/)1'oceção de Junres d'âgua e sinclicabmo tambJm foram feir as 
pelas mulher~s entrevistadas (CEMTR/Dcse1; 2000: 77). 

Analisando a vida das mulheres em uma das Reservas 
Extrativistas na Amazônia, Wolff e Franco chegaram à conclusão 

senwlliu111v. Jo':il:.un du l'l'C1lllhcc.:i11H' nlo das inulhcn.!s e de st 1: 1 

pari icipnçf\o cm projct\ >S súbrc sa<,dc e educação, "Jxmim, cJucmdo 
se iraw de projetos ligados à /Yroduçcio agrufloreswl, ou mesmo à gestcio 
ela Reserva, as mulheres normalmente têm ficado como es/)ectccdoras" 
(Wolff e Franco, 2000: 11). 

O acesso limitado das rn.ulheres a esse recurso constitui uma 
restrição para a igualdade de oportunidades entre os gêneros. Não 
se reconhece, na maioria das vezes, na dinâmica dos projetos, o 

papel das mulheres como gesto ras do meio ambiente. 

Mais recentemente, várias ONGs na Amazônia vêm 
realizando diagnósticos e etnografias para visibilizar o trabalho da 
mulher. Estão também propondo programas de manejo de recursos 
naturais e. regularização de terras, nos q uais há oficinas de 
capacitação sobre planos de uso da terra coletiva, respeitando a 
natureza; manejo de quintais; conservação da biodiversidade, com 
a participação das mulheres.5 

CONSERVAÇÃO E USO DA BIODIVERSIDADE: AS MULHERES NESTA LUTA 

Em sua práxis histórica, as mulheres adquiriram um vasto 
conhecimento dos sistemas agroecológicos. Desempe nham 

importante papel como administradoras dos fluxos de biomassa, 

conservação da biodiversidade e domesticação das plantas, 
demonstrando em mu itas regiões do mundo um grande 
conhecimento sobre as espécies de recursos genéticos e 

fitogenéticos. 

Nas últimas décadas, esse reconhecimento pas sou a 

m::inifestar-se em fóruns e acordos internacionais. A Convenção 
ela Diversidade Biológica, por exemplo, fala do 

papel funclamental da mulher na cons nvc1ção e na 
utilizaçli.o s11stentável ela cliversiclade biológica., afirnrnndo 
a necessidade ele SHa /Jlena JJ<1T1icipação em todos os níveis 
de fornwlaçdo e execuç,'io ele /Jolíticas /Jara a consemação 
da diversidade biológica ( 1997: 14). 

Esse papel é tão mais importante quando consideramos que a 

conservação e o uso da biodiversidade é ponto-chave para a defesa 
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da agricult 111'.l e do agnwxt ral ivi~mo l;Hni liar l' qlll' ~inHil t.11w:lllh' lll l ', 

a biodiversidade é protegida peln diversidade cultural. 

Mas enfrentamos, na atualidade, enormes pressôes que 
pretendem impor a uniformidade em lugar da diversidade, talllo 

ela diversidade biológica como da cultural, em um contexto dl' 
crescente apropriação privada do meio ambiente. 

Desde os anos 80, três processos pa ralelos estão em curso 
como reflexo do aprofundamento da Revolução Verde o u da 

chamada Biorrevolução: 

• A consolidação do controle da cadeia alimentar por um 
grupo cada vez mais reduzido de empresas agroindustriais 

transnacionais. 
• A legalização da privatização da vida através dos direitos 

de propriedade intelectual, dando lugar à biopirataria moderna. 
• Desenvolvimento de cultivos transgênicos , também 

conhecidos como organismos geneticamente modificados. 

No Brasil, cedendo às pressões internacionais e atendendo aos 
interesses das grandes corporações do setor químico-farmacêutico 
e biotecnológico, foram promulgada~, em pequeno intervalo de 
tempo, duas leis: (i) a Lei de Patentes (Lei nº 9.279/96), que regula 
a propriedade industrial no País; (ii) a Lei de Proteção de Cultivares 
(Lei nº 9.456/97), que cria direitos de propriedade intelectual sobre 
os cultivares o u variedades comerciais de planrns. Setores da 
sociedade mobilizaram-se, contestando essas leis e protestando 

contra o patenteamento da vida; o controle monopolista dos recursos 
genéticos e a erosão da biodiversidade; a ameaça à segurança 
alimentar; e o cará ter da relação ela sociedade com a natureza, 
reduzida a empreendimento comercial baseado na exploração e no 

lucro. Essas, entre outras, constituíram-se nas Do::::e razões J>arn se 
dizer não cw JJatenr<?amenro clns seró vi~•os na campanha liderada pelas 
entide1des da Rede ele Proje tos Alternativos (Rede PT A). 

Por outro lado, continuam em tramitação no Congresso, 
desde 1995, propostas de projetos de lei de acesso aos recursos 
ge néticos. S ua necessidade é cla ra po is pe rmitirá coibir a 
biopirataria e a apropriação dos conhecimentos de comunidades 
locais e povos indígene1s por pa rte d as empresas que hoje se 

l'lll 'OJ1l1 :1111 :1111p:11:1d :1l> JH' l:t~ ll'i), d t: 1)J'\>prkd :1dl· lt1t ~·l1·l l11:1l. 

Setores da suc.:ied:1cll' conl in11a111 mobilizados em torno de v(ubs 
questões polêmicas que envolvem es as propostas, sobretudo no 
que concerne ao debate sobre regimes legais de proteção aos 
conhecimentos tradicionais ou de proteção a direitos intelectuais 
coletivos relevantes à conservação da biodiversidade. 

Em 2000, no entanto, o Governo atropelou esse processo, 

editando uma Medida Provisória (nº 2052/2000) para legitimar 

o acordo firmado entre a organização social Bioamazôn ia e a 
multinacio nal Novartis Pharma que prevê o envio de 10 mil 

bactérias e fungos da Amazônia para aquele laboratório na Suíça. 

O casuísmo motivador de sua edição, co1no n os diz Juliana 

Santilli, está expresso no art. 10, que dispõe: "à pessoa de boa fé 
que, até· 30 de j unho de 2000, utilizava o u explorava 

.economicamente qualquer conhecimento tradicional no País, 
· será assegurado o direito de contin uar a utilização ou exploração, 
sem ônus, na forma e nas condições anteriores". Ou seja, com o 
objetivo de legitimar o acordo da Biomazônia com a Novartis 
(assinado um mês antes da refe rida Medida Provisória) , o 

Governo não só legalizou toda e qualquer biopirataria e espoliação 
de conhecimentos tradicio nais praticados no País até o dia 30/ 
06/2000, como também assegurou aos biopiratas o direito de 
continuar a piratear nossos recursos genéticos e os conhecimentos 

de nossas comunidades tradicionais, "sem ônus na forma e nas 

condições anteriores" (Santilli, 2001:235). 

OI Encontro Internacional ele Mulheres da Floresta Amazônica, 
organizado pe lo Movimento Articulado de Mulheres da 
Amazônia (Mama), incluiu em sua agenda de lutas a defesa da 

biodivers idade, condenando a biopirataria . Defendeu, entre 
outras, as seguintes propostas: (i) a garantia da participação de 
representante de1s mulheres nos programas de defesa a1nbien.tal; 
(ii) a promulgação de leis que regulem o acesso aos recursos 
genéticos e ao conhecimento tradici.onal para coibir a 
biopirataria; (iii) o reforço às organizações de mães, jovens, 
agen tes de saúde, etc., no sentido de valorizar os con.hecimentos 

tradicionais (Mama, 1998). 
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156 Com relação aos transgênicos, prossegue a lut·a Por um Brasil 
Livre de Ti-arisgênicos. Uma ação de autoria do Greenpeace e do ln ·titulo 
de Defesa do Consumidor (Idec) questiona na justiça a sua liberação 
comercia l pelo descumprimento da legislação ambiental, 
particularmente diante da não exigência de EIA/Rima. A campanha 
pela moratória por tempo indeterminado para o cultivo e 
comercialização e pela defesa de um padrão tecnológico de 
desenvolvimento agrícola fundado na agroecologia é encampada hoje 
por vários setores da sociedade. Vários movimentos sociais, entre os 
qu::iis movimentos de mulheres, a exemplo da Marcha Mundial das 

Mulheres, incluíram em sna plataforma a luta contra os transgênicos. 

A semente, com efeito, é um símbolo fundamental d::is lutas 
contemporâneas. De recurso vivo e renovável, as biotecnologias 
estão transformando-a em matéria-prima e impondo a uniformidade. 

É nesse contexto que cabe realçar o papel estratégico de 
milhares de famílias de agricultores mobilizadas para a conservação 
e utilização econômica de recursos genéticos agrícolas, através do 
resgate, da experimentação, da seleção, do melhoramen to, da 
multiplicação e do uso produtivo de centenas de cultivares de 
milho, feijão, arroz, adubos verdes, oleráceos, mandioca e frutíferas. 

A revalorização agronômica e econômica das chamadas 
sementes o·ioulas constitui hoje no Brasil uma expres-i'io significativa 
da experimentação social de uma nova proposta de agricultura e 

de defesa da biodive rsidade agrícola. Está por ser feito um 
levantamento sobre a participação d ::is mulheres nos Grupos de 
Sementes, bem como sobre a teia de grupos dos projetos Farmácia 

Viva e hortas medicinais distribuídos pelo Pais. 

UMA PALAVRA FINAL 

Incorporar a perspectiva de gênero, articulada com uma 
concepção agroecológica apoiada na agricultura e no 
agróextrativismo familiar, requer um triplo desafio: revisão de 
nossas categorias de análise, revisão de nossas práticas político­
educativas e aprofundamento d,is críticas às propostas de políticas 

púhlicas para elaboração de propostas alternativas. 

J'mhkrn:11 iznr Oli di:1i:n6st icos l' propor mudan~as. Eb aí II ma 
grnndc t nrefa. A Agenda 21, no seu capítulo 24, preconiza a 
necessidade de desenvolvim.ento de bancos de dados, sistemas de 
informação, pesquisas participantes orientadas para ação e análises 
de políticas sensíveis de gênero, indicando, entre outros, os 
seguintes aspectos: (i) conhecimento e experiência por parte da 
mulher no manejo e na conse1vação dos recursos naturais; (ii) 
impacto da degradação ambiental sobre a mulher, em particular 
secas, desertificação e produtos químicos tóxicos; (iii) integração 
do valor do trabalho não remunerado, inclusive do que se chan'la 
atualmente doméstico, nos mecanismos de contabilização dos 
recursos, a fim de representar melhor o verdadeiro valor da 
contribuição da mulher à economia (1995:366). 

Há uma grande carência de estudos básicos a respeito do 
_conhecimento, das experiências, dos papéis e da posição das 
'mulheres no manejo dos agroecossistemas, com uma perspectiva 
agroecológica, nos vários biomas no Brasil. 

Efetuar uma releitura de metodologias existentes, como o 
Diagnóstico Rural Rápido Participativo, com abordagem de gênero 
e realizar estudos etnográficos são algumas possibilidades. Se 
concretizadas, poderão alimentar as propostas das experiências 
agroecológic,is e ampliar o debate sobre políticas de revalorização 
do espaço rural e desenvolvimento local sustentável. 

Uma etnografia realizada pela Fase no Mato Grosso, em 1998, 
mostrou a visão diferente de homens e mulheres a respeito dos 

problemas apontados como principais na propriedade rural e na casa. 

Os homens não localizaram problemas da casa. Apenas ttm 

falou em banheiro. Os homens só falaram dos problemas 
ligados à propriedade e concordaram com a falta de crédito 
como o maior problema ela unidade de /)mdução. No que diz 
respeito às mulheres, pel.o contrá1io, falaram com.prop1iedade 
apontando os problemas de pragas e doençlls nas plantas, 
fa/ca de transporte, de energia para puxar água e aponcarmn 
também problem.as da casa (Puhl et alii, 1998:90). 

Em decorrência, as mulheres acenaram para demandas que 
proporcio11em maior qualidade de vida: melhorar a casa para ter 
mais conforto e facilitar o trabalho, ter água encanada, ter luz 



elé tric a, e tc. A análise conclui que tais anseios não estavam 

sendo incorpo rados na pauta de lutas dos movime ntos dos 
agricultores po r recursos públicos naquela região (Puhl et alii, 
1998). 

Mas a problematização dos diagnósticos supõe também a revisão 

de catego1ias de análise adotadas nas estatísticas censitá1ias. A condição 

de "membro não remunerado da familia" expressa uma desigualdade de 

gênero, mascara o significado da inserção produtiva das mulheres. 

Uma perspectiva de trabalho baseada na sustentabilidade e 

igualdade d e gên ero ter á que garantir o emJJoderamento d as 

mulheres, reconhecendo o seu papel como p rodutoras de bens e 

gesto ras d o meio ambie nte . Simultaneame nte te rá que lhes 
assegurar apoio organizativo, controle sobre recursos produtivos 

- como te rra e crédito - e capacitação técn ica. 

NOTAS 

1. Texto elaborado para debate na Oficina: meio ambiente e trabalhadoras 
ruraL~, organizada pelo GTGênero da Placafonna de Contrapartes Novib 
no Brasil e realizada em São Paulo, entre os dias 14 e 16 de fevereiro de 
2001, sob coordenação da Rede Mulher de Educação e Fase. 

2. A perspectiva de justiça ambiental esLá na base dos movimentos de 
cidadãos, especi,ihnente nos Estados Unidos, que têm denunci,ido a exposição 
desigual a que estão submetidos, como pobres e discrimirn1clos etnicamente, 
face aos riscos de depósitos químicos e outros, e clamam por justiça. 

3. Está em curso uma pesquisa sobre o programa Cédula da Te1.-a, 
coordenada por entidades do Fórum pela Reforma Agrária, que incorpora 
uma abordagem de gênero. 

4. Seria importante multiplicar pesquisas com uma concepção de 
sistemas de produção que permitam efetuar análises do impacto da política 
de crédi to. Algumas pesquisas disponíveis, ao reproduzirem a perspectiva 
das políticas oficiais por produto, não nos permitem aquela abordagem. 

5. A Fase tem desenvolvido algumas experiências que estão sendo 
ainda sistematizadas. 
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SOBRE O PROBLEMA DAS DESIGUALDADES 

DE GÊNERO NO DESENVOLVIMENTO E PARA 

A DEMOCRACIA' 

Silvia Camurça 

A gênese do que se convencionou chamar de incorJJoraçcio 
da perspectiva de gênero está ainda sendo elaborada. O processo 
ten~ sido exaustivamente sistematizado, avaliado de diferentes 
modos e perspectivas, interpretado por vieses diversos , 
problematiwdo. Sob essa noção podemos compreender algo que 
corresponde aproximadamente à adoção de uma nova categoria, 
a de gênero, cujo uso deve estar orientado para reexame da 
realidade social. Em geral, nas práticas das ONGs, ao tratar da 
perspectiva de gênero, alude-se a uma análise na qual estão em 
foco as condições de vida das mulheres e sua posição nas relações 
sociais e nos espaços de poder em contextos específicos. Neste 
texto repasso minha própria percepção de alguns processos relativos 
à constituição do problema de gênero e sua estreita relação com a 
democracia e o tema do desenvolvimento. 

Inicio por demarcar a contribuição do feminismo à elaboração 
do problema. Essa escolha deve-se à valorização que empresto aos 
movimentos sociais como sujeitos políticos insti tuintes de novas 
questões políticas e práticas culturais. Aponto os dilemas do 
movimento, os contornos que o problema foi adquirindo ao longo 
de sua elaboração, ainda e sempre inconclusa, e duas principais 
vertentes da proposição da igualdade. 

A questão das desigualdades entre os homens e as mulheres 
veio ao cenário público há duzentos anos, em meio às revoluções 
burguesas do século XVIII, entre elas a Revolução Francesa. Nasce, 
portanto, no campo da luta social pela igualdade, num contexto 
histórico-cul tural muito significativo para o projeto democrático 
burguês ocidental, que ali se iniciava. O que destoava do conjunto 
é que o tema foi trazido à arena política pela ação de mulheres, 
sujeito coletivo até então ausente e que ali tornara-se instituinte 

.~ujdl<> <'l)lt' l lv,1 al é l'111 : o :1t11>e111 c t • q11<· :ili 10 1 nnra•Sl' in~til 11inte 
do feminismo e de uma nova agenda de combate às desigualdades. 
Nos termos apontndos por Maria Betânia Ávila, "a ação desses 
sujeitos redefine os espaços de conflito, as estruturas e os sentidos 
das desigualdades a serem combatidas" (Ávila, 2001: 17). 

Nesse momento inicial, a perspectiva da igualdade de gênero 
toma a forma da construção, defesa e efetivação de direitos das 
mulheres frente aos direitos dos homens. São as lutas sufragistas 
pelo direito de voto, as lutas pelo direito à instrução, ao trabalho 
e à renda própria e à propriedade. Mas também o direito à igualdade 
de participação nos diferentes espaços políticos da democracia, 
que se constituíam. Essa agenda do séc. XVIII e XIX, ainda valendo 
para quase todos os países, não era exclusiva do feminismo, mas 
foi elaborada também por esse movimento. 

. O momento seguinte é marcado pela produção teórica 
feminista em torno do problema da desigualdade de gênero ali 
denunciada. D esenvolvem-se as teorias do patriarcado, da 
subordinação, da dominação dos homens sobre as mulheres. Debate­
se a exploração e a opressão das mulheres em diferentes sociedades, 
classes e grupos sociais e produz-se o que a literatura e o movimento 
passou a chamar de feminismo da igualdade, ancorado nos ideais de 
justiça social e transformação aportados pelo feminismo europeu. 

A idéia de igualdade, no Ocidente, guarda estreita relação 
com a idéia de justiça e refere-se às regras e práticas de distribuição 
de bens e benefícios numa dada sociedade (Bobbio, 1999). O 
feminismo, num primeiro momento, demandou tratamento 
igualitário para mulheres e homens frente aos direitos, à lei, para, 
logo a seguir, avançar no debate quanto ao caráter iguali.tário ou 
injusto das próprias regras institucionalizadas e das práticas sociais. 

Mas o que seria igualdade, tratamento igualitário ou justo? 
Ao longo dos séculos XIX e XX, pelo menos duas repostas foram 
construídas pelos sujeitos políticos, entre eles as feministas. A 
primeira, de feição liberal, foca e privilegia a igualdade de condições 
para a livre competição dos indivíduos. Dito de outro modo, trata­
se do que conhecemos por igualdade de oportunidades. Uma segunda 
resposta orienta-se pela busca da justiça na satisfação das 
necessidades e dos direitos de cada um, não importando quão 



~ desiguais sejam no m1c10 de um processo, mas, sim, que, no 
horizonte utópico, seja reduzida ou eliminada toda a desigunldadc 
entre todos e todas. Herdeiras dessa tradição são as idéias de justiçn 
social, e, mais recentes, as idéias de justiça de gênero, justiça 
econômica e justiça ambiental, trazidas ao debate ·por diferentes 
correntes de pensamento dos movimentos sociais. 

Os anos 70 do século XX incluíram no debate novos temas e 
construção e luta por novos direitos. São exemplos o debate sobre o 
direito ao próprio corpo e a defesa de uma sexualidade livre e autônoma 
para as mulheres. Até o final do século XX esses temas foram 
elaborados politicamente na forma dos direitos reprodutivos e dos 
direitos sexuais. Esses foram os primeiros direitos forjados a partir do 
movimento de mulheres feminista que estão propostos para usufruto 
de mulheres e homens, e não apenas das mulheres. Seus conteúdos 
tomaram-se objeto de políticas e serviços públicos e foram elaborados 
e disputados com vistas à garantia das condições de efetivação desses 
direitos. São conceitos-chave para a tipificação de novos crimes, antes 
percebidos apenas como práticas costumeiras, no máximo consideradas 
moralmente condenáveis, como o estupro, e para o debate quanto à 
despenalização de práticas como as do aborto. 

Apesar das mudanças assistidas nas práticas sociais cotidianas 
de mulheres e homens ao longo do século XX, a igualdade de 
oportunidades e o t ratamento justo e igualitário ainda não estão 
dados para todas as mulheres e homens. A luta pela igualdade e 
justiça de gênero continua, portan to, sendo desafiadora às práticas 
dos movimentos sociais e do próprio movimento de mulheres. 
Pensadoras feministas de diferentes correntes políticas e, em 
especial, o pensamento das feministas negras, aporrnram à teoria 
feminista a crítica à visão uniforme das mulheres e dos homens e 
desvelaram as diversas expressões da desigualdade entre aquelas e 
estes. De um lado há o problema das diferenças e desigualdades 
entre as mulheres e, de outro, as diferenças e desigualdades entre 
estas, em sua multiplicidade de condições de vida, e os homens. A 
prática do movimento feminista manteve-se num caminho 
contraditório e de permanente tensão: a luta pela igualdade com 
os homens,· o· direito à diferença das mulheres, e a luta pela 
igualdade entre as mulheres, por conta das muitas estruturas de 
desigualdades sociais em que estão situadas. 

Filh l • lll l' ao pcnsnmenro d:is qm: consideram indcscj(ivc l 
dissocinr gGncro de clnssc e raça na análise, por exemplo, da 
desigualdade construída no Brasil e na análise da situação das 
mulheres brnsileiras. Considerando a segregação social brasileira e 
o altíssimo grau de violência, esse, me parece, é o único modo de 
análise para construir uma agenda da igualdade mais efetiva e justa 
para todas as mulheres. ElizabethJelin sublinha que a eqüidade de 
gênero não pode por isso ser identificada com mn único valor, seja o 
da igualdade ou o da diferença, mas com uma pluralidade de 
plincípios nonnativos que contemplam aspectos associados tanto 
ao direito à igu;:ildade como à diferença Qelin, 1999). 

Mas quais as diferenças? Se nem toda diferença é injusta, 
não podemos mascarar em simples diferença aquilo que se constitui 
como desigualdade. Temos que considerar as diferenças entre 
mulheres urbanas e rurais, por exemplo, além da he terogeneidade 
regional, é verdade, mas é preciso fundameotalmente considerar 
as enormes desigualdades de renda entre mulheres e as divisões 
soci;:iis produzidas pelo racismo que impregnam as práticas 
cotidianas na nossa cultura. A cultura e a economia podem atuar 
articuladamente na produção de injustiças. 

GÊNERO E POBREZA NO DISCURSO DO DESENVOLVIMENTO 

A construção do problema de gênero efetivou-se à medida 
que se construíam, em duzentos anos, a agenda de lu tas do 
movimento feminista e de mulheres, o próprio movimento e sua 
teoria crítica. O conceito de gênero, eotre tanto, emerge no 
'pensamento político feminista somente n.o firral dos anos 70 e 
no início dos anos 80. 

O problema de gênero, e sua constitui.ção como tal nos 
debates do desenvolvimento e da democracia, está colocado desde 
então como implicando escolhas políticas, e1n. contrapomo com 
certa tendência a tratar de modo neutro a adoção da "perspectiva 
de gênero", como se esta tivesse uma perspectiva própria , 
dissociada de filiações teórico-políticas. Isso é especialme1lte 
relevante ao pensarmos o discurso do desenvolvimento. 

1 C,'/ 



O desenvolvimento pode ser tomado como um prnccsM1 
cultural que envolve mudanças políticas, sociais, econômicas . Pod<· 
também, e esta será minha escolha, ser analisado como d iscurso. 

Neste caso precisamos compreendê-lo como um campo semântico 

de disputa, no qual os significados são produzidos e mudados. E111 

geral, e até há pouco tempo, essa disputa referia-se ao chamado 

Terceiro Mundo, já que os países de "outros mundos" estariam já 

em estr1do pleno, desenvolvidos. 

Esse espaço semântico do desenvolvimento é estruturado 

pelas relações de poder que articulam instituições, processos 

socioeconômicos, fatores tecnológicos, etc. e definem as condições 

sobre as quais objetos, conceitos, t eorias e estratégias são 

incorporadas ao discurso. Tal sistema de relações estabelece a 
prática discursiva que dita as regras do jogo - quem pode falar, 

sobre que ponto de vista, com que autoridade e de acordo com 
que critério de especialidade - e dita as regras a partir d;:is quais 

um problema, uma teoria ou um objeto emerge, é nominado, 
analisado e eventualmente transformado n uma política ou plano 

de desenvolvimento (Grillo, 1997). 

Ainda que funcione hegemonicamente, reconhece-se que o 
discurso do desenvolvimento é c riado e reelaborado por uma 

enorme e crescente multiplicidade de sujeitos, com visões e 

conhecimentos muito diferenciados. Identificam-se, pelo menos, 

três discursos "autorizados" e atualmente em disputa: o discurso 

do consenso pós-guerra, neo-evolucionista, etnocêntrico, 

articulado pela direção das elites dos países centrais; o do consenso 

de Washington, baseado na crença do mercado livre, discurso 

associado aos organismos de desenvolvimento multilaterais, sur1s 
burocracias, seu pensamento, setores acadêmicos neoliberais e 

amplos setores da mídia; e o discurso da esfera pública, da 
democracia substantiva, da justiça globa l, associado a alguns 

segmentos acadêmicos, movimentos e ONGs internacionais. Desde 

os anos 80, setores do feminismo vêm defender o envolvimento 
político no campo do desenvolvimento com a construção de 
alternativa ao discurso hegemônico. O feminismo é hoje um sujeito 

legitimado para este debate, e gênero, uma categoria aceita, ainda 

que com reservas. 

N l lh :11 1<1s '/0, o l l ! lll:t dn~ rdnçôe8 dt· g :'l1wro f<>i trazido~ l' l'l 1:1 

pelo tmbalho dc Ester Boscrup, cnlitulado Wénnen's Hole inEconontic 
Dcvelopment. Nele a autora analisa projetos de desenvolvimento 
na Ásià, na África e na América Latina e demonstra como os 
homens foram apropriando-se da técnica e dos resul tados da 
modernização tecnológica introduzida na área agrícola, ao mesmo 
tempo que as mulheres foram sendo excluídas e fixadas nas 
atividades de tecnologia tradicional, de menor rendimento e de 
menores ganhos financeiros. O estudo afirmou assim que, ao 

contrário do q ue muitos esperavam, a modernização n a esfera 
produtiva, se não acompanhada da democratização das relações 
sociais, dific il mente promoverá o equaciona m ento das 
desigualdades sociais; entre elas, as de gênero. 

Beneria e Sen, revisando o estudo de Boserup, sublinham o 
que conside'i.·am que de mais relevante a autora aportou para uma 
perspectiva de gênero no discurso do desenvolvimento. Boserup 

en fa tiza gênero e geração como fatores da divisão do t rabalho, 
tanto n;is sociedades primitivas como nas chamadas sociedades 
desenvolvid;is; enfatiza a crítica à explicação natural dessa divisão, 
percebida como óbvia e originalmente imposta pela divisão sexual 
per si. Por fim, enfatiza a universalidade da concentração das 
mulheres n os traba lhos domésticos. Uma lacuna importante 
entretanto é apontada pelas autoras nesse estudo, q uai seja a 
desconsideração dos problemas da modernização propugnada pela 

orientação política liberal dos projetos analisados, problema 
decorrente da filiação teórico-política da própria Ester Boserup. 
Mesmo assim o estudo é considerado um marco na 
institucionalização da perspectiva de gênero nos processos de 
planejamento e implementação de projetos de dese1wolvimen to 

(Beneria e Sen, 1998). 

A partir de 1975, cresce, na esfera internacional, a presença 
d;is questões de gênero. São marcos desse processo a Década da 
Mulher, 1975-1985, ins tituída pela ONU, e o Ciclo Social de 
conferências das Nações Unidas, levados a cabo durame os anos 
90, culminando com a IV Conferencia sobre Mulhe1; Demwolvimmto 
e Paz, em Be ijing, 1995 . A esses espaços confluíam e neles 
conflitavam-se diferentes atores e discursos. Considero que nas 

disputas ao longo do Ciclo Social foi crescentem.en.te mais forte o 



..!1Q_ discurso da justiça de gênero. As questões de gênern no disc111w 
hegemônico foram, entretanto, crescentemente sendo ubsorvidn~ 
e articuladas apenas ao tema da pobreza e da participação política, 
mantendo-se os outros temas/problemas, como a violência e os 
direitos reprodutivos, ainda em um espaço de disputa acirrada, 
em especial questionada por setores fudamentalistas. No âmbito 
das organizações finance iras multilaterais, manteve-se a hegemonia 
do pensamento liberal, mesmo após Beijing, quando foi reforçada 
a ofensiva feminista con tra as políticas de Ajuste Estrutural que 
vinham sendo efetivadas desde os anos 80. 

Atualmente são muitas e contraditórias as possibilidades de 
se relacionar gênero com desenvolvimento. Cada uma dessas 
possibilidades pode colocar mais ou menos ênfase nos processos 
de democratização. Parece-me importante demarcar que, se 
existem muitas diferenças de perspectivas de gênero no contexto 
da cooperação internacional para o desenvolvimen to, estas não 
são exclusivas desse campo de relações e práticas, mas perpassam 
também opções e práticas de governos locais e nacionais, assim 
como práticas de ONGs e movimentos. Em geral são práticas que 
disrn nciam-se, em muito, da forma e do sentido do problema de 
gênero tal qual construído pelo feminismo. O mais comum é o 
gênero aparecer associado apenas ao tema da pobreza das mulheres, 
abstraído de qualquer perspectiva histórica. 

O combate à pobreza é uma das formas que o tema da pobreza 
tomou, nos anos recentes, no contexto do desenvolvimento. É uma 
espécie de lema que uniria todas as forças, transformadas em forças 
do bem, contra um mal externo a elas. O discurso que decorre desse 
enunciado presta-se a quase tudo, em nome do combate à pobreza 
e da defesa das mulheres pobres, e afirma-se em estratégias de 
agências multilaterais e não-governamentais com as mais diversas 
intenções. O efeito geral, entretanto, é o mesmo, a idéia de combate 
à pobreza retira de cena os sujeitos políticos, transforma a injustiça 
e carência social numa "coisa objetiva, natural, exterminável por 
um olhar externo" (Ribeiro, 1999:16). Esse discurso coloca as 
mulheres pobres no alvo dos beneficiários desse combate. 

O problema com a idéia de combate à pobreza, ao qual 
aparece associado o tema gênero, no discurso da burocracia do 

d('~l•1wolvinw n10, <- que e1-sa idéia ahsLrni cn11s:1s e rcspons::ívds 
pchi produção da riqueza, da pobreza e da d.csigualc.l~,dc. Essn é 

uma idéia esvaziada de densidade política: 

( .... ) é a afinnação de um olhar profundamente instrnmental 
e racionalizador, acultural e militar ( ... .) e, em grande pa1te, 
redutora da complexidade das relações sociais no Bmsil. 

( .... ) Esta pobreza só tem presente; não tem exJ;eriência 
social, não tem cultura, não tem investimento político, não 
tem coisa nenhuma, nem memória. É uma coisa rasa e muito 
pobre (Ribeiro, 1999: 17). 

É sob esse discurso de combate à pobreza que consolidam-se 
as políticas MED (Mulher e Desenvolvimento), ainda 
prevalecentes entre os organismos de cooperação, em especial a 

. cooperação multilateral e governamental. 

Foi com o foco nas mulheres, individualmen te pensadas, e 
não nas relações de gênero, estruturadoras de desigualdades, que 
as primeiras "políticas" MED foram desenhadas, buscando a 
proteção da maternidade e das crianças pequenas, a melhoria das 
condições de vida das mulheres pobres - leia-se mães pob1es -
e, mais recentemente, sua participação com.unitária. Embora 
beneficie individualmente a muitas mulhe1es essa ót ica de 
entendimento de gênero é reducionista e despolitizante. 

Uma segunda abordagem do problema conforma-se n a 
chamada política GED (Gênero e Desenvolvimento), que desloca 
o foco das mulheres para as relações sociais. Através das políticas 
GED, quando se ten ta compreender a situação das mulheres, n ão 
se focam unicamente os aspectos da maternidade e da reprodução, 
mas a totalidade da vida socioeconômica do contexto examinado 
e as mulheres nas relações de poder. Valoriza-se o fortalecimento 
das organizações de mulheres, assim como o empoderamento 
individual de cada mulher, trazido em maior autonomi;:i sobre as 
decisões relativas a sua própria vida. 

Setores feministas que atuam no campo do desenvolvimento 
apontam limites às duas abordagens. Mesmo em GED, o foco de 
atenção segue centrado nas mulheres, valorizando a mudança de 
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J.1L posição delas nos processos e cstrnturas já d:1das. Consid •r:t• M' 

muito tímida, quando não totalmente ausente, a atcnç:111 
emprestada à transformação das estruturas que produzem ai, 

desigualdades e injustiças. Ao longo dos anos 90, muitos foram os 
ensaios feministas em que se elaboraram as críticas às noçôcs d(• 
necessidades e interesses das mulheres, próprias da abordagem 
GED. Estas críticas recolocaram a perspectiva de justiça de gênero 
no centro do que deveria ser o desenvolvimento (Anderson, 1992; 
Jaquette, 1990; O'Neill, 1994). Entre outras, destaco algumas 
indicações de Lourdes Beneria e Gita Sen que nos forçam a manter 
a atenção sobre o impacto, planejado e não planejado, do 
desenvolvimento no interior de qualquer sociedade: quem 
beneficia, quem esquece, qual o balanço final entre direitos e 
obrigações, poder e privilégio, e apontam para a decorrência de 
sempre nos questionarmos sobre qual o grau de transformação das 
estruturas produzidas pelos processos de indução ao desenvolvimento 
e sobre a direção destas mudanças (Beneria e Sen, 1998). 

Essa entretanto não tem sido a perspectiva de gênero nas 
práticas de cooperação para o desenvolvimento. No primeiro 
momento, as mulheres foram percebidas como em situação de 
desvantagem em relação aos homens, privilegiando-se, em 
decorrência disso, medidas de correção do acesso aos recursos e 
benefícios do desenvolvimento - as chamadas políticas afinnativas. 
As mulheres foram também reconhecidas, não sem pressão do 
movimento internacional, como principais vítimas dos programas 
de Ajus te e a elas foram destinadas muitas das políticas 
compensatórias. Mais recentemente, as mulheres foram avaliadas 
como potencialmente úteis ao desenvolvimento: não desperdiçam 
os recursos nelas investidos, porque, mais do que os homens, 
sentem-se comprometidas com a economia familiar, o sustento e 
o bem-estar dos filhos. Essa preocupação das mulheres - com o 
cuidado e o bem-estar do grupo doméstico, com a vida das pessoas, 
preocupação para a qual foram "treinadas" e disciplinadas ao longo 
da história da humanidade - tem sido instrumentalizada em 
muitos programas governamentais. Portanto, elas passam a ser um 
recurso importante para programas de desenvolvimento. 

Essa mesma visão, no mais das vezes, tem pouca preocupação 
com o fortalecimento das organizações de mulheres. Entretanto, 

é aí q11 1.: :il: fi>rj;1 t' CllH' J'/:v a açfío pol(tka, rnid · n.:sidc ,, <XJ11t\.!(1du 
mnis transgrÇósor e lTnnsformador da prática das mulheres e das 
rclaç.ões de gênero . A participação das rn.ulheres no 
desenvolvímento tem sido entretanto, no mais das vezes, 
ilustrativa, ou simplesmen te associada à execução de tarefas 
comunitárias de base, em geral referidas ao gerenciamento local 
de programas de alívio à pobreza. 

GÊNERO E A CONSTRUÇÃO DE UMA PRÁTICA DEMOCRÁTICA 

Considero que no campo da luta democrática, íla esfera pública, 
a questão da participação não pode estar ausente de uma perspectiva 
cJe igualdade de gênero. Temos um sistema onde a mai.oria das posições 
f ocupada por homens: isso não é nada menos do que patriarcado. 
Nos movi.mentos populares, a maioria dos postos de direção está 
ocupada por homens. O mesmo acontece com os parlamentos,· as 
associações de bairros e as centrais sindicais. Isso mantém limites e 
práticas que explicam a pouca participação das mulheres e que se 
configura numa dupla dificuldade. As mulheres vão para a esfera 
pública, que ainda não está transfonnada a ponto de resolver a vida 
doméstica, com a famosa chamada dupla jornada, e chegam-se ao 
lugar público com o sentimento vago de que estão fazendo alguma 
coisa inadequada, que estão num lugar que não é o seu lugar. 

A política de fonnação das mulheres entre as mulheres, para refletir 
sua própria identidade e. poder reconstruí-la, segue sendo também 
importante e claramente desconsiderada em muitos projetos de 
desenvolvimento. Em que pese a ~valiação de algumas pessoas de que 
o tempo do feminismo, do mulhe1ismo e da luta das mulheres está 
superado, considero fundamental a manutenção dosLtjeitocoletivoque 
vai focar essa transformação. Sem o esforço e sem o fortalecimento 
desse sujeito político, não há como mudar. É preciso manter e estimular 
espaços de encontro e formação das mulheres entre mulheres. 

Por fim, destaco que a democracia e o desenvolvimento 
envolvem um nível de fortalecimentq das pessoas enquan to 
pessoas, enquanto indivíduos e, ao mesmo tempo, e:xigem a 
transformação de instituições em que essas pessoas se inscrevem 
no cotidi,mo. A família, uma dessas instituições, é um campo de 
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J1i_ problema. Em algumas abordagens, a questão de eqüidade de 
gênero é ·colocada com; uma ameaça aos grupos domésticos, 

produtora ele desarmonias e desestruturação. Entretanto, no 
raciocínio de quem pensa a democracia como um campo de conflito 
e de reconstrução permanente, isso pode ser entendido como 
transformação das estruturas que historicamente foram 

construtoras e reprodutoras da desigualdade de sexo. Po r isso 
afirma-se que não é possível entender democratização das relações 
soci;:iis sem considerar a possibilidade de restruturação de algumas 

instituições importantes. Não é possível se pensar desenvolvimento 

sem considerar a transformação d;:is estruturas e instituições. Esse 

é o processo permanente de democratização das instituições, 
públicas e privadas, e das relações domésticas e políticas, com o 
qual todas as ONGs estão desafiadas a comprometer-se, sem o 

que nossa utopia democrática estará inviabilizada. 

NOTAS 

1. Uma p1imeira ver5ão deste artigo foi apresentada, em nome do 
GTGênero, para o debate na Reunião da Plataforma de Contrapartes 
Novib no Brasil, realizada no ano 2000, em Atibainha, São Paulo. 
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ESCOLHAS POLÍTICAS: DESAFIOS PARA A 

INCORPORAÇÃO DE GÊNERO ÀS 

PRÁTICAS DAS ONGs 

Nalu Faria / Maria Lucia da Silveira/ Mirian Nobre 

É oportuno apontar, já de início, que são diversificadas as 
abordagens teóricas de gênero; portanto, para construir 
denominadores comuns, a partir das práticas, é necessário estabelecer 
eixos políticos para a intervenção que balizem as escolhas teóricas. 

Assim, o desafio é, em meio à diversidade de abordagens, 
enfrentar as escolhas, a partir das prioridades de intervenções das 
ONGs do campo democrático, como opções políticas que são 
também escolhas teóricas referentes ao gênero. Há possibilidade 
de escolha de abordagens comuns em campos ele intervenção 
prática tão diferenciados? O que significa incorporar gênero às 
práticas das ONGs? Isto é, como fazê-lo para além de intervenções 
pontuais, complementares ou adicionais? 

O esforço coletivo das ONGs presentes nas oficinas e que 
compõem o GTGênero Novib parece ter atingido, em maior ou 
menor grau, um patamar comum da compreensão da necessidade 
de viabilizar as mulheres como um sujeito (coletivo) nas ações e 
projetos em diversas áreas de atuação. A partir d esse 
reconhecimento, as ênfases serão variadas como se pode apreender 
pelos textos produzidos para as oficinas e pelo percurso das mesmas. 

OBSERVAR AS ESTRATÉGIAS DE ABORDAGEM 

Nota-se que alguns grupos e discussões no âmbito das ONGs 
enfatizam o gênero principalmente como dimensão da identidade; 
das relações interpessoais entre homens e mulheres em seus vários 
registros culturais, etc. 

Essa apreensão é derivada, sobretudo, tanto de um debate 
da presença de conflitos no interior das famílias quanto das 

con\l 111idndcs nas quais há projcLOs ou atuaçücs, cm que ~is mulheres 
alteram sua forma de participação, e mesmo no interior das ONGs. 

A dificuldade está, não em. apreender a dimensão interpessoal 
e identitária para homens e mulheres nos âmbitos privados e 
públicos, reconhecidamente importantes, mas em, ao enfocar esses 
aspectos, ignorar os marcos sociopolíticos e culturais que organizam. 
alguns aspectos dessa dimensão de gênero. Muitas anáhses tendem 
a isolar elementos específicos sem relacioná-los uns aos outros. 

Também não se trata de buscar responsáveis individuais, mas 
de compreender as causas da debilidade dos modos de participação 
das mulheres com vistas a encontrar soluções que levem em conta 
o contexto real. Sabe-se que os obstáculos são sociais e que 
remetem~ divisão sexual do trabalho que abordaremos mais abaixo. 

A dificuldade em conciliar as respons::ibilidades familia1es com. 
as demais responsabilidades é um grande obstáculo . As mulheres se 
encarregam de grande parte das tarefas na manutenção da vida 
família, o que compromete sua disponibilidade para abraçar novas 
tarefas em oun·os espaços com o mesmo empenho. A repartição do 
trabalho doméstico com a redisnibuição das tarefas entre homens e 
mulheres deve ser enfrent::ida no debate das ONGs. A revisão 
organizacional e funcional - discussão de horários, rodízio nas 
tarefas, presença nos lugares de poder, altemâncias nas direções, 
etc. - deve ser proposta para enfrentar a mudallça de patamar da 
participação das mulheres e tornar igualitária a participação de 
mulheres e homens na vida econômica, política, cultural e social. 

Por vezes, a tendência de abordagem dos conflitos de gênero a 
serem negociados é tomá-los sem mexer ou sem a tentativa de alterar 
as relações de poder. Esses conflitos são percebidos dentro de uma 
abordagem funcion::tlista da família e do papel complementar do 
masculino e feminino. Desloca-se, ou elude-se, o poder, nos discursos 
de muitas/os participantes das oficinas com o recorte de gênero 
quando se ignora que alterar as relações de gênero passa por 
reconfigurar relações num plano mais amplo (sistêmico). 

Portanto, está aí uma dimensão política para a prática das 
ONGs, que, se realmente reconhecida, implica corn.promissos e 
esforços para estabelecer novos nexos e relações entre o espaço 
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178 público e o privado, qualitativamente diferen tes, que tragam a 
dimensão de gênero para o centro da atuação, deslocando-a do 
lugar de dimensão adicional, trazendo-a para o centro do palco. 

Ou seja, implica uma alteração da lógica das práticas e 
representações de gênero em todos os espaços e em enxergar que 
está em jogo muito mais do que "as mulheres estarem mudando e 
os _homens resistindo" ou sentindo-se ameaçados, etc. 

As alterações devem ir muito além das negociações necessárias, 
visualizadas a partir do aspecto interpessoal; devem atingir o cerne 
do poder diferencial existente entre o masculino e o feminino, que 
certamente atravessam os vários níveis subjetivos e objetivos. 

Não bas ta fala r em machismo, dimensão cult ural da 
subordinação das mulheres, preconceitos e discriminações. A 
interpelação2 de gênero às práticas das ONGs, dos grupos e das 
entidades do campo das luras sociais e democráticas parte do 
patamar da legitimidade das mulheres, ancorada pelas práticas e 
teorias feministas em circulação nesses espaços, como sujeitos 
fundamentais de transformação. Porém, para ser coerente com 
um projeto de transformação, necessita mapear o terreno mais 
amplo das relações a serem transformadas. 

Assim, é possível elencar, nesses parâmetros, o pl::tno da 
divisão sexual do t rabalho, decisiva no contexto das relações de 
poder nos diferentes níveis em que se inscrevem as ações políticas, 
por exemplo: as ações afirmativas ou as políticas de empowennent, 
etc., que obrigam a encarar o marco político das mudanças 
perseguidas: regula tório ou emancipatório (Souza Santos, 1995). 
A chave política para o tra tamento das questões de gênero também 
diz respeito a um projeto de poder. 

A participação política das mulheres precisa ser equacionada 
a partir de uma visão estratégica, pois o debate em circulação acerca 
de gênero e poder leva à indagação de como se deve compreender 
categorias como cidadania, direitos, etc. Essa participação tan to 
pode estar dirigida a uma visão de "cidadania regulada" - já que 
a idéia de regulação desenha os contornos da c idada ni a 
enquadrando o indivíduo isolado diante do Estado e das regras 
estabelecidas na ordem política vigente - , quan ro desenhar o 
seu con torno a partir de uma perspectiva emancipatória de gênero, 

o l[lll' Jll'l'~:.llpm: uma vi:,,to dL: dcmocrnda radical, visando uma 
cidadnnia plena para as mulheres enquanto um sujeito social ativo. 
Ass im, dependendo da pe rspectiva , se regulatória o u 
emancipatória, as estratégias para ampliar a participação das 
mulheres no poder serão distintas. 

Sem esperar respostas imediatas, é necessário lançar um leque 
de questões como indicativos para um aprofundamen to, visando 
ampliar os parâmetros do debate sobre o poder, tais como: Basta a 
discussão de eqüidade para alterar o conjunto das dimensões de 
gênero? Qual a medida da eqüidade? Em que marco a cidadania e 
demais questões de participação permite alterar as relações de 
gênero para além da inclusão nominal? Como se dá o acesso aos 
recursos d~ poder existentes? 

Determinados discursos sobre a participação política das 
inulheres suscitam vátias indagações como: Essa participação se dá 
nos termos da adequação à política existente? Questiona-se o 
conjunto das relações de gênero, demandando rearranjos no poder, 
o u nive la-se o feminino ao masculino simplesmente? 
Questionamentos que têm a ver, por exemplo, com o debate das 
ações afirmativas. Tais ações sem consideração às demais dimensões 
coletivas das desigualdades sociais são m.edidas suficientes? Somente 
a presença dos sujeitos (condição necessária) será suficiente? Muitas 
inte1v enções revelam as ambigüidades e os limites desse debate. 

Enfim, valotiza-se aqui a hipótese de que o potencial de 
gênero na discussão do poder está na possibilidade de assumir um 
marco emancipatório para a participação política das mulheres. 
Nesse marco, a expansão da cidadania das mulheres só se 
consolidará se articulada com a democratização dos vátios espaços 
estruturantes da vida social, transformando relações de poder. 

Esse p rocesso implica confrontar a sociabilidade política 
dominante, que tende a incorporar algumas mulheres sem alterar 
substancialmente os mecanismos de partilha do poder e da 
autoridade quanto a decisões políticas relevantes. 

Por outro lado, um marco emancipatório dá margem à 
experimentação de novas formas de sociabilidade, emergentes ela 
organização das mulheres como sujeito. Essas reflexões nos levam 
a um enquadramento das indagações acima COL)lO dilemas a serem 
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..@_ resolvidos mcuinntc os desafios que a questão do poder, ('111 endidt> 
de maneira complexa, também coloca nos caminhos nece ·sários 
de uma política de gênero. 

Se quisermos ver o poder transitando, circulando em 
diferentes níveis, do cotidiano, das relações familiares e/ou 
privadas, às relações institucionais da economia, da política e da 
cultura, é aconselhável desvendar no conjunto das práticas das 
ONGs o entrelaçamento das práticas materiais e simbólicas ou 
culturais. Dito de outro modo, as dimensões objetivas e subjetivas 
simultaneamente. Observa-se, com bastante freqüência, que, ora 
se reforça o plano do discurso, ou o plano identitário, ora as 
desigualdades socioeconômicas baseadas no gênero, por vezes essas 
dimensões são tomadas como qwise se contrapondo umas às outras. 

Ademais, um dos desafios fundamentais para a incorporação 
de gênero pelas ONGs é deslindar resistências e equívocos dos 
que acham que incorporar gênero é apenas um plus nas práticas. 
Exem.plos desse tipo de visão estão presentes em oficinas, debates 
e textos em circulação em diversas ONGs. 

Nos discursos nesses espaços, observa-se uma abertura para 
a evolução das relações entre mulheres e homens, um combate 
ao machismo, uma certa condescendência com o atraso cultural 
que diferencia "ainda" homens e mulheres, um cuidado excessivo 
em lidar com os conflitos familiares suscitados pela transformação 
do papel das mulheres, uma certa instrumentalização das 
mulheres para colocar de pé ou dinamizar programas, etc. São 
debilidades das visões do que seria o processo de aplicação de 
gênero às ações das ONGs. 

Os desafios são teórico-práticos, portanto. É necessário 
identificar os nós críticos das diferentes visões presentes nas práticas 
e nos discursos das ONGs para que a perspectiva de gênero se 
torne realmente passível de incorporação. 

Mais do que modelos de incorporação de gênero, tendo 
em vista a permanência de visões o u ênfases diferenciadas sobre 
aspectos de gênero e áreas diversas de intervenção bastante 
complexas, como juven tude, geração de renda, questão urbana 
e ambiental, comunicação, etc., importa limpar o terreno e 

rn·g111 1i ;r.ar :ts ((lll'Sti"ws políticas q11c possam dcs:1 ô11r a m11d:1I1 ça 
de pat·am:tr da alionfagcm de gênero como adicional para 
central, esclarecendo-se seu potencial de ü1.terpel~ção tan to 
para democratizar relações entre homens e mulheres, no público 
e privado, intra e interONGs, quanto nas práticas e nos sentidos 
em circulação com vistas a reconfiguração das relações no 
âmbito dos vários espaços de atuação, bem como dos objetivos 
e das metas a serem buscados junto aos grupos sociais com os 
quais se atua. 

DIFERENÇAS TEÓRICAS DE GÊ.NE.RO 

Para indicar que não é fácil optar pela abordagem teórica, é 
útil apontar a diversidade de abordagens de gênero elencadas por 
Hawkesworth (1999) como demonstração da necessidade de 
construção teórico-política para qualquer intervenção prática nos 
marcos políticos que se opte por transitar: 

As primeiras investigadoras feministas empregaram o 
termo gênero para repudiar o determinismo biológico, 
demonstrando a gama de variação em construções 
culturais da feminilidade e da masrnlinidade. Em 
trabalhos mais recentes, outras e outros empregam o 
gênero para analisar a organização social das relações 
entre homens e mulheres (Rubin, 1975; Barret, 1980; 
Mackinnon, 1987); para investigar a reificação das 
diferenças humanas (Hawkesworth, 1990; Shanley e 
Pateman, 1991); para conceitualizar a semiótica do 
corpo, o sexo e a sexualidade (De Lau.retis, 1984; 
Silverman, I 988); para explicar a distribuição de cargas 
e benefícios na sociedade (Walby, 1986; Connell, 1987); 
para ilustrar as microtécnicas do poder (De Lau.retis, 
1987; Sawiki, 1991); para iluminar a emucura da psiqu,e 
(Chodorow, 1978); e para explicar a identidade e as 
aspirações individuais (Epperson, 1988; Butler, 1990). 

À medida que a investigação sobre o gênero prolifera, o 
faz também a tendência de supor que o significado do 
gênero não é problemático. Sem dúvida, diferentes 
estudiosas/os empregam gênero de maneiras notavelmente 
diferentes. O gênero tem sido analisado como um atributo 
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182 dos indivíduos (/3em, 1983), como uma relaçcio iHter/Jessoal 
(Spelman, 1988) e como um modo de organização social 
(Firestone, 1970; Eisenstein, 1979). 

Deve essa multiplicidade de significados ser fonte de 
preocupação para as estudiosas e os estudiosos feministas? 
Intensifica o desenvolvimento do gênero como categoria 
analítica nossa compreensão elos diversos modos de opressão 
que restringem a vida das mulheres? ( .... ) Susan Bordo 
aponta vários dilemas, por exemplo: o gênero sempre está 
mediado por raça, classe, etnicidade e orientação sexual, 
então um marco analítico que isola o gênero ou o constrói 
em tennos de um "moclelo aditivo" tem graves falhas. 

A autora vai em seguida destacar Scott (1991), bastante 
conhecida n o Brasil, pela síntese bastante pertinente das 
abordagens de gênero: "O gênero é um. elemento constitutivo das 
relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos 
e um primeiro modo de significar relações de poder". Gênero, para 
Scott, possibilita entender as complexas conexões dos diferentes 
níveis e espaços de interação humana. Essa é, ao nosso ver, uma 
ancoragem importante para as escolhas práticas e teóricas e que 
permite superar tanto as abordagens "exclusivistas" e limitadas de 
gênero quanto as que as encaram como meramente adicionais. 

A interpelação teórica de gênero foi central no questionamento 
das relações de poder na sociedade, sobretudo, se feita por feministas 
que, além do mais, empreenderam um definitivo desnudamento de 
uma suposta neutralidade científica das abordagens de gênero bem 
como da reificação dos conceitos, deixando claro que a instabilidade 
das categorias analíticas (Harding} é também resultante dos 
deslocamentos dos enfoques teórico-políticos. 

Os nexos entre classe, raça e gênero poden1 ser ignorados? 
Tratados de modo isolado? A resposta é evidentemen te negativa, 
se optarmos por encarar a perspectiva de gênero como participante 
estruturante de processos sociais sistêmicos . Aliás, a compreensão 
dos modos concretos de interconexão das dimensões raciais, de 
gênero e de classe no engendramento das desigualdades sociais é 

um dos desafios para a dinâmica institucion al das ONGs que se 
propõem a contribuir para a transformação da sociedade. 

M\RCOSCONCf.ITUAIS I:SmAltGICOS 

Consideramos que alguns marcos conceituais ampliam e 
orientam as abordagens práticas de gênero. O conceito de divisão 
sexu al do t rabalho é um desses marcos que está no coração das 
relações de gênero. Kergoat(1996) sintetiza bem o seu percurso 

e o alcance analítico. 

Para a autora, as relações sociais de sexo (ou de gênero) 
permitem ver que existe uma relação social específica por grupos 
de sexo na organização da sociedade em que a divisão sexual do 
trabalho ocupa um lugar de destaque: 

( .... ) freeJi.ientemente [o conceito} é utilizado com uma 
coi}otação simplesmente descritiva - há uma diferenciaçãQ 
ent~e os sexos nas atividades sociais ( .... ) Mas, falar e111-
ten11os ele divisão sexual do trabalho é, a rrieu ve1~ muito 
mais. É articular essa descrição do real com uma reflexão 
sobre os processos pelos quais a sociedade utiliza essa 
diferenciação para hierarqu,izar as atividades. A divisão 
sexual elo trabalho está no centro (no coração) do poder 
que os homens exercem sobre as mulheres. 

Portanto, argumentar nesses termos é, para mim, 
indissociável ele uma sociologia elas relações sociais. Para 
ficar claro, utilizamos relação social não simJ>lesmente como 
contato, ligação social, mas como uma relação: 1) 
antagônica, 2) estruturante para o conjw1to elo campo social 
e 3) transversal à totalidade deste campo soci,il. 

A base analítica da divisão sexual do trabalho permite 
vê-la como ancoragem material das relações de gê nero na 
dinâmica social. Articuladas no âmbito mais geral das relações 

de gênero que 

permite pensar o conjunto das relações sociais na ma 
simultaneidade: Quebrarnos, assim, a homologia entre um 
tal lugar e uma tal relação social: a relação entre os sexos não 
se esgota na relação conjugal, mas é ativa no l1tgar de trabalho, 
enqu.anto que a relnção entre classes não se esgota no lugar 
de trnbalho, mas é ati.va, por exemplo, na relação com o cor/JO 
ou na relação com as crianças (Kergoat, 1996). 
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Em texto anterior, Kergoat (1989) conclui de forma decisiva: 

Os comportamentos humanos, coletivos ou individuais, só 
podem adquirir sentido referido a um conjunto ele relações 
sociais , pois é este conjunto, sua configuração e sua 
mo,wance que constituem a trama da sociedade. Chega-se 
assim, a um ouLrn ponto essencial ela problemática da divisão 
sexual do trabalho: a vontade ele não pensar isoladamente, 
de não imperializar uma relação social,._ mas, ao contrário, 
esforçar-se para pensar conjuntament<: em termos de 
complexidade e ele co-extensividacle as relações sociais 
fundamentais: de classe e ele sexo. 

Um outro caminho analítico que permite deslindar algumas 
simplificações e mesmo confusões na abordagem das relações de 
poder entre o masculino e o feminino na sociednde, e_xpressas nas 
falas preocupadas em: "sensibilizar os homens" / " trabalhar 
masculinidades", é o percorrido por Connell ( 1995) , ao introduzir o 
debate da masculinidade hegemônica numa perspectiva sistêmica. 

A teoria funcionalista dos papéis se man tém circulando nas falas 
de muitos/as atores/at1izes de ONGs, quando se diz: "O papel das 
mulheres está mudando, mas os homens estão em crise com a rnudança". 

Prevalece ainda a teoria funcionalista de papéis ?3 Situa-se a 
família dentro de uma ordem de gênero na qual se aceita faze r 
ajustes na noção de complementaridade. Ancorada na noção de 
"papéis sexuais", não permite compreender questões relacionadas 
ao poder ou às desigualdades materiais no âmbito da família e das 
comunidades, confina-se a questão aos conflitos interpessoais e, 
n esse marco, corre-se o risco de resvalar para a naturalização dos 
papéis produtivos x reprodutivos, etc. 

A discussão da família é, assim, tuna vertente, importante de 
discussão. A "ideologia familística" é , segundo Leon, baseada num 
modelo ideal de fanu1ia nuclear que, além do mais, fica reduzida à 
esfera privada. As desigualdades de poder em seu interior, a violência, 
o "contrato sexual" e a fanúlia como lugar de "vátias economias que 
competem entre si" "definem o grau e a intensidade dos conflitos", os 

quais podem ser desvendados com a adoção do enfoque de gênero. 

Esse debate obviamente tira a estabilidade de muitas de 
n ossas ações já que vai além do reconhecimento dos diversos 

:,rrnnjos fa miliares c.;011l·rct·us com que nos dcp ,tram c>s no 
cotidiano. É preciso lidar com as re lações d ialéticas entre 
gênero e família atravessadas por relações d e poder em 
contextos de classe, e tnia/raça, geração variáveis, etc., o que 

exige várias n egociações. 

Robert Connell n os dá uma definição conci.sa sob1e as 

masculinidades sem perder de vista a estruturação das relações 

de gênero em termos de configuração de práticas, fa2endo 

mediações que soam interessantes para se pensar na incm·poração 

de gênero nas prát icas sociais cotidianas. 

Para Connell (1995): 

A masculinidade é uma configuração de PTáticas em tomo 
ela posição dos homens na estrutura das relações de gênero. 
Existe, normalmente, mais ele uma configuração desse tipo 
em qualquer ordem ele gênero de uma sociedade. Em 
reconhecimento a esse fato, tem-se tomado comum falar 
em "masculiniclacles". Existe o /)erigo, nesse mo, de que 
possamos pensar no gênero simplesmente como tLm po1Lt~ 
po,nri de iclenticlades e estilos de vida lelacionados ao 
consumo. Por isso, é importante sempre lembrar as ,·e/ações 
de poder aí envolvidas (. .. .). 

Connell situa essas definições n a estrutura das re lações de 

gênero: 

Falar de estrutura de relações de gênero significa enfatiza,· 
que o gênero é muito mais que interações face a face entre 
homens e mulheres. Significa falar que o gênem é uma 
estrutllra ampla, englobando a economia e o Estado, assim 
como a família e a sexualidade, tendo, na verdade, 1l1na 
climemão intemacional. O gênero é também uma estnuum 
complexa, muito mais complexa do que as dicotomias dos 
"papéis sexuais" ou a biologia reprodutiva mgeriam. 

Em primeiro lugar, diferentes masculinidades são produzidas 
no mesmo contexto social; as relações de gênem i11d 1mn 
relações entre homens, relações de dominação, 
mmginalização e cumplicidade. Uma detem1i1tada forma 
hegemônica de masculinidade tem outras masculinidades 
agrupadas em tomo dela. 
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186 Em segundo lugar, qualcJuer forma /Jll rticular de 
mascul.inidade é, ela pró/>ria, internamente com/>lexa e até 
mesmo contraditória. ( ... .) 

Para Connell, a masculinidade hegemônica advém de "uma posição 
dominante na ordem de gênero que propicia vantagens materiais bem 
como vantagens psicológicas, e isso faz com que ela seja contestada( .... )". 

Nessa direção, critica a limitação de muitos trabalhos com grupos 
masculinos, que "propiciaram aos homens livrarem-se da culpa". 

Para Connell, na a tuação de muitos grupos com objetivo de 
trabalhar o comportamento dos homens: 

A idéia subjacente é de que os liomens deveriam também 
romper seus papéis sexuais rígidos, que seria bom para eles e 
para as mulheres; ao romperem seus papéis teriam como 
resultados tiidas melhores, mais saudáveis, etc. A ausência 
de qualque1· número significati~•o de homens se voluntariando 
como uma força auxiliar do movimento feminista indica 
uma falha nessa análise. 

A posição dominante elos homens na ordem de gênero tem 
um custo material e as discussões da masculinidade têm 
constantemente subestimado a dimenscio desse custo. 

A partir dessa an álise de Connell , podemos esclarecer 
muitos dos dados dos organismos internacion ais que comprovam 
o controle d a rique za pelos homens, o acesso político 

( 

desproporcional ao d,is mulheres, etc., como as vantagens que 
ele chama de "dividendos patriarcais". 

É importante compreender, portanto, que super a r a 

masculinidade hegemônica significa agregar interesses soci,i is amplos 
que são divergentes do status quo, o que vai além das negociações 
interpessoais, evidentemente necessárias, entre homens e mulheres. 

Esses debates não deixam de apontar que os emaranh,idos 
teóricos têm implicações prá ticas. Um percurso necessário é 
debruçar-se sobre cada um dos impasses teórico-políticos, percebidos 
nas divers:=is áreas de atuação, o que permitirá o surgimento de 
caminhos concretos para sua superação. E, note-se, que a questão 
do poder atravessa todos os nossos percursos analíticos. 

l 1:í :1inda uma q11C'M fío :urnlfrica importante cm debHte que 
d i,, respeito ao essencinlismo embutido nas abordagens do feminino. 

Esse debate precisa ser encarado em suas implicações práticas. 
Por exemplo, é possível encarar o ecofeminis1no sem recorrer ao 
princípio do feminino nos marcos do essen cialismo? Esse de bate é 
importante para as ONGs que trabalham a questão ambiental, o 
cooperativismo na geração de renda, o trabalho rural, a itnagem 
da mulher (o feminino) na comunicação, etc. O fem.inino tomado 
idealm.ente não desloca a questão do poder desigua1 de classe, raça 
e mesmo esconde a socialização dos gêneros? 

No terreno da mídia não molda uma feminilidade hegem.ônica 
baseada n a maternagem (cuidado, nutrição, etc.) com o risco de 
"harmonizar" (aceitar a sobrecarga, o sacrifício) o papel 
reprodutivo com o produtivo1 e o elogio da docilidade? 

A ativ ista e teórica ecofe minista Ynestra King ( 1997), 
question ando o impasse da abordagem dualista n atureza/cultura , 
propõe que ni=ío é necessário abandon ar a razão nem. negar a 
natureza, mas apenas rejeitar a razão instrurnental e a visão humana 
de dominação da natureza, incluindo-se a domin ação das mulheres. 
A autora frisa que 

A cliave para a atuação histórica das mullieTes no q11.e se 
refere ao dual.ismo natureza/cultura reside no [é!to de q,..ie 
suas atividades mediadoras tradicionais de co,we1'silo -
rnida1; cozinhar, curai; cultivar, procura,· co1!1ida - são 
tão sociais quanto naturais. A tarefa de um feminismo 
ecológico é f 01jar mganicamente um.a tem-ia e uma [mítica 
genuinamente antidualistas ou dialéticas (. .. .) Cacla 
importante reoria feminista contemporânea - libernl, social, 
cultural - tem leva11wdo a questão da relação entre as 
mulheres e a natureza. Cada uma, à sua maneira, rendeu­
se ao pen:-amenw dualista, confundindo reo,-icamente uma 
reconciliaçao com a natureza, com a submissão a alguma 
forma de determinismo natural. 

Diante da crise ecológica atual, aponta que esco lher entre 

natureza e cultura é uma falsa escolha, 

( .... ) levando a uma má. teoria e a uma má política e qwe 
necessitamos de uma maneira nova, dial~tica, de pensar 
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sobre nossa relaçao com a nat 11reza, Jwra corn/>rccmder o 
pleno significado e o />otencial do feminismo - um 
feminismo ecológico e social. 

O construti\lismo social absoluto, no qual se fundamenta o 
feminismo socialista, é descorporificado. Sua condmão 
lógica é uma pessoa racionalb:ada, desnaturada, totalmente 
desconstruída. Mas o mesmo feminismo é também a corrente 
anti-sacrificial do feminismo e, ao insistir que as mulheres 
são seres sociais, cujo trabalho tradiciunal é tão social quanto 
natural, pennanecendo fiel aos aspectos sociais ela vida das 
mulheres, faz uma contribuição essencial ao ecofeminismo. 

Cabe ao ecofeminismo interpretar o significado histórico do 
fato de as mulheres terem sido situadas na linha divisória 
biol.ógica em que o orgJnico dá origem ao social. Esse f aco 
eleve ser inier/>retado hist0ricmnente para que />ossa111os fazer 
o melhor uso podvel dessa subjetividade mediada, a fim de 
curar um mundo dividido. A dominaçlio da natureza origina­
se na sociedade e deve, />orwnro, ser r<?Sol\1ida na sociedade. 
Assim, a mulhe1; corporificada como agente l1istórico-social 
e não cu1110 produto da lei nac11ral, é o objeto do ecofe111inismo. 

Pode parecer demasiado teórico, m;:is toda uma configuração de 
prátic;:is se desenha a partir do enfrentamento teórico-político que, 
não obstante, deve ser feiro mesmo no terreno d;:is práticas. Voltamos, 
assim, às escolhas políticas que a incorporação de gênero nos demanda. 

Qual a chave política estratégica pará que incorporação de 
gênero seja um processo de aprofundamento da cidadania e da 
democracia nas práticas das ONGs, cujos resultados se tornem 
visíveis nos objetivos concretos das met;:is do desenvolvimento? 

UMA POLÍTICA DE GÊNERO, UMA POLÍTICA GERAL PARA AS ONGs? 

Retomando o itúcio de nosso texto, ver a dimensão de g~nero como 
parte integrante dos proce:,SOs de elaboração de políticas, devendo fazer 
parte de qu;:ilquer análise rigorosa de políticas, exige esforço contínuo. 

Assim, incorporar gênero não é uma proposta posterior a ser 
efe tivada depois que as outras questões centrais estiverem 
equacionadas. Gênero não pode ser separado do contexto social, 
aliás indissociável das questões econômic,is. Não é uma questão 

de nwrn L' 11caixc, ~ohrc t mio pü1·quc, como j(t foi J ito, se levado a 
sério, desarranja poderes e relações e exige um reordenamc1lto no 
coração das prática·. Por vezes, as injunções das relações de gênero 
estarão no cerne das políticas desenvolvidas junto a grupos sociais, 
espaços e áreas de atuação. Portanto , é desejável que nos 
interroguemos sobre qual a incidência das questões de gênero 
durante todo o processo de configuração das práticas, sem perder 
as diferentes interconexões de cl,isse, raça/etnia, geração, etc. 

Como a questão di:is relações de poder realmente perpassa as 
diferentes dimensões de gênero, sejam as instituciomüs, norn1ativas, 
identitátias, etc., é preciso observar se os arranjos de gênero n as 
diferentes frentes de atuação estão realmente desaflan.do ou 
consolidando as estruturas de poder existentes em função dos sexos. 

Para nos aproximarmos efetivamente dessa tarefa, os/as 
responsáveis pelo desenvolvimento de projetos e programas 
específicos, com enom1e diversidade temática e complexidade de 
contextos sociais, estarão levando em conta (e dela se apropriarão) 
a rica formação e experiência profissional e ativista e os instrumentos 
construídos no interior das diversas ONGs que têm trabalhado no 
plano do desenvolvimento social e da construção da cidadania. 

A partir desses fatores, podemos nos ques tion.arde que modo 
a incidência de gênero, supondo um projeto de igualdade entre 
os gêneros, nos permitiria ver os múltiplos fa tores q t1c n.tuam 
sobre as diversas frentes de atuação das ONGs ciuc 
reconfigurariam ou não o núcleo da intervenção articul :Hb d a.s 
temáric::is nos diferentes contextos. 

Setia pertinente nos perguntannos, a partir de cada campo 
de atuação, quais resultados seriam desejáveis para dLminuir e 
e liminar as desigualdades de gênero, tendo em conta como elas 
potencializam o conjunto dessas desigualdades. Mas não devem.os 
buscá-los como um modelo fechado ou com.o sim.pies ajustes à 
qualquer política "principal" das ONGs. 

O exercício concreto é precisar como cada opção de atuação 
reforça, diminui ou elimina as desigualdades de gênero no contexto 
das desigualdades sistêmicas. Esse processoenvolvedecisões políticas 
que dificilmente deixarão de incidir sobre o conjunto das práticas. 



190 Es ·a é uma questão que remete <10 cnminho de consLntçiío 
de uma política de gênero como parte essencial de uma política 
geral para as ONGs e seus múltiplos sujeitos. O engajamento nes a 
tarefa de longa duração depende de decisões políticas que definem 
também o alcance das transformações que se quer imprimir no 
horizonte do desenvolvimento social. 
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